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RESUMO 

 

 

 

Esta tese trata do Senado brasileiro durante a Primeira República (1889-1930). O objetivo 

principal é compreender a relação entre o perfil e a cultura política dos senadores eleitos 

durante esse período. A escolha do objeto e do período se deu pela importância por identificar 

e analisar o pensamento destas elites precursoras do congresso republicano. Os objetivos 

secundários são: (I) Examinar o perfil dos senadores eleitos durante a Primeira República; (II) 

Verificar se há diferenças nos perfis dos senadores nas cinco regiões do país e (III) Analisar o 

conteúdo concernente aos partidos políticos e federalismo nos discursos proferidos pelos 

senadores. Estes objetivos secundários são necessários, pois além de características comuns 

aos membros de determinada elite, a avaliação do contexto social também é necessária para 

que a elite seja descrita enquanto grupo. Trabalha-se com a hipotese de que o Senado é uma 

instituição conservadora, composta por membros com perfil e valores homogêneos que são 

em sua maioria parte das oligarquias agrárias do país. Para testar tal hipótese é utilizada a 

prosopografia, através da análise de dados biográficos coletados nos verbetes biográficos dos 

senadores e a análise de conteúdo, usando como fonte os discursos proferidos pelos 

parlamentares no Senado no período em questão. Como resultado da pesquisa temos que os 

senadores são um grupo de políticos com perfil homogêneos, que não faziam parte das 

oligarquias agrárias, mas sim de uma elite urbana que defendia os interesses estaduais no 

Senado. Para esse grupo de políticos o sistema partidário e o federalismo são importantes 

quando atendem aos interesses de seus partidos em nível estadual. 

Palavras-chave: Senado; Primeira República; cultura política; elites políticas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

 

This thesis deals with the Brazilian Senate during the First Republic (1889-1930). The main 

objective of this thesis is to understand the relation between the profile and the political 

culture of the senators elected during the First Brazilian Republic (1889-1930). The choice of 

the present object and period of study was due to the importance of identifying and analyzing 

the thinking of these elites, who were the precursors of the republican congress. The 

secondary objectives are: (I) To examine the profile of senators elected during the First 

Republic; (II) To verify if there are differences in the senators’ profiles in the five regions of 

the country and (III) To analyze the content concerning political parties and federalism in the 

speeches given by these senators. These secondary objectives are necessary because, in 

addition to characteristics common to the members of a certain elite, the evaluation of the 

social context is also necessary for the elite to be described as a group. This thesis works with 

the hypothesis that the Senate is a conservative institution, composed of members with profile 

and homogenous values that are for the most part part of the agrarian oligarchies of the 

country. Prosopography is used to test this hypothesis, through the analysis of biographical 

data collected in the biographical entries of the senators and the analysis of content. The 

speeches given by the parliamentarians in the Senate in the chosen period are used as the 

source. The results of the research show that the senators are a group of politicians with 

homogenous profiles, who were not a part of the agrarian oligarchies, but of an urban elite 

that defended the state interests in the Senate. For this group of politicians the party system 

and federalism are important when they serve the interests of their parties at the state level. 

 

Keywords: Senate; First Republic; political culture; political elites. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

As instituições brasileiras de um modo geral e o Congresso Nacional brasileiro em 

particular tem se caracterizado pela ausência de confiança entre os brasileiros (BAQUERO, 

1994; BAQUERO, RANINCHESKI & CASTRO, 2018), gerando questionamentos sobre a 

democracia no país, sobre o sistema representativo assim como sobre as instâncias de poder 

político. Para Moisés (2011), apesar da desconfiança em relação ao Congresso, a existência e 

o desempenho do poder legislativo devem ser considerados como garantia de governabilidade 

do país. Sendo assim, analisar e explicar o funcionamento do Legislativo, bem como 

identificar e analisar a cultura política que o permeia é importante para a compreensão da 

política brasileira. Neste escopo, esta tese trata do Senado brasileiro durante na Primeira 

República (1889-1930) e tem como objetivo compreender a cultura política dos senadores 

eleitos nesse contexto.  

Trata-se do primeiro período da República no Brasil revestindo-se assim de 

importância por identificar e analisar o pensamento destas elites precursoras do congresso 

republicano. Pertencer ao corpo legislativo republicano, porém, não lhes dava a condição 

necessária para transformarem-se em virtuosos representantes republicanos. O próprio caráter 

de República, como afirma José Murilo de Carvalho, é inconcluso. Para ele, “sem seus 

primeiros anos de vida, ela não foi mesmo capaz de estabelecer um consenso mínimo entre os 

seus adeptos. As alternativas colocadas nos primeiros dias ainda parecem a muitos desejáveis 

e factíveis.” (CARVALHO, 1990: 141). Carvalho assinala ainda que haveria falta de uma 

identidade republicana forte, no sentido de um modelo liberal democrático por parte da 

população e principalmente por parte das elites que fizeram a transição para a República.  

Um estudo que vise contribuir para compreensão das elites políticas no Brasil, pode 

adotar diferentes pontos de partida. Há estudos que priorizam o processo do recrutamento 

partidário, avaliando a seleção interna de candidatos nos partidos políticos; outros enfatizam a 

estrutura social e histórica na qual estas elites estão inseridas (CODATO & PERISSINOTTO, 

2015; COSTA & CODATO, 2015; MARENCO DOS SANTOS, 2000; RODRIGUES, 2002, 

2006 LOVE 1982; LEVINE 1978; WIRTH 1982; NEIVA & IZUMI, 2012; CORADINI, 

2008; CODATO, 2008). Há ainda aqueles que destacam a influência da variável ocupação no 

sucesso eleitoral das elites políticas (SANTANA, 2008). Todas essas dimensões mostram-se 
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como indispensáveis ao entendimento do processo de recrutamento e transformação social das 

elites políticas no Brasil, pois ainda é uma área pouco estudada dentro da Ciência Política 

nacional, sobretudo, quando falamos de períodos históricos longínquos, como a Primeira 

República (1889-1930).  A presente tese se diferencia dos demais trabalhos citados por 

examinar a elite senatorial na Primeira República levando em consideração a cultura política 

dos senadores, através da análise do conteúdo dos discursos dos parlamentares. Além disso, 

cabe salientar que as legislaturas do período republicano analisado são raramente estudadas a 

partir da técnica da prosopografia. Por prosopografia entende-se o estudo da vida e da carreira 

de um grupo de pessoas através de informações biográficas (STONE, 2011) 

A análise da presente tese circunscreve-se num período histórico específico. Sendo 

assim, o aporte da história política é necessário para compreensão da relação das elites com a 

cultura política, os quais não podem ser apreendidos apenas pelos esquemas conceituais e 

teóricos, mas com dados consistentes. Além disso, a pesquisa política orientada pela 

metodologia prosopográfica, associada à busca de identificação da cultura política das elites, 

traz novas contribuições para a apreensão da realidade. Assim, mesmo que essa metodologia 

não possa ser tida como universal, muitos dos seus pressupostos abrangem as problemáticas 

direcionadas aos estudos das elites políticas. Ou seja, com o uso dessa metodologia é possível 

expor as homogeneidades nos grupos de elites que justifiquem à associação de perfil e cultura 

política, como também, tipificar os casos mais representativos em meio às evidências 

empíricas, para fins de uma análise sociográfica (MICELI, 2001).  

Esta pesquisa visa conhecer as elites políticas brasileiras e explorar a dinâmica política 

da Primeira República, para tanto, as primeiras questões colocadas são: Quem foram os 

senadores eleitos? Havia diferença de perfil entre os representantes de estados diversos? A 

partir do método da prosopografia para tratar os dados biográficos e com base na teoria das 

elites e na bibliografia especializada, buscamos responder a esses primeiros questionamentos, 

para então, passarmos à análise dos demais dados utilizados na presente tese. 

Mas, a presente tese não se resume somente em dizer quem são os senadores, mas 

também conhecer as suas percepções sobre duas importantes temáticas: sistema partidário e 

partidos políticos e o federalismo. Essas variáveis foram escolhidas por se tratarem de temas 

pertinentes na nova realidade política do país, que estava começando um novo regime político 

no qual o federalismo sua forma e onde os partidos políticos ganharam um novo papel, 

diferente daquele do período imperial. 
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Por meio da análise de conteúdo verifica-se se o posicionamento dos senadores sobre 

essas questões, através da classificação binária: a favor ou contra, tenta-se responder à três 

questões: a) o que queriam; b) o que tentaram obter e c) o que aceitaram? Esses são os 

mesmos questionamentos que foram lançados por Love (1982), Levine (1978) e Wirth (1982) 

com o intuito de orientar seus trabalhos sobre as elites nos estados de São Paulo, Minas 

Gerais e Pernambuco. Na presente tese elas serão utilizadas para se conhecer parte da cultura 

política dos senadores e a motivação por trás dos posicionamentos desses atores na arena 

política (ALMOND & VERBA, 1989). Para concretizar os objetivos propostos, o ponto de 

partida na análise é a inauguração da República, que ocorre em 1889, trazendo mudanças 

significativas para o país, em termos de institucionalização da política. 

Algumas das transformações importantes advindas com a República foram: a 

inauguração de um novo sistema político com um novo tipo de representação; a extinção das 

instituições monárquicas – como O Poder Moderador -; e a autonomia federativa - união, 

estados e municípios – que se consolidou, conforme prevista na Constituição de 1891 

(SANTOS, 2013). Nesse cenário de mudanças, o processo de escolha dos legisladores 

também sofreu alterações significativas em relação ao Império, uma vez que, senadores não 

eram mais escolhidos pelo Imperador, passaram a serem eleitos para mandatos de nove anos 

em eleições realizadas a cada três anos, nas quais era renovado um terço do Senado. Entende-

se que essa transformação foi essencial, uma vez que traz uma nova dinâmica política para 

participação política que, no entanto, não significaria necessariamente a renovação das elites 

dominantes no Brasil. Estas continuaram sendo as oligarquias cafeicultoras, pelo menos até o 

movimento tenentista1.  

Com a República foi instaurado um sistema representativo oligárquico, no qual 

estavam presentes os conflitos entre as elites e a exclusão nos direitos à participação política 

das massas, características que impediam a classificação do novo regime como uma 

democracia (MOTTA, 1999; FAUSTO, 1994). Nos regimes representativos pode-se entender 

que o desenvolvimento da democracia tem duas direções: o crescimento quantitativo de 

eleitores e o aumento de instituições de representação compostas por representantes eleitos. 

Desse modo, a democracia torna-se muito mais quantitativa do que qualitativa do regime 

representativo ao assumir a característica do complemento e correção e não de mudança 

profunda da forma de governo (BORGES, 2011, P. 84). Na Primeira República o debate sobre 

a democracia ainda era inicial, quase nulo, não era uma temática relevante política e 

                                                 
1 O conceito de oligarquia encontra-se definido e problematizado no capítulo seguinte. 
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socialmente, tanto para a população quanto para a elite política, estando o debate concentrado 

na questão do modelo político – Monarquia x República e na questão da autonomia dos 

estados que ia ao encontro diretamente com os interesses dessa elite (FAUSTO, 1994; 

PATTO, 1999). 

Exemplo dessa marginalização da questão da democracia é a formulação da nova 

Constituição Republicana do Brasil, a qual excluiu os analfabetos ao direito de voto, sendo 

que a exigência de educação ia contra a realidade do país, não havendo garantia do direito 

social de acesso à educação, sendo previsto na Constituição a desobrigação do Estado em 

conceder o ensino primário para população (CANÊDO, 2003). Além da proibição da 

participação feminina, ainda que não estivesse explicita na Constituição, subentendia-se que 

as mulheres estavam impedidas de votar. Soldados, membros de ordens religiosas e mendigos 

também estavam impossibilitados dessa ação política (FAUSTO, 1994; CARVALHO, 2001). 

Essas limitações e exclusões sobre quem poderia participar do processo eleitoral reforça o 

elitismo das atividades políticas, que eram destinadas a um grupo restrito de pessoas, 

reforçam a ideia de que a democracia não era, nem de longe, o sujeito principal na formulação 

de um novo sistema político. 

Outro modo de limitar o exercício dos direitos políticos da população era o processo 

de listagem, o qual era usado para obter eleitores. Esse processo consistia em fazer listas com 

o nome dos eleitores, para que eles pudessem votar, porém, os responsáveis pelas listas eram 

os políticos locais, uma vez que não havia nenhum órgão regulador como a Justiça Eleitoral, 

criada a partir do Código eleitoral de 1932. Ou seja, grupos locais controlavam o processo 

eleitoral, resultando em listas fraudadas e incompletas, manipulando o processo eleitoral e o 

resultado do mesmo. Além do fato de que algumas listas eram aceitas sem a assinatura do 

eleitor nos “requerimentos da inscrição eleitoral”, uma vez que o candidato ao cargo político 

poderia assinar. Em dados empíricos, quase 80% da população adulta brasileira (homens e 

mulheres) estava excluída do processo eleitoral em 1900, situação reafirmada pelo fato de que 

grande parcela da população vivia em áreas rurais (CANÊDO, 2003, p. 532). 

O período que se estende a partir da Proclamação da República até o fim da Primeira 

República (1930) é de mais de quarenta anos e segundo Schwartzman (1982), não conduziu a 

um aumento do âmbito do sistema político, em termos de crescimento de participação política 

da população, mas sim impôs muitas restrições ao desenvolvimento do mesmo. Pode-se 

afirmar que não se configurava uma democracia, pois a arena política era um espaço restrito e 

destinado aqueles que possuíam recursos financeiros e sociais, permitindo a sua entrada e 
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permanência na mesma, restringindo a elite política a um seleto grupo de indivíduos. O que se 

configura numa representação parlamentar composta por indivíduos que “vêm geralmente de 

certos círculos profissionais e familiares que proporcionam uma socialização política informal 

desde muito cedo e que desenvolvem habilidades especiais para a entrada, permanência e 

ascensão nos variados escalões do sistema de poder” (RODRIGUES, 2006, p. 25). 

Nas relações entre posição e inserção social de origem, a entrada e o  desenvolvimento 

na carreira política estão condicionados à disponibilidade de recursos financeiros e tempo de 

dedicação, da mesma forma pelo nível de afinidade entre as atividades profissionais de 

origem e a atuação parlamentar (BOURDIEU, 1981; DOGAN, 1967; NORRIS & 

LOVENDUSKI, 1997; WEBER, 1982; RODRIGUES, 2002). Os recursos econômicos eram – 

e ainda são - fundamentais para aqueles que pretendiam entrar na carreira política, pois são 

esses recursos que permitem o acesso ao ensino superior, socialização entre iguais, circulação 

em determinados meios sociais e o investimento em campanhas eleitorais, seja no 

desenvolvimento de material publicitário para sua candidatura ou para seus “favores eleitorais 

clientelistas”. Na Primeira República somente filhos das famílias abastadas chegavam a este 

nível formal de educação, o que separava ainda mais a elite da população em geral. Nas das 

eleições, não raro são encontrados vínculos de parentescos, seja de sangue ou por casamento, 

entre os membros da elite política. O perfil dessas pessoas economicamente favorecidas era 

reproduzido em cada eleição, pois somente membros dessas elites tinham o direito de 

candidatura e de voto, além de ter as relações sociais necessárias para o jogo político, desse 

modo havia a manutenção das mesmas pessoas no poder político e o prestígio social 

(FAUSTO, 1994).  

Essas características do sistema político republicano, assim como o perfil dos 

indivíduos eleitos, seus comportamentos e as relações de poder refletem a cultura política e os 

valores do período. O início da República no Brasil foi marcado pela prática de troca de 

favores, o uso da força e violência como meio de resolução de conflitos, valorização da 

oratória como qualificação para a profissão política, além da utilização do diploma como 

forma de mérito para ocupar determinadas posições sociais, seja na política ou na burocracia 

(BORGES, 2011; NEIVA & IZUMI, 2014). 

Dentro desse cenário republicano, a presente tese busca identificar a relação entre a 

cultura política do período com o perfil dos senadores eleitos durante a Primeira República. 

Para atingir tal objetivo é feito uso da literatura, buscando nos principais especialistas 

respostas e suporte para a presente pesquisa. Principalmente no que diz respeito aos estudos 
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sobre a construção social, política, econômica e cultural da Primeira República, com suas 

diferenças regionais. Principalmente busca-se entender a cultura política e os valores dessa 

elite senatorial que comandava politicamente o país. 

A partir do entendimento da dinâmica política e social do período, é possível passar a 

análise biográfica dos senadores, com o uso da prosopografia. Com a utilização dessa técnica 

busca-se identificar o tipo de formação das elites política republicanas, expondo quais os 

atributos pessoais, sociais e profissionais necessários para formar um senador no período e se 

eles formavam um grupo homogêneo, partilhando das mesmas características. Somente após 

conhecer o perfil dessa elite, é possível analisar as suas culturas políticas e valores, através da 

análise de conteúdo dos discursos, onde é verificado os seus posicionamentos sobre as 

questões do sistema partidário e federalismo, assim será possível saber quem são esses 

indivíduos e quais os seus valores. 

As etapas e os questionamentos, expostos anteriormente, são necessários para 

compreender o cenário político republicano, tanto em nível nacional, como estadual. Apesar 

da presente tese tratar da federação como um todo, não se deve esquecer a extensão do Brasil 

e as suas diferenças regionais, com níveis distintos de desenvolvimento político e econômico 

(FAUSTO, 1994).  

É importante fazer esses questionamentos ao realizar estudos sobre as elites políticas, 

pois são elas que podem revelar certos aspectos da estratificação social e da dinâmica política 

de um país, além de associar a prática e a posse do poder àqueles que a detém. Explicando 

assim, a relação de mão dupla entre a sociografia da elite e as características institucionais do 

sistema político (CODATO, 2008). Segundo Putnam (1976), estudos de elites funcionam 

“como uma espécie de sismógrafo para detectar mudanças políticas mais profundas” 

(PUTNAM, 1976, p. 43). É a partir desse “sismógrafo” que se busca conhecer as elites 

brasileiras, em um período singular da nossa história, pouco explorado dentro da Ciência 

Política nacional. 

O estudo de elites políticas é importante para explicar a própria elite (objeto de estudo) 

e sobre a sociedade na qual ela está inserida, pois essa elite é resultado do meio ao qual está 

inserida (SCOTT, 1997). O estudo do indivíduo político e sua descrição detalhada fornece 

elementos pertinentes e importantes à elaboração e desenvolvimento de teorias na arena 

política e o conhecimento como um todo da sociedade na qual a elite está inserida e num 

segundo momento, “servir de base” para a preparação ou a reflexão sobre “modelos gerais” de 

interpretação, que tanto podem esclarecer o andamento de diferentes processos de 
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“desenvolvimento políticos e econômicos” (isto é, processos históricos de transformação 

social), quanto cursos de ação específicos (opções institucionais, decisões políticas etc.) 

(CARVALHO, 2008). 

Pode-se ainda destacar a relação entre as elites políticas e os processos históricos, uma 

vez que os contextos históricos desempenham um papel importante para as análises das elites 

como meio no qual eventos, agentes e processos estão inseridos. As características de uma 

determinada elite (perfil social, atributos políticos, padrões de carreira e processo de 

recrutamento), assim como a sua transformação e dessas mesmas variáveis no decorrer do 

tempo permitem estimar a direção das mudanças sociais mais amplas, a natureza do 

desenvolvimento político, das instituições e o caráter das ideologias política subjacentes a elas 

(CODATO, 2008). Desse modo ao estudar a história política brasileira é possível encontrar 

respostas para o cenário político atual. 

Na presente tese opta-se por estudar os senadores na Primeira República, uma vez que 

há escassez de estudos sobre esta Casa legislativa, pois hegemonicamente a produção da 

Ciência Política nacional volta-se para estudos sobre a Câmara dos Deputados e, em geral, são 

trabalhos que tratam do período contemporâneo, pós-1945 ou atual (RANINCHESKI, 2013; 

RODRIGUES, 2002, 2006; MARENCO DOS SANTOS, 1997; RICCI & ZULINI, 2014; 

CODATO ET AL., 2015). Ou quando se trata de um estudo histórico tem caráter regionalista 

e local (VISCARDI, 1995, FLEISCHER, 1971, LOVE & BARICKMAN 1986; LOVE 1982; 

LEVINE 1980; WIRTH 1982). Apesar da inegável importância de realizar estudos sobre o 

período recente e sobre o legislativo, de uma forma geral, falta trabalhos sobre o Senado 

Federal. Fato esse, que contrasta com a importância do Senado na história política nacional, 

sendo uma instituição política com quase 200 anos de história, instituída no Brasil em 1824, 

com a Constituição imperial, tendo como modelo a Câmara dos Lordes da Inglaterra, e que no 

Brasil representa o coroamento da carreira política, sendo as chances de entrada menores em 

comparação à Câmara Federal e as casas legislativas estaduais, seja pelo número de vagas ou 

seja pelos pré-requisitos enquanto político profissional (CERQUEIRA LEITE, 1978). 

Em sua história o Senado passou por mudanças. Com a proclamação da República em 

1889 a Casa legislativa passou a ter outra configuração, voltado para o novo sistema político, 

com notável influência dos federalistas estadunidenses na sua configuração. Segundo Araujo 

(2012), o início da República não só manteve as duas casas legislativas, mas também elevou a 

força do Senado para exercer a representação política e o controle constitucional dos demais 

poderes e de ter grande influência nas decisões do governo federal (ARAUJO, 2012). O 
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Senado, assim como outras instituições políticas, é resultado de escolhas de atores políticos 

nacionais, concebido em ambiente específico como resposta a um problema (s) específico (s), 

deste modo os elementos estruturais e conjunturais que conformaram as escolhas 

institucionais devem ser levados em consideração na análise das instituições (PATTERSON 

& MUGHAN, 1999).  

O recorte temporal que abrange a Primeira República (1889-1930) procura delimitar 

um período singular na política nacional, visando estabelecer numa visão longitudinal do 

processo de recrutamento político de uma das Casas legislativas mais importantes do país. 

Esse período apresentou características únicas, com um sistema político oligárquico, sistema 

partidário regionalizado (os partidos não eram organizados nacionalmente), sistema eleitoral 

restritivo - baseado em voto aberto, apuração dos votos conhecidos como “bico de pena”2 e 

degola3 ou apuração; maioridade de eleitores aos 21 anos e o impedimento do voto feminino. 

Além dos estudos de elites políticas, a presente tese também está inserida na agenda de 

pesquisa sobre a cultura política, buscando identificar os valores dos senadores através de 

seus posicionamentos sobre questões específicas e compreendendo as percepções. A terceira 

vertente de estudos da ciência política com a qual a presente tese dialoga são os estudos 

legislativos que focam na análise do perfil social e político dos representantes das Casas 

Legislativas, como o comportamento dos legisladores e seus posicionamentos dentro da Casa, 

e com estudos sobre o padrão de recrutamento parlamentar e suas relações com o perfil das 

elites alçadas ao poder legislativo (RODRIGUES, 2006; MARENCO DOS SANTOS, 2000; 

PERISSINOTTO et al, 2009). Vale lembrar que a agenda de pesquisa sobre estudos 

legislativos é bastante ampla, contemplando sistemas eleitorais, organização interna e 

funcionamento do Congresso Nacional, estrutura das Casas legislativas e do bicameralismo 

(FIGUEIREDO & LIMONGI, 1995; LEMOS, 2008; ABRUCIO, 1998; NEIVA, 2006).  

A presente tese também se insere nos estudos da historiografia política sobre a 

Primeira República brasileira. Esse domínio é bastante extenso, mas raramente tem como 

objetivo principal as elites políticas. O livro “Coronelismo, Enxada e Voto”, de Victor Nunes 

Leal, apesar de ser um dos marcos bibliográficos do período, não traz evidências empíricas 

sobre a carreira política dos parlamentares brasileiros no período estudado. Isso se dá 

principalmente pela sua análise da estrutura política do período. Segundo o autor, “O coronel 

entrou na análise por ser parte do sistema, mas o que mais preocupava era o sistema, a 

                                                 
2 Esse termo é usado para designar eleições fraudadas no período republicano. 
3 Degola ocorria quando o deputado não recebia o diploma confirmando sua eleição, após o mesmo ser acusado 

de fraude eleitoral, assim não assumindo a sua vaga na Câmara federal. 
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estrutura e a maneira pela qual as relações de poder se desenvolveriam na Primeira República, 

a partir do município” (LEAL 2012, p.10). Desse modo, é esperado que o livro não foque nos 

indivíduos, não sendo mencionado nem mesmo nomes dos coronéis (exceto em notas 

explicativas), ou seja, o agente político não aparece em primeiro plano no estudo. Como 

afirma José Murilo de Carvalho, “O coronelismo, nessa visão, não é simplesmente um 

fenômeno da política local, não é mandonismo. Tem a ver com a conexão entre município, 

Estado e União, entre coronéis, governadores e presidente, num jogo de coerção e cooptação 

exercido nacionalmente” (CARVALHO, 2012: 10). Nesta tese, aborda-se a questão do 

legislativo neste ambiente político de práticas coronelista e de alianças entre interesses locais 

e nacionais.  

 Por outro lado, Love (1982), Levine (1978) e Wirth (1982), trazem o pioneirismo ao 

caracterizar agentes políticos na Primeira República a partir da pesquisa comparada entre 

estados - Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo – e contribuíram para a compreensão do 

Federalismo brasileiro. A questão mais geral dos autores diz respeito à relação entre o centro 

e as partes do sistema federativo, não focando nas figuras rotineiras do legislativo (deputados 

e senadores) (LOVE 1982; LEVINE 1978; WIRTH 1982). Assim, esta pesquisa é pioneira ao 

caracterizar agentes políticos na Primeira República, examinando o pensamento dos senadores 

sobre o sistema partidário e o federalismo, levantando questões empíricas importantes - a) o 

que queriam; b) o que tentaram obter e c) o que aceitaram - que orientam a análise das elites 

políticas em cada estado da federação. A proposta da presente tese se distingue do trabalho 

dos três autores por tratar, além do perfil, do pensamento dos senadores do período.  

Entre as publicações mais recentes sobre perfil da elite política parlamentar no período 

da Primeira República está o estudo de Pedro Neiva e Mauricio Izumi (2014), no qual eles 

analisam a evolução do perfil profissional dos senadores brasileiros desde o Império até a 

atualidade. Esse estudo dos dois autores, apesar de não focar numa análise mais profunda 

sobre o perfil, avaliando todas as variáveis, traz dados sobre a história política nacional, além 

de assinalar o Senado como uma Casa legislativa onde prevalece a estabilidade e a 

manutenção do status quo. Paolo Ricci e Jaqueline Zullini, por sua vez, desenvolveram 

estudos importantes sobre o sistema político do início do século XX, tendo uma relevante 

contribuição sobre as análises acerca do processo de depuração de diplomas pela comissão 

verificadora de poderes na Câmara Federal (RICCI & ZULINI 2014; RICCI & ZULINI 2013; 

RICCI & PORTO ZULINI, 2012). O sistema de representação de interesses neste período 
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também foi abordado em dois artigos recentes por Fernando Limongi (2012) e por Wanderley 

Guilherme dos Santos (2013).  

 O trabalho que mais se aproxima da proposta da presente tese é a pesquisa de 

doutorado desenvolvida por Lucas Massimo (2018), na qual analisa os perfis dos senadores da 

Primeira República, a partir das mesmas fontes de dados (Prodasen e CPDOC), mas com foco 

na profissionalização política dos mesmos, descrevendo o processo de autonomização da 

esfera política em comparação as demais, assim como a racionalização da estratégia de 

ocupação de cargos públicos ao longo das carreiras.  Além disso, Massimo (2018) usa um 

critério diferente para classificação de ocupações profissionais, levando em conta todo o 

histórico do indivíduo, enquanto que na presente tese opta-se pelo critério da última atividade 

profissional, o mesmo empregado por Rodrigues (2002). Trata-se de identificar a última 

atividade profissional ou ocupação que candidatos/eleitos exerciam antes do début na carreira 

política. Esse critério, apesar de não ser considerado o mais seguro, consiste no mais objetivo 

do ponto de vista metodológico, pois aponta o status social do parlamentar antes de sua 

entrada na vida política – o que não ocorre, por exemplo, quando se distribuem os 

parlamentares com base em autodefinições, pois geralmente eles declaram a sua profissão 

com base no diploma universitário que possuem, mesmo nunca tendo exercido o ofício. 

Classificações que aproveitam o diploma de nível superior para indicar a profissão dos 

políticos não resolvem a questão da verdadeira ocupação exercida. Embora o uso do indicador 

“última ocupação” possa não corresponder à ocupação predominante na vida do parlamentar, 

ou à sua atividade econômica principal, esse critério pode ser um melhor  preditor das atitudes 

dos legisladores do que quando se considera seu currículo acadêmico (EDINGER & 

SEARING, 1967).  

Apesar desses estudos chamarem atenção para a complexidade do sistema político e 

das elites na Primeira República, contribuindo principalmente para os debates sobre o papel 

do poder local e na estrutura política, algumas temáticas permanecem pouco estudadas (com 

exceção do trabalho de Massimo (2018)), como é o caso do perfil dos parlamentares, o seu 

recrutamento político e os valores desses parlamentares. A presente tese encontra-se em meio 

a essas discussões, tendo como objeto de estudo os senadores brasileiros eleitos na Primeira 

República, que comporta um grupo de 315 indivíduos ao todo no período. Justificamos a 

escolha desse universo de estudo pelo fato de abranger todos os senadores eleitos no período, 

possibilitando uma análise mais abrangente e profunda, tanto em nível nacional do objeto de 

estudo. 
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A definição do objeto de estudo foi realizada com base no método posicional, utilizado 

em estudos sobre elite política, que associa a elite política detentora de poder aos cargos 

formais das instituições em uma sociedade, ou seja, a posição estratégica ocupada (MILLS, 

1982; CARVALHO, 1997, LOVE, 1982), que nos conduziu a localizar a elite política a partir 

da ocupação de seu mandato parlamentar no Senado federal. 

Tanto tema como objeto representam a originalidade da presente tese, pois trata-se de 

legisladores em nível nacional, não optando por estudar determinado estado da federação ou 

região. Busca-se com a presente tese que se conheça a cultura política republicana, através 

dos discursos dos senadores, assim como o perfil desses parlamentares recrutados no período 

em questão, de forma sistemática e empírica, ao contrário do que muitas vezes é apresentada 

na literatura especializada. 

Além da originalidade, algumas justificativas sobre a relevância da presente tese – 

tema e objeto - devem ser apresentadas. Em primeiro lugar, a importância do estudo da 

cultura política de um determinado tempo e local para compreensão do objeto de estudo, 

como as elites políticas. Cultura política é definida, segundo Almond, como o conjunto de 

orientações subjetivas de determinada população (1990, p. 144). A escolha de inclui-la na 

tese, se deu pelo fato de os estudos de cultura política focarem nas “orientações 

especificamente políticas, às atitudes com respeito ao sistema político, suas diversas partes e o 

papel dos cidadãos na vida pública” (ALMOND & VERBA, 1989, p.12). Julga-se necessária 

essa perspectiva na análise das elites senatorias, como um complemento ao estudo de perfil, 

trazendo os valores de quem foi eleito para o Senado. Uma vez que a cultura política se refere 

a uma variedade de atitudes, crenças e valores políticos – como orgulho nacional, respeito 

pela lei, participação e interesse por política, tolerância, confiança interpessoal e institucional 

– que afeta o envolvimento das pessoas com a vida pública e a construção da política nacional 

pelos atores inseridos nela. Nesta tese, será buscado identificar os valores políticos ligados ao 

sistema político e ao federalismo. 

Revisitando a literatura especializada, tem-se no trabalho desenvolvido por Robert 

Dahl (1997) a cultura política das camadas politicamente mais atuantes e envolvidas com 

atividades políticas, pode ser um importante fator explicativo nos estudos sobre as 

poliarquias. Os valores e concepções políticas, além dos elementos que compõem a cultura 

política de uma nação ou grupo, difundidas por quem ocupa posições de destaque na 

sociedade são mais facilmente assimilados pela população (RIBEIRO; BOLOGNESI, 2008). 

Desse modo é importante entender a cultura política a qual o político está inserido e 
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identificar as características desse indivíduo e como ele representa o sistema de crenças e 

valores de um período historicamente datado. É necessário ressaltar que os padrões de valores 

são mutáveis, pois os agentes são expostos a situações que podem levar ao questionamento de 

alguns elementos, que direta ou indiretamente, podem refletir nas organizações e instituições 

políticas (PANEBIANCO, 2005). Segundo Almond & Verba (1989) a estrutura e a cultura 

influenciam-se mutualmente, ou seja, os valores afetam as escolhas de instituições (como a 

sua estrutura) e o funcionamento destas instituições moldam a cultura política, orientando 

para a sua continuidade ou mudança. Podemos dizer que nessa perspectiva há uma relação de 

causalidade onde a estrutura institucional e a cultura política se influenciariam mutualmente 

(LIJPHART, 1980; STREET, 1994; RENNÓ, 1998). Desse modo ao tratar-se de um regime 

político recém-inaugurado, é esperado que as suas instituições políticas estejam em adaptação 

ao mesmo.  

Dentro da estrutura social e da cultura política de um país encontram-se as elites 

políticas que concomitantemente são influenciadas e influenciam as mesmas. Os estudos 

elitistas são de suma importância para compreensão da política de um país, assim como de sua 

história e das transformações do mesmo. Desse modo, é necessário entender quem são os 

indivíduos e como eles conseguem chegar na carreira política. A análise do recrutamento 

político só é possível levando em consideração variáveis estruturais como posição e recursos 

sociais. Com o estudo do recrutamento político é possível entender que este revela as 

principais características que fazem com que alguns indivíduos se diferenciem de outros e se 

tornem elites, não sendo, portanto, uma questão natural. Além disso, o estudo de recrutamento 

pode ser aplicado a outras elites que não só políticas, mostrando os motivos de 

homogeneidade ou de heterogeneidade entre elites num mesmo país ou momento histórico.  

A escolha da análise da Primeira República se deu pelas transformações que o início 

da República e o federalismo trouxeram para o país em termos de sistema político, assim 

como a singularidade do mesmo, como a descentralização do poder e a importância dos 

chefes locais na política, que se configuram um fenômeno esse que só pode ser entendido 

naquele período histórico, levando em consideração o contexto rural e certas condições, como 

concentração de terras, alto grau de analfabetismo da população, ausência de cidadania e 

fragilidade de um poder central (FAORO, 1959). Além da importância em si da temática, pelo 

período histórico e pelo objeto de estudo, propõe-se nessa tese que se conheça a cultura 

política republicana – que não necessariamente é republicana. Assim como, o perfil dos 



28 

 

recrutados para o Senado no período, de forma sistemática e empírica, ao contrário do que 

muitas vezes é apresentada na literatura especializada, como já se salientou.  

Para o período contemporâneo, o estudo sobre o perfil dos parlamentares e o modo 

como chegam à carreira política pode revelar informações decisivas para se estudar a elite 

parlamentar nacional. O fato de a presente tese trazer um estudo da história política brasileira 

é importante para o entendimento do cenário político atual no país, uma vez que a mesma é 

resultado das transformações históricas e das bases criadas no início do regime.  

O Senado é desde a fundação da República responsável “pela aprovação e controle de 

ministros dos tribunais superiores, embaixadores, diretores das agências executivas e do 

Procurador Geral da República. É, ainda, conforme preceito constitucional, a casa federativa, 

representante dos estados membros” (NEIVA & IZUMI, p. 172). Além do que, no Brasil, 

nesse campo de pesquisa há escassas publicações, que focalizam, quase sempre, na Câmara 

Federal. Mesmo com a crescente atenção que tem sido dispensada ao Senado, ainda é baixa a 

produção sobre esta Casa. O presente projeto de tese representa uma tentativa de avanço para 

suprir essa lacuna. 

Pode-se frisar que os estudos sobre o legislativo e os indivíduos que o compõe no 

Brasil estão, em grande parte, focados em análises sociográficas sobre o período recente da 

política brasileira (LEMOS 2008; COSTA & CODATO, 2013, RODRIGUES, 2014; 

ARAÚJO, 2011). Não são frequentes os esforços de verificação empírica do processo de 

recrutamento dos legisladores para legislaturas anteriores ao período da redemocratização 

(Constituição de 1988).  Ainda que haja um movimento que começou a mudar esse enfoque 

(MARENCO DOS SANTOS, 1997; MARENCO DOS SANTOS, 2000; DI MARTINO 2009; 

MASSIMO & COSTA, 2015, NEIVA & IZUMI, 2014), a falta de informação e de bancos de 

dados ainda não permite investigações focadas em períodos históricos mais amplos. 

Por outro lado, as averiguações realizadas sobre a classe política brasileira voltadas 

para o passado privilegiaram estudos muito específicos (LOVE 1982, MCDONOUGH, 1981; 

BRAGA, 1988; DOLHNIKOFF, 2005; CODATO, 2015) ou análises regionais e subnacionais 

(FLEISCHER, 1973; 1981; LOVE 1982). Uma lacuna que já foi preenchida em outros países, 

como o trabalho de Dário Cantón (1966), sobre a elite parlamentar argentina entre o final do 

século XIX e início do século XX. Assim como Dogan (1999) e seu estudo sobre as carreiras 

políticas na França entre os séculos XIX e XX. Ou por projetos coletivos como o Eurelites 

(BEST & COTTA, 2000; BEST & EDINGER, 2005; BEST, 2007). 
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De um modo geral, estudos dessa natureza podem fornecer dados importantes para se 

entender o sistema político brasileiro e sua evolução. A escolha daqueles que vão concorrer a 

uma vaga no legislativo federal é afetada pelas bases eleitorais no contexto local e regional. 

Porém, é necessário ressaltar que o seu background social e a sua hereditariedade política 

também são fatores muito relevantes para o recrutamento e formação da classe política ao 

longo do tempo. Assim, estudar o perfil dos políticos recrutados às Casas legislativas é uma 

parte necessária do esforço para se entender o funcionamento do sistema político, mas não é 

aceitável restringir esses estudos ao período recente. O que esta ênfase da produção 

acadêmica no período recente traz como consequência? Como resposta pode-se supor que 

impedem a realização e comparações do perfil da elite parlamentar em regimes políticos 

distintos, nos quais as condições de competição por uma vaga no espaço público também são 

diferentes. Desse modo, não se tem um melhor entendimento da transformação diacrônica do 

seu perfil coletivo e da evolução do sistema a político brasileiro.  

O marco teórico desta tese está embasado num tripé teórico usando a teoria das elites 

para conhecer e explorar o objeto de estudo; a teoria do recrutamento político para explicar 

como um indivíduo chega à carreira política, quais os meios utilizados por eles. E, por fim, a 

teoria da cultura política, para analisar o conteúdo dos discursos dos senadores eleitos no 

período em questão. Cada um destes temas é discutido nos capítulos seguintes desta tese. 

A principal contribuição da teoria das elites para esta pesquisa refere-se à sua 

utilização para compreender o objeto escolhido, isto é, a teoria pode nos ajudar a entender as 

dinâmicas do poder, tais como: qual é o caminho para se tornar membro da elite política? As 

relações entre os membros da elite? Quais os vínculos familiares e institucionais a que as 

elites pertencem ou favorecem à formação da mesma, entre outras dinâmicas? A análise do 

perfil das elites parlamentares pode ser vista como um instrumento de inovação e a sua 

estabilidade significa um fator crítico de continuidade. Evidenciando a inclusão de estratos 

sociais novos no sistema político e a transformação das instituições governamentais (BEST & 

COTTA, 2007). Desse modo, as teorias das elites concentram sua atenção para conhecer de 

que forma o perfil, entre outros aspectos, afeta regimes políticos e decisões políticas. Além de 

analisar como são compostas e como evoluem no Brasil, focando este trabalho na observação 

de várias características sociográficas de tal elite, para que seja possível realizar a pretendida 

análise. Dedica-se especial atenção ao perfil das elites políticas para compreender o 

recrutamento parlamentar e os valores políticos dos indivíduos no período. 
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A teoria apresentada por Mosca (1992), destaca a dicotomia entre maioria e minoria, 

entre quem governa e quem é governado. A sua teoria não se limita somente a formular e 

expor a relação de domínio existente na sociedade, mas também de interação entre elites e 

massas, que possibilitava o surgimento de novas elites (CAROSA, 2007). A principal crítica a 

este modelo apresentado pelo autor é a sua interpretação um tanto quanto mecânica das forças 

sociais. Para Carvalho (2007), a análise de Mosca é falha, pois falta uma percepção da 

influência do Estado e das estruturas políticas sobre a formação e manutenção da elite.  

Pareto (1984) apresenta a ideia de circulação das elites. Segundo o autor, as elites 

envelhecem e se estagnam quando se agarram ao poder, não se mostram abertas a aceitar o 

acesso dos membros mais capazes das massas. Ao contrário do que foi apresentado por Mosca 

(1992), no trabalho de Pareto não há referência à interação das elites com as massas. Para o 

autor, o que ocorreria seria a aristocratização da elite inicia a formação de uma elite 

subalterna entre as massas, que acabaria substituindo a elite governante em função de sua 

maior capacidade ou valor. Aqui encontra-se uma falha na teoria, pois a mesma não explica 

de maneira satisfatória a razão da substituição das elites, suas ações de degradação e de 

emergência. Além de não ficar evidente neste processo de substituição a inter-relação de 

mudanças econômicas e políticas (CAROSA, 2007). O conteúdo desenvolvido por tais 

autores não é viável para análise dos perfis e dos valores políticos da elite parlamentar em 

questão. Será usado, nesta tese, a teoria das elites desenvolvida por Mills em seu livro “A 

Elite do Poder” (1982), segundo a qual, as elites são definidas pela função desempenhada no 

exercício do poder. A elite do poder possui consciência de si como uma classe social, isso 

define também o modo como vão se comportar entre si e com outros indivíduos de fora deste 

meio “aceitam-se, compreendem-se, casam entre si, e procuram trabalhar e pensar, se não 

juntos, pelo menos de forma semelhante” (MILLS, 1982, p.20). 

O conceito desenvolvido por Mills (1982) é pertinente para a presente pesquisa, pois 

trata de processo de socialização dos valores políticos, assim como das convergências e 

elaboração de decisões das elites. A elite do poder possui base psicológica e social 

semelhantes, pois quem é membro desta elite apresenta esta característica. Outro fator a ser 

destacado, são as escalas de domínio do grupo, ou seja, quanto maior o nível de dominação, 

maior o posto ocupado. Além dos membros vislumbrarem a plausibilidade dos interesses 

quando esses são trabalhados em conjunto.  

Em termos metodológicos Mills delimita a sua análise sobre aqueles que ocupam o 

poder institucional, tal método é denominado como “posicional”, uma vez que considera 
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aqueles que exercem posições privilegiadas no exercício do poder relativo às instâncias do 

Estado. O autor argumenta, que se a elite é um grupo que age de maneira homogênea e 

unificada, esta também exerce o poder político, militar e econômico – ou seja, nas três áreas 

de atuação e congruência dos membros da elite do poder: “E é por isso que podemos definir a 

elite do poder em termos dos meios de poder – como sendo os que ocupam os postos de 

comando” (MILLS, 1982, p.34). É o caso, assim, do Senado. 

Dentro dos estudos das elites políticas, é comum que o termo recrutamento seja 

utilizado nas pesquisas que buscam identificar como foram selecionados os membros de uma 

determinada elite política e como o perfil deles influência esse processo. Os estudos das elites 

políticas focam nos detentores de posições políticas ou ao estrato social ao qual eles são 

frequentemente recrutados. Desse modo, pesquisar o recrutamento político é também 

evidenciar e analisar o perfil político e social dos indivíduos eleitos e o meio ao qual eles 

pertencem. A partir desse tipo de estudo é possível entender como recursos sociais 

influenciam e aumentam o sucesso político de determinados indivíduos (MARVICK, 1968; 

GALLAGHER, 1980; PERISSINOTTO; BOLOGNESI, 2010). Além do mais, o modo como 

o indivíduo entra para carreira política e o acesso aos cargos políticos, também pode ser 

definido pela estrutura de oportunidades, delimitado por regras formais como: idade mínima 

para ser candidato, modo de organização do sistema partidário e eleitoral; e informais como: 

relações de parentesco, ocupação profissional, recursos financeiros e capital social. (NORRIS, 

1997; SIAVELIS, 2005; SIAVELIS & MORGENSTERN, 2009).  

O tema recrutamento político assume importância no campo da Ciência Política, uma 

vez que para entender o funcionamento do sistema político é preciso estudar processo político 

e social através dos quais indivíduos alcançam posições de poder. Segundo Czdunowski 

(1975), o estudo de recrutamento político tem como objetivo expor informações sobre o 

processo através do qual indivíduos ou grupos de indivíduos são incentivados para funções 

políticas.  

Por fim, a teoria da cultura política, também, ajudará a desenvolver a análise da 

presente tese. O estudo dessa vertente teórica parte do pressuposto de que é possível observar 

a política a partir de sua base, analisando os valores e crenças das pessoas que compõem a 

política, sejam os eleitores ou os membros de grupos políticos, para compreender as 

mudanças dos sistemas políticos e a estabilidade dos mesmos. As elites políticas exercem 

influência no processo político, seus valores importam, pois, é esta elite que está no comando 

do processo decisório e suas decisões afetam a sociedade como um todo.  
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Com base nas vertentes teóricas apresentadas, questiona-se: há relação entre a cultura 

política da Primeira República e o perfil dos senadores recrutados? O argumento da presente 

tese aqui proposto afirma que sim, uma vez que os senadores eram recrutados nos mesmos 

nichos, passando pelas mesmas instituições de ensino e possuindo carreira profissional 

semelhante. Ou seja, eram um grupo homogêneo com o mesmo tipo de formação que 

resultaria em valores comuns ao grupo. Assim, defende-se a hipótese de que o Senado é uma 

instituição conservadora, composta por membros com perfil e valores homogêneos que são 

em sua maioria parte das oligarquias agrárias do país.  

Objetiva-se que ao examinar esta hipótese será possível compreender melhor a política 

na Primeira República através do perfil e dos valores desses indivíduos. Essa hipótese será 

testada a partir da análise dos dados referentes a sociografia dos senadores e de seus 

posicionamentos – favoráveis ou não - sobre o federalismo e partidos políticos, através da 

análise de conteúdo de seus discursos. Um estudo nesses termos permite dimensionar a 

relevância do sistema político brasileiro e sua evolução.  Assim, o objetivo geral deste 

trabalho é: Relacionar o perfil com a cultura política dos senadores em meio à formação de 

um novo regime político. 

Porém, esse objetivo não é suficiente para comprovar a tese. Será necessário também: 

(I) Examinar o perfil dos senadores eleitos durante a Primeira República; (II) Verificar se há 

diferenças nos perfis dos senadores nas cinco regiões do país; (III) Analisar o conteúdo 

concernente aos partidos políticos e federalismo nos discursos proferidos pelos senadores. 

Estes objetivos específicos são necessários, pois além de características comuns aos membros 

de determinada elite, a avaliação do contexto social também é necessária para que a elite seja 

descrita enquanto grupo (MILLS, 1982). Com base nas considerações teóricas e na análise 

dos dados é que iremos responder aos questionamentos e atingir os objetivos apresentados. 

Para desenvolver a presente tese de Ciência Política com abordagem histórica, em 

termos metodológicos, será utilizada uma abordagem qualitativa e quantitativa. Assim, será 

possível caracterizar os parlamentares em questão, tanto em suas origens quanto em seus 

valores e posicionamentos.  

Os dados utilizados nas análises da presente tese foram extraídos de fontes como as 

fichas biográficas produzidas e fornecidas pela secretaria de arquivo do Senado Federal 

(PRODASEN) e os verbetes biográficos do DHBB da Primeira República. Essas fichas 

contêm local e ano de nascimento e óbito, cônjuge, escolaridade e profissão. São relacionados 

os principais cargos públicos (não eletivos) e os mandatos ocupados pelo senador, e cada 
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ficha também lista algumas informações complementares, como patentes militares, 

informações ocupacionais e atuação política do indivíduo. Os verbetes fazem parte do 

dicionário produzido pelo CPDOC/FGV, e são textos mais longos com detalhes acerca da 

vida pessoal do indivíduo, sua formação escolar, o ingresso e a evolução na carreira política e, 

também, as suas principais obras. 

O estudo restringe a análise aos senadores que exerceram o cargo entre 1889 e 1930, 

período que abrange toda a Primeira República. Ao todo são analisados no Capítulo 3, o perfil 

de 315 senadores eleitos entre 1889 e 1930, período que abrange da 21ª até a 35ª legislaturas. 

Tal extensão é necessária para atingir os objetivos da presente tese, uma vez que para analisar 

o recrutamento parlamentar e avaliar sua evolução é preciso examinar todo o período. Para 

realização da análise conteúdo do Capítulo 4 foram verificados os conteúdos dos anais do 

Senado, dos anos de 1891 a 1926, sendo que não os arquivos da 31ª (1918-1920) e da 34ª 

(1927-1929) legislatura não estão disponíveis no site do Senado4. 

Os perfis dos senadores brasileiros são avaliados com base nos dados fornecidos pelas 

fontes citadas acima, o que também permite compreender o contexto político e social do 

período. Serão usados vários indicadores, como profissão, vínculos familiares, idade de 

entrada tanto no Senado quanto na carreira política, além do nível educacional, ou seja, quem 

são estes senadores e de onde eles vêm. A partir destes dados trabalha-se com o método da 

prosopografia (biografia coletiva), meio de estabelecer o universo a ser estudado e de 

investigar as características comuns de um grupo de atores, como questões sobre família, 

origens sociais, posição econômica, educação, ocupação profissional entre outros (STONE, 

2011). Este método mostra possíveis regularidades nos perfis dos senadores ao longo do 

tempo e o efeito que tanto as mudanças sociais quanto as transições políticas ocorridas no país 

trouxeram ao recrutamento dos senadores. Sendo esse modelo de análise necessário para 

tentarmos dar uma resposta válida à hipótese que mobiliza a investigação. 

Outro método utilizado na tese é a análise de conteúdo. Essa metodologia permite 

classificar e categorizar diferentes tipos de conteúdo, reduzindo suas características a 

elementos-chave, de maneira que seja possível compará-los (JANIS, 1982). Segundo o autor, 

entre os possíveis usos para essa técnica, está a utilização em estudos que “determinar as 

relações entre uma determinada característica (conteúdo) das comunicações e (a) as 

características do comunicador, (b) as características da audiência, ou (c) alguma outra 

característica (de conteúdo ou não) da comunicação” (JANIS, 1982). Por meio da análise de 

                                                 
4 https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/asp/RP_AnaisRepublica.asp  

https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/asp/RP_AnaisRepublica.asp
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conteúdo avalia-se as posições dos senadores em seus discursos sobre os partidos políticos e 

federalismo, assim como, dentro de qual contexto ele está inserido. 

Para expor esta tese, a estruturação do texto está distribuída da seguinte forma: 

No capítulo 1, discute-se as teorias necessárias para desenvolver objetivo da pesquisa. 

Busca-se expor algumas questões conceituais e metodológicas sobre como as elites são 

tratadas enquanto objeto de estudo na Ciência Política, Teoria da Cultura Política, Teoria das 

Elites e Recrutamento Político.  

O objetivo do capítulo 2 é expor as transformações da transição do Império para 

Primeira República e a nova estrutura política, social e política que se inicia com a República. 

Usando trabalhos desenvolvidos sobre a temática para explorar o período. No capítulo 3, será 

apresentado o perfil dos senadores e o processo de recrutamento dos mesmos, comparando o 

perfil por regiões do país. Adicionalmente, avalia-se os caminhos que o indivíduo percorria 

para alcançar o seu posto no Senado brasileiro. 

Por fim, o capítulo 4 traz a cultura política dos senadores, através da análise do 

conteúdo dos discursos proferidos ao longo dos 41 anos da Primeira República. Nesse 

capítulo também é realizada a tipologia dos senadores, cruzando os dados prosopográfico com 

o conteúdo de seus discursos. O intuito final da pesquisa será ampliar os estudos de elites 

políticas, olhando tanto para os senadores, seja no seu perfil social e profissional quanto para 

seus discursos, em busca de uma visão mais completa sobre o sistema político brasileiro. 

Opta-se por esse desafio que será analisar o perfil dos senadores num período histórico 

longínquo e com fontes escassas. 
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1 ELITES COMO OBJETO ESTUDO NA CIÊNCIA POLÍTICA  

 

 

As elites políticas são tema de diversos estudos na Ciência Política. A teoria elitista 

parte do pressuposto da presença de minorias tomadoras de decisões públicas e de uma 

maioria que lhe é subordinada (MOSCA, 1992; PARETO, 1984, MICHELS, 2001). A 

ascensão de um determinado tipo de elite ao poder pode se realizar por distintos mecanismos 

e interesses, bem como existem diversas tentativas de classificá-las para melhor compreensão 

no meio acadêmico. Dessa forma, é preciso expor o cenário de discussão sobre o tema, 

internacionalmente e dentro do Brasil. Essa exposição irá contribuir para o entendimento das 

elites políticas em suas possibilidades e limites explicativos. 

No presente capítulo são tratados: I) os principais conceitos utilizados ao longo de 

toda tese, bem como as escolhas teóricas e metodológicas da análise do objeto de estudo; II) 

segue-se, então, pelo conceito de cultura política e sua contribuição para os estudos de elites 

políticas; III) a trajetória do objeto de estudo na ciência política brasileira; IV) a teoria elites 

políticas; V) recrutamento político das elites. Nesse sentido, a divisão do presente capítulo 

busca expor os principais posicionamentos da presente pesquisa diante da academia em 

relação à compreensão das elites políticas no processo histórico brasileiro, tanto sobre quem 

são esses parlamentares, como da cultura política dos mesmos.  

Assim, no primeiro momento, destinado ao posicionamento metodológico da pesquisa, 

busca-se expor os principais conceitos: conservadorismo, oligarquia, cultura política, elite 

política e recrutamento político, bem como as vertentes teóricas da Ciência Política e a opção 

pela teoria das elites e a possibilidade de se olhar para o político como ator relevante na 

histórica política. Perceber o indivíduo como um agente que representa e reproduz o contexto 

social, político e econômico de um período histórico e, que é recrutado por possuir 

determinadas característica e não apenas como mais um indivíduo que chegou à vida política. 

Em um segundo momento, tenta-se mostrar que o campo de estudos de cultura política 

pode contribuir para a análise do estudo de instituições, bem como as possibilidades e 

limitações de pesquisa. Na terceira parte do capítulo, apresentamos as tentativas de se estudar 

as elites políticas, ou seja, o estado da arte das elites. Isso implica em resgatar a participação 

das elites na construção política brasileira. Perceber o indivíduo político como um agente que 

reflete um modelo de sociedade e que é mutável ao longo da história – políticos originários da 
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nobreza ao político profissional. Estudar sua origem, quem são, como chegam à vida política, 

entre outras questões levantadas pela literatura especializada. 

Por fim, no quarto e último momento do presente capítulo, levantam-se algumas 

considerações sobre a leitura da Ciência Política diante da temática recrutamento político das 

elites, trazendo a problematização desse conceito, desenvolvido por vários estudiosos como 

Czdunowski (1975), bem como outros termos e explicações sobre o processo que envolve a 

escolha dos indivíduos que concorrerão a cargos eletivos. Ainda nesse terceiro momento é 

preciso deixar claro ao leitor, mais uma vez, o posicionamento teórico e conceitual da 

presente pesquisa, como a justificativa das escolhas pela vertente teórica, que acaba por 

excluir outras possibilidades. As especificidades de ações e interesses no processo de 

recrutamento político, ao longo das produções acadêmicas são encontradas em autores como 

Rahat & Hazan (2000; 2005), Savoie (2010); Norris (1997), Siavelis (2005), Siavelis & 

Morgenstern (2009). 

Defende-se a concepção triangular que une as três vertentes teóricas e conceituais – 

elites políticas, recrutamento político e cultura política – para que assim possa-se 

compreender a política brasileira na Primeira República a partir do Senado e dos senadores, 

desenvolvendo a proposta da presente tese de relacionar a cultura política republicana ao 

perfil dos senadores recrutados num estudo de histórica política.  

 

 

1.1. CONCEITOS E MÉTODOS DE ESTUDO DAS ELITES POLÍTICA 

 

 

Em uma pesquisa extensa, como na produção e defesa de uma tese, é necessário ter 

um primeiro momento no qual as ideias iniciais são organizadas e expostas ao leitor para que 

este possa então compreender o que está por vir. A partir do momento em que se busca 

entender a relação entre cultura política e elites políticas, deve-se investigar um caso empírico 

– que na presente tese será os senadores eleitos durante a Primeira República brasileira (1889-

1931). Tenta-se aqui identificar mecanismos que expliquem a forma como uma determinada 

elite chega ao poder, e como são os mecanismos do recrutamento das mesmas. Contudo, a 

escolha do objeto de estudo e de como estudá-lo é um desafio que sempre surge ao 

pesquisador. Opta-se por pesquisar o perfil e o recrutamento dos senadores brasileiro e a os 

seus valores e posicionamentos sobre a questão partidária e o federalismo. No presente 

momento são expostos alguns dos motivos de se analisar as elites políticas. O modelo que 
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orientará a coleta, análise e os testes das variáreis desta pesquisa também será apresentado 

neste momento, bem como os métodos a serem aplicados sobre a análise do objeto.  

Apesar de reservar uma seção mais adequada para tratar da teoria das elites, deve-se 

esclarecer que esta vertente não é a única e que diversos autores estudam os agentes políticos 

das mais diversas formas. Para tanto, identificam-se as perspectivas teóricas e quais técnicas 

usadas para identificar quem são as elites políticas e como classificá-las e extrair dados que 

indiquem essa relação entre perfil e recrutamento político. Tendo essa organização em mente, 

inicia-se a tentativa de definir quem são as elites políticas.  

A teoria elitista clássica entende como elites políticas: pessoas ou grupos, que ocupam 

postos de destaque nas principais instituições do sistema político. O trabalho de Mosca (1992) 

tem como base a ideia da presença de minorias tomadoras de decisões públicas, que ocupam 

cargos de destaque na vida pública, e que possui valores comuns, facilitando assim, a ação 

conjunta. Além de uma maioria, que é subordinada à minoria, que pelo fato de ser a maioria 

não consegue se organizar. A partir dessa separação é possível verificar o perfil da primeira e 

o contexto em que surge. Ao permitir que indivíduos das não-elites ascendam ao poder, a 

democracia restringe possíveis tensões entre dominantes e dominados. A partir desta visão, a 

elite é definida como quem exerce o poder. 

Por essa ótica, surgiram estudos sobre as elites políticas e com eles uma série de 

divergências, seja pela conceituação deste grupo, foco da análise e principalmente sobre o 

método de identificação do grupo denominado como elite.  Para Keller (1967), a identificação 

das elites pode ser feita a partir das repostas as seguintes questões: a) Quais elites são 

importantes em determinado momento do desenvolvimento da sociedade? E por que o são? b) 

Quantas elites existem no período em questão; c) Quais elites dirigem a curto prazo e quais 

em longo prazo? Por quê? (KELLER, 1967, p. 25). Esses são questionamento importantes, 

mas não dão uma definição geral de quem é elite. Se indagarmos a importância de 

determinado grupo, quais critérios consideramos nesse questionamento? Por esses motivos, a 

definição da autora não é adequada para presente pesquisa. 

Entre os diversos métodos, dá-se destaque a três: método decisional, método 

reputacional e método posicional. Começa-se com o método decisional. Segundo 

Valenciano (2010), o método decisional leva em consideração como são formados os grupos 

do poder e quem de fato participa das decisões políticas e o comportamento de um 

determinado grupo no exercício do poder. Para Dahl (1970), o potencial de controle é 

diferente do controle de fato. Segundo o autor, não é possível identificar a “elite dirigente” 
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somente pela ocupação de postos políticos, pela sua posição. A elite é identificável por meio 

de processos decisórios, em casos concretos de disputa política. O grupo que conseguir fazer 

valer as suas preferencias é que tem o poder de fato e, consequentemente, é uma elite 

dirigente. O autor leva em consideração quem realmente participa das tomadas de decisões na 

política, abrangendo na análise o comportamento de um determinado grupo no exercício do 

poder, não considerando somente como são formados os grupos de poder. Dahl (1970) usa 

como método para verificar a capacidade de decisão das elites, primeiramente definindo este 

grupo em determinada sociedade, depois retira uma amostra considerável das decisões e, por 

fim, verifica em que medida as preferências do grupo por essas decisões prevalecem. Lasswell 

& Lener (1967) também desenvolveram o método decisional. Os autores propõem uma 

metodologia diferente, na qual partem de uma definição conceitual, para após identificar o 

processo social no qual está inserido o grupo e verificar as perspectivas que têm as arenas em 

que as decisões são tomadas, para então analisar os valores dos grupos, as estratégias e os 

efeitos que os grupos impõem à sociedade (LASSWELL & LENER, 1967; PERISSINOTTO, 

2010).  

Segundo Farias Filho (2011), o mapeamento das decisões tomadas pelas elites é 

importante para “operar a estratégia decisional”, que depende da análise da disposição 

organizacional das instituições em uma determinada sociedade, para então verificar quais os 

postos mais importantes para as decisões. A identificação das elites por meio da análise das 

decisões pode levar à identificação dos tomadores dessas decisões, uma vez que o poder 

político pode se materializar nas ações do governo. 

As dificuldades desse método consistem na definição de decisões que são relevantes 

numa sociedade ou mesmo no interior de uma instituição e como classificar a importância das 

decisões, além de saber identificar até em qual etapa de decisão se pode atribuir importância. 

Também é necessário verificar quando a decisão é consensual entre o grupo e encontrar a 

forma mais adequada para medir o impacto de tais decisões numa sociedade (FARIAS 

FILHO, 2011).  

Outro modelo de método de identificação das elites é o método reputacional, com 

base na identificação da reputação social que o indivíduo tem na sociedade. Esse método é 

proposto por Putnam (1976), que partindo da perspectiva da estratificação política, afirma que 

as pesquisas demonstram a existência de forte correlação entre a posse de determinados 
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recursos5 e a capacidade de influência política. Recursos que estão distribuídos de forma 

desigual na sociedade, porém sem estar concentrado em um único grupo. Quem deter a maior 

quantidade, consequentemente detém maior influência política. 

Putnam (1976) ao tratar de instituições centrais para uma dada sociedade aponta que 

em geral há coincidência entre os que ocupam posições, os que são considerados poderosos, 

os que têm uma reputação e, os que de fato tomam as decisões. Isso é decorrência das relações 

formais e informais que tendem a convergir no topo das instituições. Os “decisores” são 

vistos pelo autor como indivíduos ocupantes de cargos públicos diretamente envolvidos em 

decisões nacionais e compõem o topo da elite política. Sendo as elites políticas compostas 

predominantemente por indivíduos oriundos de grupos de alto status socioeconômico. Desse 

modo, a formação das elites é, em parte, explicada pelas variáveis socioeconômicas. As 

estruturais, mas em parte também por variáveis político-institucionais. A primeira pode 

explicar por que alguns chegam ao topo e outros não. A segunda refere-se ao estudo das 

características da carreira dos indivíduos. 

Segundo Farias Filho (2011), a estratégia metodológica do método reputacional tem 

como base a reputação que indivíduo ou grupo tem na sociedade ao qual estão inseridos, seja 

entre as elites ou não-elites. Segundo Uriarte (1997), ao tratar da questão da reputação 

devemos levar em consideração fatores como as características da classe política, a diferença 

entre os conceitos de elite política e elite política local e compreender quando elas se 

sobrepõem no mesmo espaço, uma vez que sempre haverá a sobreposição de espaços do 

sistema político em nível local, regional e nacional.  

O terceiro método é o posicional, que parte do pressuposto que instituições formais e 

governamentais podem dar um mapeamento útil das relações de poder, uma vez que, as 

posições mais elevadas destas instituições são ocupadas politicamente por quem detêm o 

poder (FARIAS FILHO, 2011). 

Wright Mills (1982) propôs a definição da “elite do poder”, a partir do entendimento 

que “a elite é simplesmente o grupo que tem o máximo que se pode ter, inclusive, de modo 

geral, dinheiro, poder e prestígio” (MILLS, 1982, p.17). Essa elite é composta por aqueles que 

não participam de um grupo comum e ocupam posições privilegiadas. Para Mills (1982), a 

capacidade de tomar decisões que afetam a sociedade é um fator importante para identificar as 

elites, porém “o problema de definir elite do poder depende do nível em que desejamos 

                                                 
5 Putnam, 1976, entende como recurso o interesse político, educação, conhecimento e sofisticação política, 

habilidades políticas, recursos políticos, prestígio, posições políticas e recursos socioeconômicos. 
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estabelecer a linha demarcatória” (MILLS, 1982, P. 28). Para o autor a posição institucional 

leva à tomada de decisão e garante a unidade do grupo.  

A análise do autor está voltada para quem, de fato, exerce o poder. Porém para o autor, 

os agentes não devem ser o único foco de análise, sendo necessário priorizar as posições 

institucionais que representam questões importantes da sociedade estadunidense. Por essa 

lógica, ao identificar as posições institucionais também é identificada a localização da elite 

política naquela sociedade. Este procedimento ficou conhecido como método posicional, já 

que associa a elite política detentora de poder aos cargos formais das instituições em uma 

sociedade, ou seja, a posição estratégica ocupada.  

O quadro 1 apresenta um resumo de cada método de identificação das elites, assim 

como os limites dos mesmos. 

 

 

Quadro 1 - Resumo dos métodos de identificação das elites 

Autor Método Definição Limites do Método 

Robert 

Dahl 

Método 

decisional 

A identificação é feita com base 

na capacidade de tomada de 

decisão do indivíduo em 

instituições 

Não considera o poder 

de pessoas fora das 

instituições, as não-

elites, que por vez tem 

grande poder de 

decisão e influência. 

Robert 

Putnam 

Método 

reputacional 

A identificação é feita com base 

na reputação do indivíduo ou 

grupo de indivíduos dentro da 

sociedade 

Trata-se de um 

conceito subjetivo e 

abstrato. 

Wright 

Mills 

Método 

posicional 

A identificação é feita com base 

na posição do indivíduo em 

organizações formais do sistema 

político, econômico ou jurídico 

Não considera as 

decisões informais 

tomadas pelas não-

elites, depende da 

análise de causa-efeito 

das decisões na 

sociedade. 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Na presente tese opta-se pelo método posicional. Esta escolha se dá pela sua 

objetividade na definição de quem são as elites. Associando a elite política detentora de poder 

aos cargos formais das instituições em uma sociedade, ou seja, a posição estratégica ocupada 

(MILLS, 1982; CARVALHO, 1997, LOVE, 1982). Portanto, este método nos conduz a 

localizar a elite política a partir da ocupação de seu mandato parlamentar no Senado federal. 
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Ou seja, o indivíduo foi eleito para o cargo de senador, ele é elite, sua posição como senador 

indica isto.  

 

 

1.2. CONCEITO DE CONSERVADORISMO 

 

 

Como indicado na introdução da presente tese, parte-se da hipótese de que Senado é 

uma instituição conservadora, composta por membros com perfil e valores homogêneos que 

são em sua maioria parte das oligarquias agrárias do país. Antes de testar tal hipótese é 

necessário definir, de forma concisa e breve, o que é o conservadorismo, o que é uma 

instituição conservadora, para que esse conceito ajude no entendimento do Senado 

republicano. Na Ciência Política o conservadorismo é identificado como “ideias e atitudes que 

visam à manutenção do sistema político, contrapondo-se às forças inovadoras” (SILVA, p. 53, 

2010).  

Para Bobbio (2007) “o termo Conservadorismo designa idéias e atitudes que visam à 

manutenção do sistema político existente e dos seus modos de funcionamento, apresentando-

se como contraparte das forças inovadoras”. Essa concepção é aplicável ao cenário político do 

Senado no início da Primeira República quando se analisa a sua composição e a dificuldade 

de circulação de novos membros dentro dele, além do modo de funcionamento da instituição, 

que apesar da mudança de regime, não sofreu alterações significantes. Essa visão vai de 

encontro com a perspectiva de Burke (1982). 

 

 

[...] burkeanismo difuso, com suas referências à ideia de que instituições políticas 

bem-sucedidas resultavam de reformas lentas; sua imagem favorita da mudança 

constitucional como promoção de reparos e acréscimos paulatinos a uma antiga 

construção herdada, e sua recomendação do respeito pela tradição como parte 

fundamental da sabedoria política (COLLINI, WINCH E BURROW, 1983, p. 20). 

 

 

Segundo Quadros (2015), a perspectiva burkeana a sociedade deve ser governada com 

base na consciência da presença imperfeita dos homens e nos princípios consagrados pela 

experiência. As “rupturas ancoradas em insights individuais de quem quer que seja abrem 

caminho à tirania e merecem nosso ceticismo” (QUADROS, p. 22, 2015). Na seguinte 

passagem do trabalho de Burke (1982): 
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Desejávamos, quando da Revolução, e desejamos ainda derivar do passado tudo o 

que possuímos, como uma herança legada pelos nossos antepassados. Sobre o velho 

tronco de nossa herança, tivemos cuidado em não enxertar nenhuma muda estranha à 

natureza da árvore primitiva. Todas as reformas que até aqui realizamos procedem 

do princípio de referência à antiguidade (BURKE, 1982, p. 67). 

  

 

Essa passagem pode ser aplicada a realidade do Senado brasileiro na Primeira 

República, uma vez que apesar da mudança de regime político e da inclusão das eleições para 

escolha dos legisladores da Casa, o sistema político ainda era pouco inclusivo, poucos eram 

os que podiam entrar nesse meio, por isso a hipótese da presente tese parte do pressuposto que 

esses parlamentares eram um grupo homogêneo com as mesmas bases sociais.  

Esse conceito será aplicado na presente pesquisa a partir da prosopografia, ao 

analisarmos se os senadores apresentam um perfil homogêneo, sem mudanças, durante o 

período republicano e se esses indivíduos vêm de uma tradição política familiar. Essa análise 

é pertinente uma vez que é a partir dela que poderemos medir a capacidade de abertura do 

Senado a novos membros e para uma nova geração de políticos que não descendem0 das 

tradições nobiliárquicas do Império. 

 

 

1.3. CONCEITO DE OLIGARQUIA  

 

 

A Primeira República brasileira (1889-1930) configurou-se como um regime 

oligárquico, extremamente excludente em termos de participação e competição política, além 

de ser controlada pelas elites locais (coronéis) e com uma população formada por uma 

população rural analfabeta. Essas características formavam um sistema político complexo que 

vai além da troca de favores entre dominantes e dominados. Segundo Carone (1976), foi 

durante a Primeira República que as oligarquias alcançaram seu ápice no brasil. 

 

 

No Império, os grupos oligárquicos encontram um obstáculo para o controle total 

dos governos das Províncias: é o Poder Moderador do Imperador, que permite a 

escolha dos presidentes provinciais. O federalismo republicano derruba esse 

empecilho: e as oligarquias irão atingir, então, o ápice de sua expansão. (...) o 

controle da situação significa combate acerbo contra outros grupos, desde a negação 

dos mínimos direitos dos não partidários até a luta armada [característico nas regiões 

menos desenvolvidas]4. Nos estados mais adiantados, onde a complexidade 

econômica é maior – São Paulo, Minas e Rio Grande do Sul – o Partido, forma 
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oligárquica mais rica, é o controlador e esmagador de qualquer oposição. 

(CARONE, 1976, p. 66). 

 

 

 Para compreender a política republicana e desenvolver a proposta da presente tese é 

preciso entender o conceito de “oligarquia” e como ele é aplicado à realidade brasileira no 

período em questão. A oligarquia tem como característica ser formada por um grupo de 

interesse composto por um número limitado de membros que usa a política e economia em 

benefício próprio. É possivel definir este conceito a partir da ideia de grupos políticos 

tradicionais que detêm o poder dentro de organizações, de caráter representativo, entre outras, 

e o controle político em determinadas regiões (CERRI, 1998; MICHELS, 2001). 

 

 

“Organization implies the tendency to oligarchy. In every organization, whether it 

be a political party, a professional union, or any other association of the kind, the 

aristocratic tendency manifests itself very clearly. The mechanism of the 

organization, while conferring a solidity of structure, induces serious changes in the 

organized mass, completely inverting the respective position of the leaders and the 

led. As a result of organization, every party or professional union becomes divided 

into a minority of directors and a majority of directed” (MICHELS, p. 26, 2001). 

 

 

A concepção de Michels (2001) sobre a oligarquia tem influência direta das teorias das 

elites desenvolvidas por Mosca (1992) e Pareto (1984), as quais tem como princípio que toda 

sociedade se caracteriza pelo predomínio de uma minoria (classe política) que dirige uma 

maioria (população em geral). Os teóricos elitistas demonstram que o poder está sempre nas 

mãos de poucos e que nas democracias o povo não governa, mas sim a classe política. Os 

autores não falam sobre as oligarquias, essa é a percepção que Michels (2001) tem a partir da 

leitura das teorias. Ele trabalha com a divisão social entre dois grupos – governantes e 

governados – que leva à diferenciação de interesses e à dominação de um sobre o outro. 

Como aponta Codato (2012), não há governo de muitos, e sim, as minorias politicamente 

organizadas (elites) que vão governar.  

Michels (2001) entende que nem toda classe política é necessariamente uma 

oligarquia, porém toda oligarquia é necessariamente uma elite dirigente ou governante, na 

percepção de que é composta por um grupo minoritário que ocupa uma posição de prestígio e 

politicamente vantajosa em relação às demais partes da sociedade, com base numa relação 

desigual. Na percepção do autor as elites dirigentes se transformam em oligarquias, pois 
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detêm o controle sobre o aparato organizacional. O autor ainda afirma que os interesses se 

distanciam cada vez mais daqueles do restante da coletividade e passariam a ocupar cargos de 

direção organizacional. A sua principal reflexão é sobre a tendência à “oligarquização” dos 

partidos políticos (MIGUEL, 2014). 

Nesse sentido o governo de poucos, ou, a Oligarquia, é a única forma de governo 

possível (BOBBIO, 2007). Segundo Michels (2001), conforme a vida coletiva se desenvolve 

e se torne complexa, ela demanda uma divisão do trabalho e a delegação do poder de decisão 

e dos recursos organizacionais, que permitam tomar tais decisões. Desse modo, há a 

possibilidade de quem toma decisões, de se utilizar da organização em proveito próprio para 

ganhos materiais e simbólicos distintivos com relação aos demais membros.  

Segundo Miguel (2014), a força da oligarquia está relacionada à importância de uma 

base social, que fornece sustentação e que é a causa original para que ocupem posições de 

poder. Na visão de Bobbio (2007), em uma oligarquia, 

 

 

(...) o poder supremo está nas mãos de um restrito grupo de pessoas propensamente 

fechado, ligadas entre si por vínculo de sangue, de interesse ou outros, e que gozam 

de privilégios particulares, servindo-se de todos os meios que o poder pôs ao seu 

alcance para os conservar”. (BOBBIO, 2007, p. 835) 

 

 

Trazendo a análise para o estudo de caso do Brasil, na Primeira República brasileira 

isto é real, uma vez que as elites regionais controlam a política local e regional, assim como o 

processo de recrutamento e o a eleição dos membros para cargos políticos (DAVIDOVICH, 

1993; DANIEL, 1998). Segundo Sodré (1962) e Jaguaribe (1962), o período como um 

sistema de dominação com base no latifúndio. Fausto (1972) defende que a concentração das 

atividades econômicas em áreas geográficas definidas permitiu a configuração do país em 

uma estrutura regional de classes.  

Ao tratar da temática aplicada ao caso brasileiro, os pesquisadores, em grande parte, 

tratam do tema a partir da criação de tipologias de oligarquias. Eul-Soo Pang (1979) em sua 

análise sobre as oligarquias traz como elemento o papel da representação simbólica e 

carismática do coronel sobre um determinado grupo. O brasilianista classifica a oligarquia 

brasileira em quatro grupos: “familiocrática”, “tribal”, “colegiada” e “personalista”. 1) 

Oligarquias familiocráticas, a qual “incluía a família em si, pessoas da mesma linhagem, 

parente por afinidade, afilhados de batismo ou de casamento e, às vezes, o povo dependente 
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do ponto de vista socioeconômico”, esta atua no município (PANG, 1979, p. 40); 2) 

Oligarquias tribais, na qual o chefe político comandava várias famílias, tem atuação em 

nível local na maioria dos casos. Para Pang “esse tipo de organização existiu nos estados do 

Norte e do Centro-Oeste e nas regiões interestaduais dominadas por um único partido [tendo 

como exemplo] os estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul” (PANG, 1979, 

p. 41-42); 3) Oligarquias colegiada, é uma mescla entre as duas outras formas de oligarquias 

e setores econômicos urbanos, tendo a sua organização como a de um partido político, com 

domínio em nível estadual e “começaram a aparecer somente depois de 1910, nos estados do 

Norte” (PANG, 1979, p. 44); 4) Oligarquia personalistas, esta concepção tem influência do 

conceito de “carisma” de Weber. A oligarquia que tem como base o poder estabelecido pelo 

líder oligárquico, que personifica a oligarquia. Para o autor esse tipo pode evoluir para um 

outro tipo.  

 

 

[...] do pequeno chefe político ao grande chefe nacional [o oligarca], apresentavam 

os coronéis, em graus diferentes, essa virtude indefinível que Max Weber 

denominou “carisma” – conjunto de dotes pessoais que impõe um indivíduo aos 

outros, fazendo com que estes lhe obedeçam, tornando suas ordens indiscutíveis 

justamente porque emanam dele. O carisma era, segundo Max Weber, a virtude dos 

caudilhos; todo coronel, pequeno ou grande, era um caudilhete ou um caudilho 

(QUEIROZ, 2006, p.198). 

 

 

Carone (1972) também desenvolveu tipologias divididas em duas modalidades de 

oligarquias. A primeira diz respeito àquelas em que os partidos políticos são mais bem 

estruturados e detêm mecanismos amortecedores de possíveis conflitos, garantindo 

longevidade e força a essas organizações políticas. A segunda modalidade é aquela cujos 

partidos políticos são frágeis, nos quais os detentores do controle são famílias ou grupos 

específicos. Outra classificação que o autor desenvolve diz respeito à uma divisão entre as 

modalidades de oligarquias. Separando as oligarquias protagonistas que estão nos estados 

como São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, considerados “mais adiantados, cujas 

relações de produção, grupos e exigências são mais complexos” (CARONE, 1975, p. 273), 

daquelas coadjuvantes no cenário político nacional, ou seja, os menos ricos.  O autor 

denomina esse arranjo como uma “geografia das modalidades”, que também pode ser usada 

para justificar a força dos Partidos Republicanos nos três estados citados anteriormente. O 

problema, entretanto, é colocar todas as outras oligarquias estaduais (coadjuvantes) numa 
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generalização simplória, que não leva em conta as singularidades de cada uma delas e de seus 

locais de atuação.  

Com base na exploração do conceito de oligarquias podemos perceber a ideia de que 

governo de poucos é anterior ao conceito, podendo ele ser estudado a partir da concepção da 

teoria das elites, que será explorada mais adiante no texto.  

 

 

1.4. AS TEORIAS 

 

 

Além dos conceitos já apresentados, optamos pelo uso das teorias da cultura política, 

elites políticas e do recrutamento político para o melhor compreender o objeto de estudo em 

questão e desenvolver a presente tese. Começaremos com a teoria da cultura política e sua 

aplicação para o estudo de elites políticas. 

 

 

1.4.1. Cultura Política e o estudo das elites  

 

 

Para desenvolver a presente tese é utilizada a teoria da Cultura Política como base para 

compreender e analisar os valores dos senadores da Primeira República. Essa teoria contribui 

para expor os mecanismos de funcionamento do poder e tornando mais complexa a 

compreensão sobre os fenômenos políticos, trazendo um enfoque voltado para o 

comportamento político e suas subjetividades. A teoria culturalista, também, possibilita a 

construção de uma conexão entre variáveis individuais e estruturas políticas (ALMOND & 

VERBA, 1963). 

O conceito de cultura política surgiu como uma alternativa para discutir a origem dos 

sistemas políticos democráticos, trazendo questões como valores e atitudes políticas 

internalizadas para a análise e assim, questionando as explicações tradicionais. Podendo ser 

definida como “as orientações especificamente políticas, às atitudes com respeito ao sistema 

político, suas diversas partes e o papel dos cidadãos na vida pública” (ALMOND & VERBA, 

1963, p. 12). 

Segundo Kuschnir & Carneiro: 
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“a noção de cultura política refere-se ao conjunto de atitudes, crenças e sentimentos 

que dão ordem e significado a um processo político, pondo em evidência as regras e 

pressupostos nos quais se baseia o comportamento de seus atores” (p. 227, 1999). 

  

 

Segundo Berstein (1998), a cultura política não deve ser vista de forma isolada, mas, 

em conjunto com outros aspectos da realidade como econômico, político e social, no qual os 

indivíduos estão inseridos. Esta vertente teórica parte do pressuposto que é possível observar 

a política a partir de sua base, analisando as pessoas que compõem a política, sejam os 

eleitores ou os membros da classe política, para compreender as mudanças dos sistemas 

políticos e a estabilidade dos mesmos. As elites políticas exercem influência no processo 

político, seus valores, resultantes da socialização, educação e das experiências políticas 

vivenciadas durante a vida, importam, pois, é esta elite que está no comando do processo 

decisório e suas decisões afetam a sociedade como um todo (RENNÓ, 1998; REIS & 

CASTRO, 2001). 

 Moisés (1995) defende o estudo da cultura política uma vez que: 

 

 

“a adesão dos indivíduos a atitudes, opiniões e comportamentos deve ser explicada 

em si, [...] e isto remete para o fenômeno da formação de interesses, identidades e 

concepções sobre as relações da sociedade com a política: interesses econômicos e 

sociais de indivíduos e grupos; identidades nacionais, sexuais, sociais, religiosas ou 

partidárias; e, finalmente, concepções sobre o papel do poder público, das relações 

entre o Estado e a sociedade, dos grupos sociais e dos atores políticos entre si – 

todas essas dimensões implicam em valores e orientações intersubjetivas que, no 

final das contas, afetam o comportamento e influenciam a tomada de decisões 

relativas à formação de instituições políticas” (MOISÉS, 1995, p. 93-94). 

  

 

No desenvolvimento do estudo dessa vertente teórica, Almond & Verba (1963) 

propuseram uma tipologia para classificar a cultura política, pensada em termos nacionais 

(geograficamente falando) separando ela em três tipos: 1) súdita: apresenta estrutura 

autoritária e centralizada; 2) paroquial: tem uma estrutura de valores tradicionais, 

descentralizada e os indivíduos estão reduzidos à esfera particular; 3) participativa: apresenta 

a completa inclusão pública do indivíduo na política.  A cultura cívica (o tipo de cultura 

política condizente com o regime democrático) é uma mistura desses três tipos, que permite a 

dimensão dos princípios e às leis do regime, assim como às dinâmicas de envolvimento e 

participação política. Esta depende do valor que os indivíduos dão as instituições 

democráticas (SILVA & RIBEIRO, 2016).  
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A proposta teórica dos autores apresenta a complexidade das relações sociais, nas 

quais por vezes vigoravam simultaneamente em mais de um tipo de cultura política na 

sociedade. Pensando nisto, eles desenvolveram o conceito de subcultura política, para 

enquadrar casos em que mais de uma cultura política coexistia no mesmo espaço. Segundo 

Almod & Verba (1963), o sucesso de um sistema político depende, em geral, da existência da 

congruência entre as instituições e os valores, crenças e atitudes políticas compartilhadas 

pelos cidadãos. Gimenes (2014) afirma que  

 

 

“no plano subjetivo é fundamental que ocorra a adesão dos indivíduos no plano 

normativo ao sistema político vigente. No caso das democracias essa afirmação se 

torna ainda mais relevante, pois essa forma de governo pressupõe a existência de 

uma larga margem de legitimidade para funcionar adequadamente” (GIMENES, p. 

121, 2014). 

 

 

Posteriormente a Almond & Verba (1963), a questão da importância da crença no 

meio político foi debatida pelos pluralistas, entre eles Dahl (1997). O autor afirma que para 

que o regime democrático exista é necessário que a camada politicamente atuante do país 

acredite em seus méritos e rejeito as demais alternativas políticas. A questão da socialização 

desenvolvida por Dahl (1997) dialoga diretamente com a questão das elites políticas e dos 

valores que estas elites transmitem.  

 

 

Os valores e concepções políticas transmitidas por aquelas pessoas que ocupam 

posição de destaque na sociedade são mais facilmente assimilados pelos cidadãos 

médios, o que torna as elites importantes personagens não apenas na elaboração, 

mas também na difusão dos elementos que compõem a cultura política de uma 

nação ou grupo (GIMENES, p. 123, 2014). 

 

 

Esses valores são construídos a partir do processo de socialização que ocorre em dois 

períodos: 1) primária: ocorre na família e na escola; 2) socialização secundária: ocorre em 

instituições relacionadas ao mundo do trabalho e nas atividades que se desenvolvem na vida 

adulta.  Nessa fase é possível o indivíduo abandonar as crenças antigas e incorporar as novas. 

Para o autor, os indivíduos experimentam as instituições de formas diferentes, resultando não 

numa homogeneidade de crenças, mas numa diversidade compartilhada. Desse modo, o fato 

de terem a mesma formação não garante os mesmos valores. A partir dessa socialização, as 
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elites políticas também desempenharão um papel importante nos processos de criação e 

difusão dos elementos que compõe a cultura política de uma sociedade. Rokeach (1968), 

considera que as duas primeiras décadas dos indivíduos são importantes no seu processo de 

socialização, mas lembrando que os padrões de valores podem ser modificados ao longo da 

vida, substituindo alguns elementos por outros. 

Sobre a difusão dos valores numa dada sociedade, são as elites políticas que possuem 

papel importante, pois a incorporação de um determinado valor e crença é dado pelo prestígio 

de quem a transmite. Ou seja, os valores e percepções políticas transmitidas por quem ocupa 

posição de destaque numa sociedade são assimilados de maneira mais fácil pelos cidadãos 

médios, tornando a elite um importante ator não apenas na elaboração, mas também na 

difusão dos elementos que compõem a cultura política de um país. Para Diamond (1994), ao 

analisar a cultura política em países em desenvolvimento e identificar as suas fontes indica as 

ações deliberadas das elites como importantes fatores. Apesar de entender a cultura política 

como resultado de forças históricas e sociais, reconhece que valores, crenças e atitudes podem 

e são modificadas pela ação de líderes. Para Mills (1982), não é somente pelo prestígio que 

essa reprodução de valores opera, para o autor, o controle de posições institucionais e o poder 

dessas instituições podem disseminar mudanças. 

No Brasil, as pesquisas que analisam a cultura política de grupos específicos, sejam 

elites políticas ou não, tem sido desenvolvida por autores como Perissinotto et al (2003) em 

seu estudo sobre conselhos gestores ou em amostras nacionais como é o caso de Moisés 

(1995) ou amostras estaduais e municipais de Castro (1995). Outros realizaram trabalhos 

sobre os valores e concepções políticas de atores sociais, como Reis (2000) e Reis & Cheibuc 

(1995), mas todos voltados para questões como democracia e a opinião dos indivíduos sobre 

temas específicos.  No Brasil, a cultura política nacional é descrita como: 

 

 

“um conjunto rígido de padrões político-culturais, dotado de forte capacidade de 

continuidade, combinando traços herdados das raízes ‘ibéricas’ do país – isto é, um 

sistema de valores autoritários, hierárquicos e plebiscitários – com componentes 

‘estatistas’ e antiliberais resultantes do processo de formação do Estado” (MOISÉS, 

1995, p. 105). 

 

 

Para Messenber (2010) o sistema político brasileiro pode ser definido como formado 

por partidos políticos frágeis e com relações políticas personificadas e baseadas no 

clientelismo. A autora ainda afirma que a característica elitista do parlamento não é 
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acontecimento natural e dada, ela é desenvolvida e é um produto de um sistema social que 

estabelece critérios seletivos e opera o recrutamento dessas elites para os espaços de poder. 

Nesse sentido a cultura política de uma sociedade estaria presente nesse desenvolvimento, 

estabelecendo padrões e critérios para esse recrutamento.  

Além do recrutamento das elites e dos valores da mesma, a formação de regimes 

políticos a cultura política também está presente. Para que se tenha um determinado regime 

político, seja democrático ou não (como é o caso da Primeira República), é necessário que a 

população tenho o mínimo de cultura cívica e que as elites políticas sejam formadas por uma 

grande parcela do estrato cultural dominante, no caso a adesão ao um sistema político que 

comporta partidos políticos. Ou seja, ao analisar indivíduos que constituem as elites políticas, 

fica evidente os elementos culturais da população (MICHELS, 2001). 

De um modo geral a perspectiva teórica da cultura política defende uma abordagem 

que possa ser usada para analisar e orientar pesquisas sobre crenças, valores e identidades de 

diferentes grupos sociais, contribuindo para a explicação do comportamento político dos 

indivíduos (RENNÓ, 1998; PUTNAN, 1996; INGLEHART, 2002). Para a presente tese, a 

teoria da cultura política é essencial para compreender os valores e os posicionamentos dos 

senadores, enquanto grupo, em relação às questões do federalismo e do sistema partidário. 

 

 

1.4.2. Teoria das elites políticas 

 

 

A teoria das elites políticas já foi apresentada de maneira breve na introdução da 

presente tese e na sessão sobre “Conceitos e métodos de estudo das elites políticas”. Nesta 

sessão é apresentada essa teoria de modo mais aprofundado, expondo os estudos 

desenvolvidos nessa área, para entender como ela pode ser aplicada ao presente estudo.  

O termo elite pode ser usado para definir o grupo que ocupa o topo “estruturas de 

autoridade ou de distribuição de recursos”, não se limitando somente a política, mas também 

econômica, militar, entre outras (HOUAISS, 2004). Uma das principais contribuições dos 

teóricos das elites, é a denúncia ao determinismo econômico como incapaz de explicar por si 

só a complexidade das relações sociais e das mudanças longitudinais. Para os autores Gaetano 

Mosca e Vilfredo Pareto, para complementar essas explicações é necessário considerar que 
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em qualquer sociedade, haveria uma minoria, uma elite que se destacaria, que deteria o poder 

dirigindo a maioria (GRYSPAN, 1999; BOTTOMORE, 1965).  

Esses indivíduos que formam a minoria apresentam características específicas que 

fazem deles a elite. A importância dos atributos sociais desses indivíduos aspirantes ou 

pertencentes a elite política é debatida há tempos. Mosca (1992) discute a existência de duas 

classes distintas; os dirigentes, formada por uma minoria organizada que exerce o poder. Essa 

minoria possui valores comuns, muitas vezes resultado dos mesmos processos de socialização 

(escola e trabalho), facilitando assim, a ação conjunta no ato de governar. A outra classe é a 

dos dirigidos, formada pela maioria da população, que pelo fato de ser a maioria não consegue 

se organizar. A partir desta separação é possível verificar o perfil da primeira e o contexto em 

que surge. Para o autor, o modo como a origem da relação de poder está atrelado aos valores 

socialmente compartilhados entre aqueles que são governados e aqueles que governam: "En 

otras palabras, deben poseer algún requisito, verdadero o aparente, que sea altamente 

apreciado y se valore mucho en la sociedad donde viven." (MOSCA, 1992, p.110).  

Outro importante autor no desenvolvimento da teoria é Pareto (1984), que 

desenvolveu a ideia de circulação das elites. Segundo o autor, as elites envelhecem e se 

estagnam quando se agarram ao poder, não se mostram abertas para aceitar o acesso dos 

membros mais capazes das massas. Ao contrário do que foi apresentado por Mosca (1992), no 

trabalho de Pareto não há referência sobre a interação das elites com as massas, mas somente 

sobre a sua formação e circulação. Para o autor, o que ocorreria era que a aristocratização da 

elite inicia a formação de uma elite subalterna entre as massas, que acabará substituindo a 

elite governante em função de sua maior capacidade ou valor. Aqui entra-se uma falha na 

teoria, pois a mesma não explica de maneira satisfatória a razão da substituição das elites, 

seus processos de degradação e de emergência. Além de não ficar evidente neste processo de 

substituição a inter-relação de mudanças econômicas e políticas (CAROSA, 2007). 

É importante destacar, que nenhum dos autores analisa o surgimento das elites, eles 

somente focam na substituição de uma elite por outra. Fator que não desqualifica a 

importância de seus trabalhos, uma vez que o processo de substituição das elites apresenta 

elementos fundamentais para a compreensão da posição das elites e suas mudanças ao longo 

do tempo.  Porém, o conteúdo desenvolvido por tais autores não é viável para análise das dos 

perfis e dos valores políticos da elite parlamentar em questão. Usaremos a teoria das elites 

desenvolvida por Mills em seu livro “A Elite do Poder” (1982), segundo a qual, as elites são 

definidas pela função desempenhada no exercício do poder. A elite do poder possui 
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consciência de si como uma classe social, isso define também o modo como vão se comportar 

entre si e com outros indivíduos de fora deste meio. “Aceitam-se, compreendem-se, casam 

entre si, e procuram trabalhar e pensar, se não juntos, pelo menos de forma semelhante” 

(MILLS, 1982, p.20). 

 

 

A elite do poder é composta de homens cuja posição lhes permite transcender o 

ambiente comum dos homens comuns, e tomar decisões de grandes consequências. 

Se tomam ou não tais decisões é menos importante do que o fato de ocuparem 

postos tão fundamentais: se deixam de agir, de decidir, isso em si constitui 

frequentemente um ato de maiores consequências do que as decisões que tomam 

(MILLS, 1982, P.12) 

 

 

A elite do poder possui base psicológica e social semelhantes, pois quem é membro 

desta elite apresenta essa característica. Outro fator a ser destacado, são as escalas de domínio 

do grupo, ou seja, quanto maior o nível de dominação, maior o posto ocupado. Além dos 

membros vislumbrarem a plausibilidade dos interesses quando estes são trabalhados em 

conjunto. Ainda é necessário salientar que a elite do poder não se resume ao processo de 

tomada de decisões, mas sim no seu envolvimento como um todo. 

É essa noção de governantes e governados, desenvolvida pelos três autores citados 

acima, que vai inspirar diversos estudos sobre as classes políticas ao redor do mundo. Nas 

últimas décadas, as perspectivas de estudo da sociologia política sobre as elites políticas 

trouxeram muitas contribuições significativas para a área, partindo de uma percepção do 

objeto de estudo sociológico como um produto histórico, seja a partir da análise de estruturas 

sociais ou das mobilizações sociais em períodos de crises (DOGAN, 1999; BEST & COTTA, 

2000; BOURDIEU, 1989; PHELIPPEAU; 1999; MARENCO DOS SANTOS, 1998; 

OFFERLÉ, 19996; RODRIGUES, 2002; GAXIE, 1980; TILLY, 1978, 1993; TARROU, 

1994). Os teóricos elitistas “legaram à ciência política do século XX um sem-número de 

ideias que iriam se transformar em importantes questões de pesquisa” (PERISSINOTTO, 

2009, p. 97). 

Dentro desta discussão sobre como e quem chega à carreira política, a teoria das elites 

ajuda a compreender este processo, isto é, a teoria pode nos ajudar a entender as dinâmicas do 

poder, tais como: qual é o caminho para se tornar membro da elite política; as relações entre 

os membros da elite; quais os vínculos familiares e institucionais que as elites pertencem ou 

favorecem a formação da mesma, entre outras dinâmicas. A análise do perfil das elites 
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parlamentares pode ser vista como um instrumento de inovação e a sua estabilidade significa 

um fator crítico de continuidade, evidenciando a inclusão de estratos sociais novos no sistema 

político e a transformação das instituições governamentais (BEST & COTTA, 2007). Desse 

modo, a teoria das elites concentra sua atenção para conhecer de que forma o perfil, entre 

outros aspectos, afetam regimes políticos e decisões políticas.  

Conhecer e examinar os recursos sociais que permitem que indivíduos cheguem à 

carreira política permite entender a relação entre representação e atributos socialmente 

valorizados (BOURDIEU, 1989; MARENDO DOS SANTOS, 1998). Ao recuar na história 

política é possível constatar diferentes padrões de capital político, os quais tem mais ou menos 

peso dependendo do período em questão. Na Primeira República o status social tinha um peso 

muito grande para o aspirante à vida política, pois era ele que permitia a circulação em meios 

sociais essenciais para obter apoio ascensão aos partidos políticos e obter apoio dos chefes 

locais que controlavam o sistema eleitoral. Durante o Brasil republicano não havia mais os 

notáveis, mas a lógica de recrutamento continuou a mesma. Os políticos e os aspirantes à 

carreira política, eram aqueles que dispunham de recursos econômicos, diploma, inserção 

social, reputação e exerciam uma profissão de prestígio, sendo esse último recurso o principal 

condicionante para ingresso na política, uma vez que é dele que os outros recursos 

(econômico e reputação) são obtidos. 

Aprofundando a questão das profissões das elites políticas, Weber (1994) destaca que 

o ingresso e o sucesso na vida política estão condicionados não só a disponibilidade de 

recursos financeiros e de tempo para se dedicar aos assuntos públicos, mas também pelo nível 

de afinidade entre as atividades profissionais de origem e os requisitos demandados para a 

atuação na política parlamentar. O conhecimento especializado e a experiência advinda do 

exercício regular de determinadas profissões – como direito e jornalismo – que são centrais e 

economizam um grande tempo de treinamento na função.  

Na tentativa de explicar por que alguns conseguem tornar-se parte das elites a partir de 

variáveis socioeconômicas, Bourdieu (1989) destaca que a ocupação profissional pode ser 

usada como um meio para o destaque individual na arena política. Isso porque algumas 

profissões permitem disponibilidade ou flexibilidade de tempo, além da experiência adquirida 

no exercício de determinadas funções. A atividade profissional também é um meio do 

indivíduo conseguir ser reconhecido como alguém preparado para assumir o cargo político. 

Em contrapartida, a carreira política é um meio de evitar a depreciação de um patrimônio de 
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reputação e reconhecimento, através do deslocamento entre campos distintos e a reconversão 

do capital social em um trunfo político rentável. 

Dogan (1999) mostra que algumas profissões constituem viveiros de políticos, pela 

aproximação entre a profissão de origem e a atividade política. Como a atividade política 

profissional não necessita de diplomas ou títulos formais, como ocorre nas demais profissões, 

existem canais que “formam” o indivíduo como político. Seja pela vida pública, 

principalmente por redes de relacionamentos pessoais, como ocorre com tipo denominado 

“herdeiro”. Ou através da vocação precoce para a atividade política, característica encontrada 

na figura do especialista político, que também conta com recursos provenientes de funções 

políticas exercidas. O autor estabelece uma tipologia dos homens políticos objetivando 

explorar os aspectos da profissionalização deles, tratando o “político profissional”, 

característico pela vocação precoce para tal atividade, assim como carreira política longa, 

recursos provenientes exclusivamente, ou em grande parte, das atividades políticas, além de 

habilidades requeridas na profissão como oratória. 

A partir das abordagens dos trabalhos apresentados, é perceptível a importância do 

status social de quem concorre a um cargo eletivo, principalmente em relação a profissão de 

origem, que pode aproximar o indivíduo do cargo político, seja em termos de conhecimento 

ou de relações sociais O estudo das bases sociais de uma elite política considera variáveis que 

podem revelar prestígio, conexões e habilidades importantes para o exercício do mandato 

parlamentar. Desse modo o background social, assim como a experiência política dos 

candidatos, é importante para a entrada no parlamento. (NORRIS & LOVENDUSKI 1997), 

além de conexões necessárias para a representação de grupos e categorias sociais 

(MARENCO DOS SANTOS & SERNA 2007).  

 

 

1.4.3. Estudos de elites no Brasil: estado da arte 

 

 

Dada uma visão geral da teoria das elites e de sua metodologia de análise, partimos 

para a revisão dos estudos elitistas no Brasil e suas contribuições para o conhecimento da 

política brasileira. 

No Brasil, parte dos estudiosos das elites se concentra na concepção neoinstitucional, 

que focaliza a análise no papel das instituições como fundamentais para o comportamento e 
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ação das elites dirigentes e, não o contrário. Esses estudos tratam dos padrões de carreiras e da 

profissionalização política como um indicador da institucionalização da política (SANTOS, 

2000; SERNA, 2007; SANTOS E SERNA, 2007). 

Outra vertente de análise das elites no Brasil é a da sociologia política, tanto em 

trabalhos sobre as elites atuais, quanto em uma perspectiva histórica. Entre os principais 

pesquisadores desta vertente está Carvalho (2008), com sua obra “A construção da Ordem”, 

que traz um estudo pioneiro sobre a formação das elites no Império brasileiro, dedicando-se à 

problemática da formação das elites e dos padrões das carreiras políticas das mesmas e a 

influência das mesmas na política e na burocracia. Segundo o autor, durante o Império havia 

um estreito relacionamento entre a elite imperial e a burocracia estatal, porém, é necessário 

entender que a burocracia imperial se constituía em “várias”, com aspectos patrimoniais, 

nomeações e promoções na base do apadrinhamento, separadas por estratificação salarial, 

hierárquica e social. Com divisões internas, a burocracia no período imperial era uma rica 

fonte de recrutamento para carreira política, as profissões ligadas a essa burocracia somavam 

60% do total (CARVALHO, 2008, p. 91, Quadro 11). A importância deste estudo também se 

encontra no seu caráter metodológico, pois o autor trata de um grande grupo em análise. Ele 

dedica-se a explorar a formação escolar destas elites na Universidade de Coimbra, que 

caracterizou e homogeneizou essa elite enquanto grupo. 

Entre os estudos sobre elites políticas na Primeira República, destaca-se os trabalhos 

de Love (1971, 1982), Levine (1978) e Wirth (1982). Os autores trazem uma descrição das 

elites políticas a partir da comparação entre estados da federação – Minas Gerais, Pernambuco 

e São Paulo – para desenvolverem um meio de interpretar os problemas da federação e de 

entender a construção do país (HEINZ, 2003, p. 181). Os autores reforçam a ideia de que no 

período republicano a federação era politicamente irrelevante, em termos políticos e 

econômicos, uma vez que o poder estava concentrado localmente nos estados. Essa visão é 

criticada por Perissinotto (1993) em sua análise dos conflitos entre as oligarquias regionais 

entre 1989-1930. Para o autor, essa visão pode trazer uma análise superficial dos conflitos que 

marcaram a totalidade social do período, “não captando as determinações simples que os 

compõem, ou seja, as classes e frações dominantes” (PERISSINOTTO, p. 29, 1993). Para 

Perissinotto (1993), o termo “oligarquia regional” é problemático, pois esconde as 

divergências que existem em cada região e os conflitos intra-oligarquicos. Além dos conflitos 

econômicos e políticos estarem sendo analisados como um termo único. Outro problema 

apresentado pelo autor é que ao usar a expressão “oligarquia regional” afirmamos que em 
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cada região há seus interesses específicos, assim, não há fator comum entre as classes 

dominantes das diversas oligarquias do país.  

Dentro dos estudos específicos sobre os senadores brasileiros está o trabalho de Neiva 

& Izumi (2014), no qual analisam a evolução do perfil profissional dos senadores brasileiros 

desde o Império até a atualidade, buscando apresentar padrões e rupturas na escolha daqueles 

que vão ocupar uma vaga no Senado. O trabalho dos autores mostra que o perfil deste grupo 

parlamentar não varia significativamente ao longo do período, ainda temos a predominância 

das profissões liberais (advogado e médico) e do funcionalismo público. Esse estudo apesar 

de não focar numa análise mais profunda sobre o perfil, avaliando todas as variáveis, traz 

dados importantes sobre a história política nacional.  

Saindo do contexto da Primeira República, os estudos sobre as elites política 

brasileiras ganharam vários enfoques. Em “The national elite”, Conniff (1991) faz uma 

análise longitudinal dos políticos em cargos executivos no Brasil entre 1930-1983, a fim de 

avaliar as mudanças no perfil da elite política brasileira ao longo do período em questão e de 

sua base de recrutamento. Ele realiza esta pesquisa a partir de uma amostra de 5% dos 

verbetes biográficos disponíveis no Dicionário Histórico Biográfico Brasileiro – FGV. Apesar 

da amostra ser baixa e de faltar detalhes mais específicos sobre os procedimentos adotadas 

para a escolha da mesma, o trabalho tem grande peso nos estudos de elites do executivo, área 

que ainda é pouco estudada no Brasil.   

Em seu trabalho “Mudanças na classe política brasileira” de 2006, Rodrigues foca na 

composição da Câmara Federal em termos das ocupações profissionais de seus membros, 

realizando uma discussão sobre “as profissões da profissão política”, isto é, 

ocupações/profissões que são as principais fontes para o recrutamento político. A hipótese do 

trabalho de Rodrigues (2006) consiste na redução do espaço político dos parlamentares 

recrutados das classes altas e, em contrapartida, o aumento da parcela dos deputados federais 

vindos das classes médias assalariadas, e também - mas em menor medida - das classes 

populares na Câmara Federal. A sua hipótese, que é comprovada, nesse trabalho explica que 

esse fenômeno reside no aumento de eleitos por partidos de esquerda e nas alterações no peso 

dos setores sócio-ocupacionais presentes na Câmara Federal que dependem dos resultados das 

disputas políticas (RODRIGUES, 2006). Esses dois trabalhos de Rodrigues (2002; 2006) 

trazem uma boa perspectiva de como é composta a Câmara Federal, seja em relação as 

profissões destes parlamentares ou da ideologia partidária deles. O autor consegue explorar 
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quase de forma completa o perfil desta elite levando em consideração uma série de variáveis 

na composição do mesmo. 

“Nas fronteiras do campo político. Raposas e outsiders no congresso nacional” de 

Marenco dos Santos (1997). O objetivo deste texto é entender como alguém se torna 

deputado, a partir da análise das mudanças nos padrões de recrutamento parlamentar durante 

o período de cinco décadas, através do exame de dados biográficos de deputados federais 

brasileiros em oito legislaturas, durante os dois ciclos democráticos — 1946/62 e 1986/94. 

Esse trabalho traz informações importantes sobre a elite legislativa num recorte longitudinal 

dentro de uma mesma instituição política, permitindo identificar as principais características 

dos indivíduos que se mostraram aptos para entrar e sobreviver à carreira política.  

Coradini, em seu artigo “Cargos e funções públicas e candidaturas eleitorais” de 2012, 

parte do pressuposto da relação de interdependência entre o setor da categoria ocupacional de 

origem e outros recursos sociais e eleitorais. O autor trabalha com a hipótese “de que recursos 

sociais são conversíveis em trunfos eleitorais, e a ocupação prévia de cargos públicos 

constitui um dos principais condicionantes para boa parte dos candidatos” (CORADINI, 

2012, p. 689). Ao contrário dos outros trabalhos expostos até agora, este traz ênfase em dois 

momentos da trajetória dos parlamentares, o processo de recrutamento partidário e quando já 

estão eleitos. Usando indicadores como a origem ocupacional e setorial, patrimônio, filiação 

partidária e resultado eleitoral para a análise. Segundo o autor, recursos sociais são 

conversíveis em trunfos eleitorais e a ocupação prévia de cargos públicos constitui um dos 

principais condicionantes para boa parte dos candidatos. O autor aponta que há uma relação 

entre origem profissional e a entrada na carreira política, assim como uma relação entre a 

predisposição e habilidades nas atividades profissionais de origem e aquelas da política. 

Essa revisão da produção acadêmica sobre os estudos de elites no Brasil permite 

identificar quais os principais sujeitos de estudo no país e os resultados dessas análises. 

Graças a esses trabalhos é possível avaliar as características recorrentes das elites políticas 

brasileiras, seus padrões de recrutamento e de carreira. É com base nesses estudos que os 

achados dos capítulos subsequentes poderão ser analisados e desenvolvidos. 
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1.4.4. Recrutamento político 

 

 

Após a exposição da teoria das elites políticas é desenvolvida a revisão literária dos 

estudos sobre o recrutamento político. Essa temática de estudo assume importância no campo 

da Ciência Política e da teoria das elites, uma vez que para entender o funcionamento dos 

sistemas políticos é preciso estudar o processo político e social através dos quais indivíduos 

alcançam posições de poder. Segundo Czdunowski (1975), o estudo de recrutamento político 

tem como objetivo expor informações sobre o processo através do qual indivíduos ou grupos 

de indivíduos são incentivados para funções políticas. Sendo o recrutamento político, o 

processo pelo qual os indivíduos deixam a sua vida de cidadão comum e ingressam na vida 

política. 

Estudos de recrutamento político também tem como foco o processo de socialização 

política dos indivíduos, no qual o mesmo adquire as predisposições e atributos para o 

exercício da atividade política. Segundo Dogan (1967; 1999), é possível entender como 

atributos prévios à carreira política a formação acadêmica e a profissão de origem influenciam 

no sucesso eleitoral e profissional na política. Do mesmo modo que o elemento “família” 

influencia na escolha e no sucesso da carreira (BALMORI et al. 1990). 

A importância do método de seleção de candidatos para entender o comportamento 

dos atores políticos é resultado da combinação de três elementos: 1) a seleção de candidatos 

define as características do partido e a estrutura de poder; 2) é relativamente fácil para os 

partidos alterarem as regras de seleção de candidatos; 3) as mudanças nos métodos de seleção 

de candidatos afetarão a política legislativa. Ou seja, a seleção de candidatos é um arranjo 

institucional que pode ser facilmente alterado, comparado ao sistema eleitoral, e que pode 

causar transformações de padrões comportamentais dentro do partido e da instituição 

(RAHAT & HAZAN; 2000, 2005). 

Dentro dos estudos das elites políticas, é comum que o termo recrutamento seja 

utilizado em pesquisas que buscam identificar como foram selecionados os membros de uma 

determinada elite política e como o perfil deles influencia esse processo. Os estudos das elites 

políticas focam nos detentores de posições políticas ou no estrato social ao qual eles são 

frequentemente recrutados. Desse modo, pesquisar o recrutamento político é também 

evidenciar e analisar o perfil político e social dos indivíduos eleitos e o meio ao qual eles 

pertencem. A partir desse tipo de estudo é possível entender como determinados recursos 
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sociais influenciam e aumentam o sucesso político de determinados indivíduos (MARVICK, 

1968; GALLAGHER, 1980; PERISSINOTTO; BOLOGNESI, 2010). Além do mais, o modo 

como o indivíduo entra para carreira política e o acesso aos cargos políticos, também pode ser 

definida pela estrutura de oportunidades, delimitada por regras formais como: idade mínima 

para ser candidato, modo de organização do sistema partidário e eleitoral; e informais como: 

relações de parentesco, ocupação profissional, recursos financeiros e capital social (SAVOIE, 

2010; NORRIS, 1997; SIAVELIS, 2005; SIAVELIS; MORGENSTERN, 2009).  

O processo de recrutamento político envolve diferentes etapas, em uma breve 

definição sobre o que é o estudo desse processo, Perissinotto e Bolognesi explicam que 

“estudos sobre recrutamento partidário devem analisar todos os filtros do processo seletivo de 

uma elite política” (PERISSINOTTO & BOLOGNESI, 2008, p. 2). Dando conta não somente 

das características individuais dos eleitos, mas também das características dos membros dos 

partidos. São esses filtros: o tempo de filiação ao partido em questão, disponibilidade de 

tempo para dedicar-se as atividades relativas ao partido e a candidatura, e principalmente os 

recursos financeiros para campanha eleitoral. 

Norris por sua vez defende que o recrutamento é moldado por vários fatores. A autora 

não aponta as características pessoais nesse processo, mas sim as exigências dos partidos 

políticos, que são impostas por meio de estatutos, normas e programas.  Além de valores e 

normas sociais de cada país, moldando as características desejadas dos candidatos (NORRIS, 

2013, p. 12-13). A autora ainda afirma que determinados indivíduos decidem ou ao menos 

consideram concorrer ao parlamento se possuírem conhecimento e experiência previa na área 

jurídica, no funcionalismo público ou no jornalismo. Nas palavras dela “todos sendo canais 

ocupacionais que fornecem habilidades e experiências valiosas para altas posições públicas, 

refletindo a típica composição atual das elites legislativas” (NORRIS, 2013, p. 13). 

Braga & Amaral (2013) destacam alguns aspectos relevantes no processo de 

recrutamento. Como por exemplo, a escolha de candidatos “puxadores de votos”, que são 

usados para angariar um volume maior de votos, auxiliando na eleição de outros candidatos 

do mesmo partido ou coligação, a explicação desse fenômeno e o seu “apelo” junto ao 

eleitorado (BRAGA & AMARAL, 2013, p. 37). Outro aspecto levantado pelos autores é o 

fator geográfico na escolha de candidatos.  Sendo que cada região há nomes de peso, líderes 

de determinados segmentos, empresários e ativistas e líderes religiosos são exemplos de 

personalidades que tendem a se destacar em uma determinada região. (BRAGA & AMARAL, 

2013, p. 39). Esse fator explica o porquê de alguns partidos terem composições tão diferentes 
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entre os estados. Sendo o recrutamento partidário não pode ser padronizado para todas as 

regiões de um país. 

Como citado anteriormente há a necessidade de os aspirantes a candidatos passarem 

por alguns filtros, que levam em conta valores e normas sociais, recursos para financiamento 

de campanha e que valorizam determinadas características pessoais do indivíduo, nesse ponto 

encontra-se a origem profissional. Nay (1998) parte de três hipóteses para explicar o 

recrutamento. A primeira é relativa ao contexto institucional, em particular as normas de 

julgamento e os critérios de escolha relativamente estáveis que podem ser observados dentro 

da vida política local e nacional, orientam o processo de recrutamento para os efeitos que ele 

exerce sobre os comportamentos, as ações e as decisões das equipes políticas participantes à 

designação de candidatos as eleições regionais. A segunda é sobre os efeitos do ambiente 

institucional sobre a seleção de candidatos não são uniformes. Eles podem variar de um 

departamento a outro, porque eles dependem intimamente da estruturação particular das 

atividades políticas sobre cada território. E a terceira é sobre particularidade das regras ativas 

durantes as eleições regionais são de gerar efeitos inesperados para a seleção de candidatos: 

inesperados para a pesquisa em ciência política que vê acesso às listas eleitorais, em seguida 

nos conselhos regionais, os candidatos que não possuem as propriedades sociais geralmente 

observáveis entre outros políticos locais, inesperado para líderes políticos departamentais que 

raramente conseguem exercer um controle estrito sobre o processo de nomeação. Em outros 

termos, a incerteza se relaciona ao fato de que os processos de recrutamento político em 

eleições regionais são caracterizados pela promoção de categorias de eleitos que não são 

predispostos a ascender à cargos eletivos.  

 

 

Considerações finais do capítulo 1 

 

 

O objetivo deste capítulo foi apresentar as principais teorias e conceitos que vão 

orientar a presente tese. A partir de um tripé metodológico composto pelas teorias da cultura 

política, das elites e do recrutamento político, buscou-se uma base teórica para analisar os 

dados utilizados na presente pesquisa. Além disso, esse capítulo é essencial para o 

desenvolvimento da presente tese uma vez que ele oferece o suporte necessário para tratar os 
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principais achados da pesquisa, tendo em trabalhos anteriores as bases para compreender os 

resultados obtidos ao longo dos próximos capítulos.  

No início do capítulo foi apresentada a temática das elites como objeto de estudo na 

ciência política, através dos principais conceitos e métodos de estudos. Seguida do debate 

teórico das três correntes utilizadas na presente tese, que de um modo geral se complementam 

para explicar o sujeito em análise: os senadores. Com a leitura da teoria culturalista, associada 

a teoria das elites políticas, é possível avaliar os valores dos parlamentares a partir de seus 

processos de socialização e do meio social do qual eles vêm. E com a teoria do Recrutamento 

Político, associada as outras duas vertentes, busca-se trazer reflexões sobre o processo que 

leva um indivíduo a chegar à carreira política e obter sucesso na mesma. 

O objetivo foi mostrar as principais vantagens que determinadas características dão na 

hora de concorrer a um cargo eletivo na realidade social, política e econômica brasileira, que 

de certa forma sugere inferências sobre os efeitos na orientação estratégicas das candidaturas 

dos indivíduos. É possível afirmar, a partir do extrato de toda essa discussão bibliográfica é 

que há consenso sobre a importância de determinadas características socio-profissionais tanto 

no recrutamento político, quanto na eleição e manutenção da carreira política. Assim como na 

formação dos valores desses parlamentares. 

Também foi necessário realizar uma revisão bibliográfica da temática para conhecer o 

que é produzido, seja por brasileiros ou estrangeiros. Expondo o estado da arte sobre os 

estudos de elites políticas brasileiras. Nessa sessão explorou-se as metodologias, 

classificações e resultados de pesquisa do que já foi produzido. 

Expostas as principais correntes que dominaram ao longo tempo os estudos sobre o 

estudo das elites políticas, os principais argumentos e justificativas, as principais variáveis, é 

possível pensar na aplicação dessas correntes teóricas na presente tese, como elas podem 

contribuir para o entendimento do objeto de estudo em questão. Além de entender que o 

presente trabalho pretende ser uma contribuição no sentido de complementar o que tem sido 

feito no Brasil sobre a temática. Ao mesmo tempo em que muitos estudos tratam de mostrar a 

importância de se estudar o perfil das elites políticas, ainda são escassos os trabalhos que 

tratem detalhadamente dos parlamentares na Primeira República, seja em relação ao seu perfil 

ou aos seus valores e posicionamentos. 
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2. O BRASIL NA PRIMEIRA REPÚBLICA (1889-1930) 
 

 

Na presente etapa da pesquisa é preciso expor a construção da Primeira República 

como um período singular da política brasileira. Seguindo os preceitos da contextualização do 

período, no Brasil republicano a política foi direcionada por décadas a relação pela disputa 

entre os interesses nacionais e locais. A maneira como a política foi construída no período é, 

ainda hoje, utilizada como recurso para inserção política de determinados grupos e famílias 

em localidades específicas, ou seja, a elite política ainda usa o seu poder de influência local, 

que vem sendo construído por décadas, como capital político. Também é importante 

considerar a mudança dos regimes, pois trata-se de uma ruptura importante na história 

nacional com o fim do Império em 1889, o início e a própria Primeira República, também 

chamada República Velha, que vigora por 41 anos; os anos de 1930 com modernização e o 

período ditatorial conhecido como “Estado Novo (1937-1946)”.  

Observa-se aqui o Brasil republicano em desenvolvimento, com novos agentes 

políticos ganhando espaço, como os coronéis locais e os governadores estaduais, agentes 

políticos cuja preocupação com a formação política nacional alterou-se ao longo dos 41 anos 

do período. Mesmo antes da Proclamação da República e do início do sistema federalista, a 

política se mostrou ligada às dinâmicas regionais provavelmente em função da colonização na 

qual o país se formou a partir das capitanias hereditárias, não havendo uma unidade enquanto 

país. Assim, nesse momento, faz-se necessário conhecer um pouco mais sobre a Primeira 

República de uma perspectiva política, tendo em consideração o processo e a dinâmica de 

funcionamento da política, sociedade e instituições. 

Em um primeiro momento, neste capítulo, será exposta a transição do Império para a 

República, visto que é possível ilustrar os processos políticos e sociais por meio da literatura 

especializada (CARVALHO, 1997; FAORO; 1959; FAUSTO, 1994; SANTOS, 2013). Essa 

transição será tratada diante da relação entre poder local, elite agrária e do governo nacional, 

que resultam nas especificidades do período. Pois, são estas dimensões que vão determinar a 

cultura política e o perfil de quem é escolhido para compor a elite política nacional. Já em um 

segundo momento busca-se expor as dinâmicas políticas após a transição, a partir de 1889, 

que tiveram que lidar com os desafios da ressignificação do modo de fazer política em meio 

às mudanças na estrutura nacional. Visa, nesse segundo momento, expor as dinâmicas 

políticas entre o federalismo e o poder local no novo regime, assim como o sistema eleitoral. 
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Contudo, deve-se reforçar que ao longo dos 41 anos da Primeira República a política sofreu 

mudanças e se desenvolveu em outras áreas. 

O primeiro período republicano foi marcado pelas oligarquias e pelo coronelismo, que 

tem em sua base a estrutura agrária do país e a relação entre o latifúndio e a pobreza, que 

deixava grande parte da população à mercê dos proprietários rurais. Ainda no âmbito político, 

com a adoção do regime federativo, o eleitorado foi ampliado, embora não significativamente 

(CARVALHO, 1997). Desta forma, o presente capítulo existe para que seja possível, no 

próximo capítulo, compreender o perfil dos senadores e, mais adiante, investigar a relação 

entre cultura política e perfil. Como objetivo central do presente capítulo está a busca por 

identificar eixos de rupturas e continuidades na política local e nacional ao longo do período 

para que se possa, a partir dos eixos de continuidade, problematizá-los nos próximos 

momentos da pesquisa, a fim de dar a base para a pesquisa toda em si.  

 

 

2.1. Transição do Império para a República 

 

 

A proposta da presente tese é compreender a relação entre a cultura política da 

Primeira República com o perfil dos senadores recrutados. Para tanto, precisamos entender 

como ocorreu a transição do regime imperial para o republicano e seus efeitos na política 

brasileira. Essa transição se deu de forma gradual e com múltiplas variáveis, como as 

mudanças econômicas e sociais ocorridas ao longo do século XIX. Esta característica, 

provavelmente, redunda em pensamento da elite política, dos senadores, mesclado entre o 

velho e o novo.  

Os últimos anos do Império não foram um período de crescimento econômico do país 

como um todo, mesmo com as exportações de borracha e café, o país passou por um momento 

de estagnação econômica. O Brasil estava endividado em decorrência da Guerra do Paraguai 

(1864-1870) e dos empréstimos tomados no exterior, principalmente com a Inglaterra 

(COSTA, 1994). Em meio a esse cenário econômico também havia crise em outros setores da 

sociedade, como o desgaste da relação do Imperador com a Igreja e a insatisfação de parte da 

elite brasileira que reivindicava maior poder de decisão sobre a política nacional (SENADO, 

2017; FAUSTO, 2001). 
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Em maio de 1831, quando se iniciou o processo de reforma da Constituição brasileira, 

com o requerimento para instauração de uma Comissão para indicar os artigos que deveriam 

passar pela reforma, realizado pelo então deputado Cesário de Miranda. Para compreender 

esse início da reforma da Constituição é necessário compreender que a Câmara dos Deputados 

representava o pensamento liberal da época e era progressista, em comparação ao Senado que 

era tido como conservador, tendo iniciado debates e mudanças dentro da Casa 

(BONAVIDES, 1991). A segunda é que essas características das Casas legislativas vão afetar 

diretamente a forma que as mesmas se posicionam sobre a questão republicana, e sobre a 

política em geral. 

As disposições apresentadas pela Comissão foram aprovadas e trouxeram mudanças 

consideráveis ao ordenamento imperial, como a abolição do Poder Moderador, a substituição 

da monarquia unitária do Império por uma monarquia federativa e a temporariedade e 

elegibilidade do Senado. Além dessas mudanças também ocorreu o enfraquecimento do poder 

de veto do Imperador em proveito da autoridade legislativa, a legislatura bienal, o fim do 

Conselho de Estado, substituição da regência trina pela regência una e a criação das 

assembleias legislativas provinciais (FIGUEIREDO, 2011). Essas propostas não agradaram o 

Senado, composto por uma base conservadora e leal ao trono, uma vez que as mesmas 

desestabilizavam o poder real constitucional. 

Antes das negociações, ocorreu uma tentativa de golpe de Estado, partindo do político 

Diogo Feijó6 e liberais contra os restaurados (leais à D. Pedro II), porém não deu certo e o 

Poder Moderador7 não foi derrubado. Apesar dos conflitos de interesse, a Câmara e o Senado 

chegaram a um acordo em relação à autorização para reformar a Constituição Imperial. Os 

liberais conseguiram suprimir o Conselho de Estado, além de instituir as assembleias 

legislativas provinciais com considerável autonomia. Após algumas décadas, precisamente a 

partir de 1870, o Segundo Reinado começou a apresentar sintomas de crise, como os conflitos 

entre o governo imperial com a Igreja, Exército e os proprietários rurais, além do início do 

movimento republicano, além da fundação do Partido Republicano no Rio de Janeiro no 

mesmo ano (FIGUEIREDO, 2011; SILVA & FELDMAN, 2010).  

 

 

                                                 
6 Foi um sacerdote e político no Império, além de ser um dos fundadores do Partido Liberal. 
7 Segundo Vainfas (2008), o Poder Moderador era o quarto poder atuante no Estado durante o Império - 

Executivo, Legislativo e Judiciários -, foi concebido um poder neutro, que não estaria em meio as disputas 

políticas. No Brasil, o imperador seria o detentor do Poder Moderador, sendo responsável pela nomeação dos 

senadores, ministros do Estado, suspender os magistrados, perdoar e moderar penas impostas a réus.  
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A centralização política e administrativa, a abolição da escravatura e a forte reação 

da burguesia da época que dela dependia, o parlamentarismo híbrido, o regime 

eleitoral corrompido e o governo pessoal do soberano foram, em resumo, as 

principais causas ou fatos que impulsionaram, a nosso juízo, o império à sua ruína 

(FIGUEIREDO, 2011, p. 139). 
 

 

Os problemas com a Igreja católica existiram durante todo período imperial, mas 

ganharam força com a chamada “Questão Religiosa” de 1872 (AQUINO, 2012). Esse 

episódio da história política brasileira iniciou-se em 1864, quando o papa Pio IX enviou uma 

bula na qual, entre outras coisas, definia que todos os católicos envolvidos com práticas 

maçônicas fossem excomungados da Igreja. A questão era que Dom Pedro II decretou que 

não reconheceria o valor da ordem dada pelo papa, esse posicionamento que não afetou de 

início o relacionamento do imperador com grande parte dos clérigos brasileiros que 

continuaram a apoiar o regime monárquico. Porém, os bispos de Olinda e Belém acataram as 

orientações do papa e promoveram a expulsão dos párocos envolvidos com as práticas 

maçônicas. Essa atitude dos bispos levou a condenação dos mesmos à reclusão e a prestação 

de trabalhos forçados. Após essa decisão o imperador passou a ser atacado por membros da 

igreja e revogou a decisão, mas nesse ponto já havia perdido o apoio da Igreja, que passou a 

ver com bons olhos o fim do Império e a instauração de uma república.  

Além da Igreja, outro setor da sociedade que passou a ter interesse na constituição de 

uma República foi o Exército. Após a Guerra do Paraguai (1864-1870), no final do século 

XIX, grande parte dos militares defendiam as ideias republicanas e positivistas de uma 

“ditadura republicana” que traria o desenvolvimento industrial brasileiro (CARVALHO, 

1990, p. 27-30). Essas ideias eram difundidas, principalmente, por Benjamin Constante 

Botelho de Magalhães, que participou da Guerra do Paraguai e era diretor da Escola Militar e 

um dos fundadores do Clube Militar, clube fundado com Deodoro da Fonseca. Esse 

movimento iniciou-se no Rio de Janeiro, capital do Império, e ganhou adeptos por todo o país, 

principalmente dentro das universidades que eram um importante espaço de debate para 

aqueles que queriam integrar o movimento (JURT, 2012; CARVALHO, 1990).  

Os movimentos republicanos oriundos do meio militar resultaram na obtenção de um 

número considerável de vagas no Senado no início da República, levando esses profissionais 

a ocuparem uma posição de destaque na política nacional, sobretudo na capital do país, pois 

foi lá que o movimento republicano se manifestou inicialmente. 
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“Tradicionalmente a ideia republicana tinha sido inseparável, no país, e desde antes 

da Independência, de manifestações explosivas contra o poder constituído. Além 

disso, tivera invariavelmente cunho regional, e se pretendesse abarcar o país inteiro, 

deveria fazê-lo partindo da periferia para o centro. Agora, e é a outra novidade, ela 

surge no centro, na Corte, de onde irão irradiar-se, não apenas os seus princípios, 

mas ainda as normas de ação comum, para as diferentes províncias” (HOLANDA, 

1985, p. 261). 
 

 

Como dito anteriormente, o republicanismo manifestou-se primeiramente na capital do 

Império com a criação do Partido Republicano que lançou seu manifesto em 1870, inspirado 

em conceitos jacobinos de República o qual promovia os princípios de igualdade e liberdade, 

partindo do pressuposto que um Estado forte era o meio de realizar os seus objetivos políticos 

(CARVALHO, 1990; HOLANDA, 1985). O movimento era crítico ao império, como 

descreve Costa (1998): 

  

 

Consideram a Monarquia uma anomalia na América, onde só existem repúblicas. 

Repetindo as críticas feitas durante o Império ao Poder Moderador, afirmam que as 

liberdades foram cerceadas com grande prejuízo para a nação. Apontam as 

deficiências de D. Pedro como estadista. Criticam a centralização excessiva do 

governo monárquico, a vitaliciedade do Senado, a fraude eleitoral que possibilita ao 

governo vencer sempre as eleições, e consideram a República a solução natural para 

os problemas. A proclamação da República na opinião desses testemunhos foi a 

concretização de uma aspiração popular levada a efeito por um grupo de homens 

idealistas e corajosos que conseguiram integrar o país nas tendências do século 

(COSTA, p. 387, 1999). 
 

 

O movimento republicano iniciado nos anos de 1870 pode ser dividido em dois 

grupos: 1) partidário de uma transição pacífica de um regime para o outro, de preferência 

com a morte de D. Pedro II; 2) era composto por republicanos dispostos a fazer uma 

revolução popular para chegar à República. O segundo grupo, dos republicanos, eram, em 

parte, membros da burguesia cafeeira de São Paulo, que se organizou politicamente no Partido 

Republicano Paulista (PRP), fundado em 1873 com o objetivo de transformar o Brasil em 

uma federação republicana e descentralizada. Eles foram responsáveis por impulsionar o 

movimento, objetivando a autonomia dos estados, ou seja, a autonomia para ações das elites 

estaduais (VIOTTI DA COSTA, 1999). Além disso, as relações entre o Imperador e os 

cafeicultores foram abaladas com as inciativas imperiais de extinguir de maneira gradual o 

sistema escravagista e por não atender mais aos interesses da elite agrária. Dessa maneira o 

regime imperial começou a perder uma das principais bases de apoio, que passaram a 
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reivindicar uma mudança no sistema político brasileiro (FAUSTO, 2001; CARVALHO, 

1997).  

Fazendo uma análise sociográfica dos membros do partido, constata-se que o PRP, era 

composto, principalmente, por profissionais liberais – médicos, advogados e engenheiros -, 

além dos proprietários de terras paulistas, em especial cafeicultores, que não viam mais na 

figura do imperador e no regime imperial uma fonte de apoio político para suas demandas e 

necessidades. Usando da imprensa - o partido político tinha como órgão oficial de impressa o 

jornal “Correio Paulistano”, além de contar com o apoio de “A Plateia”, “A Gazeta” e a 

“Folha da Manhã” - passaram a difundir os ideais republicanos e a demandar apoio para 

realizar a mudança. Entre as principais figuras políticas eleitas pelo partido, ainda durante o 

Império, estavam Campos Sales e Prudente de Morais eleitos em 1885 como deputados da 

Assembleia Geral do Império (atual Câmara dos Deputados) (SÊGA & PERISSINOTTO, 

2011; CARVALHO, 2000; CASALECCHI, 1987). 

Segundo Costa (1999), existem vários motivos que levaram ao surgimento do 

movimento republicano nas diversas províncias do Império, entre eles estão: os interesses 

variados de grupos econômicos distintos, a extensão territorial do país e a distância de 

algumas províncias em relação ao centro do poder e o surgimento de novas forças 

econômicas.  

 

 

Apesar dessas tentativas de mobilização popular, a República se faria como a 

Independência se fizera – sem a colaboração das massas. O novo regime resultaria 

de um golpe militar. Nos meios republicanos, a estratégia conspiratória prevaleceu 

sobre a estratégia revolucionária. O Exército apareceu aos olhos das novas elites 

como o instrumento ideal para derrubar a Monarquia e instituir um novo regime que 

as colocasse no poder. (COSTA, 1999, p. 15). 
 

 

O ano de 1889 foi decisivo para a transição dos regimes políticos, sendo em 15 de 

novembro deste ano proclamada a República, com o comando do Marechal Deodoro que 

guiou soldados na cidade do Rio de Janeiro e ocuparam o quartel-general da cidade e o 

Ministério da Guerra, depuseram o Gabinete ministerial e levaram em prisão o presidente do 

mesmo, o Visconde de Ouro Preto. Na tarde do 15 de novembro foi proclamada solenemente 

a República na Câmara Municipal do Rio de Janeiro e durante a noite foi redigida a 

proclamação oficial e o Imperador com a família real foram expulsos. O governo provisório 
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de Deodoro dissolveu as Casas legislativas e determinou que em 15 de setembro do ano 

seguinte uma eleição para a constituição de uma nova assembleia constituinte deveria ocorrer.  

No ano seguinte, em 24 de maio, o texto foi encaminhado ao governo para ser 

examinado por Rui Barbosa, que reforçou o caráter federalista e presidencialista do 

anteprojeto. Após ser aprovado pelo governo o texto foi usado como ponto de partida para a 

discussão da Assembleia Nacional Constituinte, composta por 205 deputados e 63 senadores, 

sendo desses parlamentares: 37 representantes de Minas Gerais, 22 de São Paulo e 22 da 

Bahia. Demonstrando assim, o peso desses estados na política nacional e no movimento 

republicano. E, em 24 de fevereiro de 1891 foi promulgada a primeira Constituição 

Republicana do Brasil. A mesma estabeleceu a divisão dos três poderes (Executivo, 

Legislativo e Judiciário), além de definir o bicameralismo (FIGUEIREDO, 2012).  

Desse modo foi constituído o novo regime político brasileiro, no qual o presidente era 

escolhido pelo voto direto, facultativo e aberto, sem direito à reeleição e com mandato fixado 

de quatro anos, mas não havia nada que fizesse referência à criação de uma justiça eleitoral 

para regular e fiscalizar os tramites eleitorais. A nova Constituição Republicana excluiu os 

analfabetos ao direito de voto, sendo que a exigência de educação ia contra a realidade do 

país, não havendo garantia do direito social de acesso à educação, sendo previsto na 

Constituição a desobrigação do Estado em conceder o ensino primário para população 

(CANÊDO, 2003). Segundo Carvalho (2003), a educação era um impedimento legal ao voto 

para população em geral, mas ser analfabeto não impedia um coronel de votar, a questão da 

exigência de alfabetização não era aplicada a quem detinha o poder, como é o caso do 

coronel, a sua posição social e econômica eram suficientes para o acesso ao direito ao voto. 

Além da proibição da participação feminina, que ainda que não estivesse explicita na 

Constituição, subentendia-se que as mulheres estavam impedidas de votar. Soldados, 

membros de ordens religiosas e mendigos também estavam excluídos dessa ação política 

(FAUSTO, 1994; CARVALHO, 2001). Essas limitações de participação política demonstram 

o retrocesso à cidadania política no país.  

A nova Constituição possuía caráter federalista, determinando o direito dos estados de 

ter suas Constituições próprias, forças militares públicas, códigos judiciais e eleitorais, além 

do direito de contrair empréstimos no exterior e decretar impostos sobre a exportação. Por 

outro lado, o presidente da República tinha o direito de decretar o estado de sítio e punir os 

responsáveis por determinados crimes que ameaçassem a ordem interna. Essa garantia 

constitucional levou a inúmeros casos de estado de sítio durante a Primeira República, todas 
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as vezes que houveram movimentos que desestabilizaram a ordem e a segurança pública, o 

estado de sítio foi decretado, gerando discussões sobre a real autonomia dos estados no 

Senado Federal. Ao presidente do Brasil também era dado o poder de designar e destituir 

ministros junto ao Congresso e ao Supremo. Os juízes do Supremo Tribunal eram nomeados 

pela Presidência da República, tendo seus cargos vitalícios. Ao Congresso Nacional foi 

designado a legislação sobre o orçamento, impostos, além da elaboração de leis ordinárias e 

do controle efetivo sobre as Forças Armadas (SENADO, 2012).  

A Proclamação da República ocorrida em 15 de novembro de 1889, não foi um ato 

isolado e espontâneo, foi um movimento que começou dentro das elites nacionais, 

impulsionada pelo descontentamento das mesmas com o regime imperial, tendo como intuito 

atingir os objetivos e beneficiar essas elites. Uma vez entendida a transição dos dois períodos, 

precisamos apresentar os aspectos fundamentais da Primeira República como o federalismo, 

coronelismo e organização político-partidária do período.  

 

 

2.2. A Primeira República (1889-1930) 

 

 

A Proclamação da República ocorreu em 15 de novembro de 1889, liderada pelo 

Marechal Deodoro da Fonseca, instaurando o sistema republicano presidencialista no Brasil e 

pondo fim a monarquia constitucional parlamentarista, então em vigor. Em 3 de dezembro do 

mesmo ano, o governo provisório do Marechal Deodoro da Fonseca baixou o Decreto n°29, o 

qual criava uma comissão, composta por cinco membros para elaborar o projeto da 

Constituição da República recém proclamada. Em 21 de dezembro de 1889 foi estabelecido o 

Decreto n°78 B8, que determinou a data de 15 de setembro de 1890 para o pleito eleitoral 

destinado à escolha dos constituintes e que em 15 de novembro do mesmo ano iniciaram-se os 

trabalhos da nova Constituição. Segundo Octaciano Nogueira:  

 

 

“o desejo de apressar a votação da Constituição, para que o país entrasse o quanto 

antes no regime legal, levou os constituintes a só discutirem os pontos principais do 

projeto- a organização federativa, a discriminação de rendas, a unidade do Direito, a 

                                                 
8 Disponível em:  http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-78-b-21-dezembro-1889-

517756-publicacaooriginal-1-pe.html  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-78-b-21-dezembro-1889-517756-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-78-b-21-dezembro-1889-517756-publicacaooriginal-1-pe.html
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dualidade de magistratura, o sistema de eleição presidencial, a liberdade religiosa, a 

organização dos estados e alguns outros, tendo havido não poucos requerimentos de 

rolha (encerramento da discussão), para o encerramento do debate” (NOGUEIRA, 

s.d.). 
 

 

A criação da Constituição de 1891 se deu pelo fato de os partidários da República 

liberal temerem o prolongamento de uma semi-ditadura sob o comando de pessoa de 

Deodoro, assim garantindo a convocação de uma Assembleia Constituinte. Além de ser 

necessário dar uma forma constitucional ao novo regime para garantir o reconhecimento da 

República e a obtenção de crédito no exterior. Assim a nova Constituição, redigida por uma 

comissão de cinco pessoas (Joaquim Saldanha Marinho – presidente da comissão –, Américo 

Brasiliense de Almeida Melo, Antônio Luís dos Santos Werneck, Francisco Rangel Pestana e 

José Antônio Pedreira de Magalhães Castro) e submetida à apreciação da Assembleia 

Constituinte, foi promulgada em 24 de fevereiro de 1891 (CPDOC, 2009; FAUSTO, 1994). A 

Constituição tinha como modelo a norte-americana, consagrando a República federativa 

liberal, concedendo autonomia aos estados da federação, conforme artigo 65 da Constituição.  

A nova Constituição estabeleceu três poderes: o Executivo, o Judiciário e o 

Legislativo. O primeiro era exercido pelo presidente da República, eleito por um período de 

quatro anos. O presidencialismo também estabelecia os ministros como pessoas de confiança 

do presidente, que poderia nomeá-los ou demiti-los quando necessário.  O poder Judiciário era 

formado pelo Supremo Tribunal Federal, por juízes e tribunais federais e estaduais (LEITE, 

2003). O poder Legislativo manteve algumas configurações do Império, como a divisão em 

duas Casas legislativas – Câmara, composta por deputados em cada Estado, sendo o número 

de representantes proporcional ao dos habitantes do estado correspondente, com mandato 

parlamentar de três anos e o Senado Federal, que sofreu modificações na sua forma de eleição 

e no tempo do exercício do mandato (FAUSTO, 1994; ARAUJO, 2012). 

 

 

A eleição dos deputados e senadores ocorreria por meio do sufrágio direto em cada 

um dos estados. Nesse ponto, o Regulamento Alvim expressou os temores dos 

adeptos do novo regime de uma reação monarquista nas eleições, e a consequente 

preocupação em assegurar mecanismos que pudessem restringir a vitória dos 

denominados inimigos do governo, na medida em que delegou a realização, 

fiscalização e apuração do resultado do pleito aos Conselhos de Intendência 

Municipal, substitutos das câmaras municipais, cujos presidentes eram nomeados 

pelas autoridades estaduais, as quais, por sua vez, eram indicadas pelo governo 

provisório. Dessa foram, permitia-se o largo domínio dos governistas no processo 

eleitoral (CPDOC, 2009, p. 3). 
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Além da escolha de quem podia concorrer à um cargo eletivo, as competências das 

Casas também foram sendo definidos nessa transição de sistemas políticos. Os projetos de lei 

poderiam ter início tanto na Câmara quanto no Senado, sendo os mesmos aprovados, eles 

eram encaminhados à sanção do presidente da República. Caso negado, voltava ao Congresso, 

este podendo aprová-lo mesmo sem a assinatura do Presidente da República, desde que 

obtivesse dois terços de votos favoráveis dos membros presentes à reunião ao qual se 

examinasse o veto presidencial9.  

Na Câmara, os candidatos eleitos recebiam um diploma, mas como não existia uma 

justiça eleitoral no período, a validade do diploma dependia de exame por parte de uma 

comissão de verificação de poderes constituída de deputados escolhidos pelo plenário da 

Câmara. O presidente da nova Câmara eleita desempenha o papel de escolha dos membros da 

comissão. O presidente era o antigo presidente da Câmara, cujo mandato tivesse terminado, 

desde que ele tivesse voltado a ser eleito como deputado. Desse modo, o presidente da 

Câmara influenciava na composição da comissão de verificação de poderes, de modo a 

garantir mandato de deputados a quem representasse os grupos dominantes nos estados e 

tendesse a ser fiel ao governo federal (MAGALHÃES, 1986; RICCI & ZULINI, 2014). Com 

a implementação do federalismo, nesse novo regime, o poder foi descentralizando o poder e o 

sistema político passa a ter influência dos chefes locais – os coronéis – fenômeno esse só pode 

ser entendido naquele período histórico, levando em consideração o contexto rural e certas 

condições, como concentração de terras, alto grau de analfabetismo da população, ausência de 

cidadania e fragilidade de um poder central (FAORO, 1959).  

Com a nova Constituição de 1891 o direito ao voto foi definido. Os analfabetos foram 

excluídos ao direito de voto, sendo que a exigência de educação ia contra a realidade do país, 

não havendo garantia do direito social de acesso à educação, sendo previsto na Constituição a 

desobrigação do Estado em conceder o ensino primário para população (CANÊDO, 2003). 

Além da proibição da participação feminina, que ainda que não estivesse explicita na 

Constituição, subentendia-se que as mulheres estavam impedidas de votar. Soldados, 

membros de ordens religiosas e mendigos também estavam impossibilitados dessa ação 

política (FAUSTO, 1994; CARVALHO, 2001). Outro modo de limitar o exercício dos 

direitos políticos da população era o processo de listagem, o qual era usado para obter 

                                                 
9 Informações disponíveis em:  http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1824-1899/constituicao-35081-24-

fevereiro-1891-532699-publicacaooriginal-15017-pl.html  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1824-1899/constituicao-35081-24-fevereiro-1891-532699-publicacaooriginal-15017-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1824-1899/constituicao-35081-24-fevereiro-1891-532699-publicacaooriginal-15017-pl.html
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eleitores. Esse processo consistia em fazer listas com o nome dos eleitores, para que os 

mesmos pudessem votar, porém os responsáveis pelas listas eram os políticos locais, uma vez 

que não havia nenhum órgão regulador como a Justiça Eleitoral, que criada somente em 1932.  

Segundo Love (1970) as mudanças nas regras eleitorais com o início da República 

levaram a um aumento na quantidade de indivíduos considerados aptos a votar, segundo o 

autor esse aumento seria em torno de 400% entre as últimas eleições do período Imperial para 

as primeiras no novo regime em 1886. Apesar desse aumento significativo, temos que lembrar 

que a proporção de eleitores entre a população em geral ainda era muito pequena (LOVE, 

1970). Os dados apresentados por Nicolau (2004) mostram que essa matemática do percentual 

de votantes é mais complicada: 

 

 

 “Quando se compara o número de votantes do começo da década (1873) com o de 

eleitores após a promulgação da lei (1882), observa-se um declínio acentuado 

(87%): o eleitorado inscrito passou de 1,1 milhão para 142 mil eleitores. (...) Por 

outro lado, quando se toma como base para comparação os antigos eleitores de 

segundo grau, observa-se que houve um crescimento de 614%, passando de 20 mil 

para 140 mil. Os únicos dados existentes sobre o comparecimento são das últimas 

eleições. Calculado como proporção da população total, o comparecimento [sic] é 

baixo: 1% (1881), 1% (1885) e 0,9% (1886).” (NICOLAU, 2004, p.24). 
 

 

Os dados apresentados por Nicolau (2004) mostram como o direito ao voto era restrito 

a um universo mínimo que não representava a real população brasileira da época.  Não era 

somente difícil atender as exigências necessárias para o voto, como também era difícil o 

comparecimento dos eleitores as urnas, sendo o mesmo em torno de 1% entre 1881 e 1886, 

nos dados apresentados pelo autor. Ainda é necessário destacar que se trata de um país com 

grandes extensões territoriais, com difícil comunicação e deslocamento entre as cidades, com 

grande parte da população em áreas rurais sem acesso a informações. Dentro desse cenário, 

pode-se afirmar que uma lei eleitoral que restringe a participação política em termos de nível 

educacional e de renda como a estabelecida no período reforçou ainda mais as dificuldades de 

se constituir um sistema político inclusivo. A Primeira República era conduzida pelo sistema 

oligárquico, que influenciava o sistema político como um todo, interferindo sobre o número 

de votantes e de votados.  
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“a vantagem de sistemas oligárquicos consiste no reduzido número de competidores 

pelo poder, minimizando a imprevisibilidade do futuro, enquanto sua 

vulnerabilidade decorre do baixo custo de provocar “desordem”. A concentração e a 

relativa equivalência de recursos entre poucos atores se revelam no axioma de tipo 

dahlsiano, mas contrário a ele, de que os custos da coerção, para qualquer um dos 

oligarcas, serão sempre inferiores aos custos de tolerar os adversários (quando se 

transformam em real ameaça)” (SANTOS 2013, p.29). 

 

 

Entendido o sistema político republicano e como ele foi constituído, assim como sua 

dinâmica eleitoral, passamos no próximo item para a discussão sobre o federalismo e sua 

instituição no Brasil. 

 

 

2.2.1. Constituição do federalismo no Brasil 

 

 

O federalismo pode ser entendido como uma forma de organização do Estado que tem 

como característica a dupla autonomia territorial do poder político; o governo federal (central) 

e os governos membros (descentralizada) (BRANCO, 2007). O federalismo foi 

institucionalizado com a República em 1889, mas a noção do mesmo surgiu no Brasil antes da 

Proclamação da República, quando, ainda no século XIX, emergiram os movimentos 

separatistas e estava ligado ao regionalismo, que pode ser caracterizado pelo comportamento 

político dos atores regionais que aceitam a existência do Estado-nação, mas tem como 

objetivo o favoritismo econômico e a autonomia, segundo Love (1980), “anômalo na América 

Latina e mesmo anacrônico à luz das tendências centralizadoras do México, da Colômbia e da 

Argentina” (p. XV). Para Cury (2010), federação e federalismo significam: 

 

 

“[...]contrato, aliança, união, ato de unir-se por aliança e também se fiar, confiar-se, 

acreditar”. Se assim for, a definição de federação movimenta a ideia de agrupamento 

de estados autônomos para defesa e ataque sem que a União, embora seja soberana e 

represente a todos, disponha de poderes praticamente absolutos sobre cidadãos e 

estados federados. Por outro lado, se o Estado federal tem características que o 

distinguem de outros tipos de Estado, devemos presumir que apresente certo caráter 

descentralizador que repercuta no comportamento de quem vive nesse Estado. Nessa 

lógica, no pensamento político no Brasil (CURY, 2010, p. 152) 
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A instauração do federalismo no Brasil, assim como toda experiência da Primeira 

República, foi singular e única, tendo primeiramente formada a União e depois as unidades 

federativas. Esse tipo de formação foi construído assim pois, inexistia no país unidades 

territoriais autônomas, além disso, a noção de federalismo é diferente em relação a outros 

modelos, como dos Estados Unidos e do México. No Brasil está ligado à contraposição ao 

centralismo monárquico e da formação de unidades para a reivindicação de autonomia.  Nos 

países citados esse processo foi diferente, primeiro ocorreu a formação de unidades territoriais 

autônomas e, após, a da União. Nesses países a noção do federalismo denota união para 

defesa comum, de unidades que se constituíra e depois entraram em consenso de se unir 

(ALCÂNTARA, 1993; ABRUCIO, 1998; VÁZQUEZ, 1993).  

  

 

Merece mencionarse el hecho singular de que Brasil es el único país de tradición 

federal em que el término federación, aún hoy, se indentifica com 

descentraliazación, en lugar de significar, como ocorrió em Estados Unidos y en los 

demás países, la organización de la unión (ALCÂNTARA, 1993. P.308). 
 

 

Na Constituição de 189110, a questão da organização dos estados no Brasil aparece 

como: “[...] Constituição e leis próprias [...]”, estas deveriam ser “[...] fiéis aos princípios 

constitucionais da União [...]”, visíveis no artigo 63; o artigo 64, por sua vez, reservou aos 

estados minas e terras devolutas em seus respectivos territórios (SILVEIRA, 1978, p. 62).  

Essa autonomia dos estados gerou polemicas e discussões, do ponto de vista econômico em 

todo o país (relativo a divisão da renda dos impostos), político (representação no Congresso) e 

jurídico (dualidade da magistratura), configurando à federação um poder soberano e aos 

estados um poder autônomo, mas subordinado (CURY, 2001). 

 

 

A autonomia das províncias era de forma de, pela República, atingir-se a "comunhão 

da família brasileira", tão sacrificada pela centralização. Eram duas realidades 

idênticas, o republicanismo e o federalismo. Este só seria viável com a República, 

uma vez que a centralização era a Monarquia. Não havia, na crença republicana, 

como federalizar a Monarquia (CASALECCHI, 1987, p.42) 

 

 

                                                 
10 Texto da Constituição Federal de 1891 está disponível em:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1824-1899/constituicao-35081-24-fevereiro-1891-532699-

publicacaooriginal-15017-pl.html  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1824-1899/constituicao-35081-24-fevereiro-1891-532699-publicacaooriginal-15017-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1824-1899/constituicao-35081-24-fevereiro-1891-532699-publicacaooriginal-15017-pl.html
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O federalismo no Brasil vem do interesse das províncias de se tornarem autônomas, 

principalmente as com maior poder econômico e político como São Paulo, Rio Grande do Sul 

e Pernambuco que se viam como vítimas de um poder central que muito tirava e pouco 

contribuía, assim ao longo do período imperial ocorreram no país movimentos separatistas 

que buscavam a autonomia e independência em relação à Coroa11. Além de movimentos 

separatistas haviam aqueles que defendiam a implantação do federalismo na constituição da 

República.  

 

 

O ideário republicano ao privilegiar o federalismo contemplava esta liberdade, pois 

não era outra a pretendida pelos agricultores. Aliais a indumentária fortemente 

federalista vestida pelo PRP teve consequências em sua organização (...) Por isso, o 

ideário republicano só medraria se desse lugar seguro para o poder e as influências 

locais. Aceitando desde já que a "lavoura tem valor republicano", conforme 

propunha Silva Jardim, em 1889, e que o instinto conservador do proprietário não 

impede a sua manifestação na defesa de seus interesses violados, a vanguarda 

republicana amplia o seu proselitismo através da imprensa. (CASALECCHI, 1987, 

p.53) 

 

 

Como resultado da transformação do sistema político brasileiro, ocorreu a adoção do 

federalismo dualista com a existência da União e dos Estados como entes federados. Segundo 

Barroso (1982), o problema da implementação do federalismo no Brasil se deu pelo fato dele 

não ser adaptado à realidade brasileira, sendo adotada a forma estadunidense que não 

correspondia com a situação do país. No Brasil o federalismo foi marcado pelas desigualdades 

regionais, onde os estados mais fortes comandavam. Salva exceções como São Paulo, Rio de 

Janeiro e Rio Grande do Sul, os demais Estados da federação estavam quase falidos, sem 

conseguir arrecadar o suficiente para construção de infraestrutura básica (LOVE 1982; 

LEVINE 1978; WIRTH 1982). O federalismo brasileiro beneficiou e fortaleceu, econômica e 

politicamente os Estados mais ricos do país, autônomos em relação ao governo central, que se 

organizavam quase como partidos políticos. Enquanto, que por outro lado, os demais Estados 

eram cada vez mais dependentes, principalmente em relação à economia (FREYRE, 1945).  

Com a nova Constituição de 1891 trouxe a descentralização a estrutura política, 

estipulando normas que levaram os Estados a adquirirem novos papeis frente a política 

nacional. 

 

                                                 
11 Entre esses movimentos estão a Revolução Praieira de Pernambuco de 1848, a Revolução Farroupilha no Rio 

Grande do Sul em 1835, a Sabinada na Bahia em 1837, entre outros. 
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 “era na questão da autonomia política que todas as províncias, sem exceção, se 

uniram em prol do projeto federalista, porque só neste aspecto poderia haver uma 

“equalização” dos benefícios a todas as unidades da federação. Autonomia política 

significava acabar com o controle que o Poder Central tinha sobre as eleições locais 

e, sobretudo, garantir a eletividade dos antigos presidentes de província, 

transformados em governadores de estado” (ABRUCIO, 1998, p.33). 

 

 

Com o federalismo a carreira política dos senadores também mudou. Antes elas eram 

orientadas por uma lógica nacional e central, uma vez que para ser senador era preciso ser 

escolhido pelo Poder Moderador, com a mudança de regime, as condições para ser senador 

eram outras, era necessário que o indivíduo se sobressaísse nos estados. Ou seja, com o início 

da República era necessário passar pela prova das eleições para ser senador, cargo que 

passaria a ser decidido na esfera estadual.  Desse modo os senadores podem indicar como o 

novo regime federativo e eletivo afeta o perfil dos eleitos.  

 

 

2.2.2. Coronelismo e poder local 

 

 

O fim do Império abre o caminho à descentralização política e os estados passam a ter 

autonomia, além de ser uma nova fase com uma maior correspondência entre poder político e 

desenvolvimento social e econômico (FAUSTO, 1994; AQUINO ET AL, 2007). Segundo 

Schwartzman (1982), a Primeira República não conduziu a um aumento do âmbito do sistema 

político, em termos de crescimento e ampliação de participação política popular, uma vez que 

o sistema político continuou restrito a poucos. Nesse sentido, conforme afirmação de 

Schwartzman, Souza (1975) aponta que a federação surge em atendimento às necessidades de 

expansão e dinamização da agricultura cafeeira, as motivações econômicas que ligavam as 

várias regiões produtoras. A ação estatal continuava sendo canalizada em virtude dos 

interesses da elite agrária e as elites dirigentes não compartilhavam o poder com os novos 

grupos que tinham assegurada sua representatividade no processo político.  

Outro fator que colabora para essa restrição na participação é o fato de que no início 

do Brasil republicano, grande parte da população ainda estava concentrada no meio rural, 

assim como o poder político era controlado por chefes locais. Mesmo havendo eleições, eram 

os chefes locais responsáveis pelas eleições e pelos votos do eleitorado. O coronelismo tinha 

como base a estrutura agrária do país, na qual o latifúndio, a pobreza e o isolamento 
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geográfico deixavam grande parte da população brasileira à mercê dos proprietários rurais, 

que também controlavam a política local (LEAL, 2012). 

 

 

“da parte dos chefes locais, incondicional apoio aos candidatos do oficialismo nas 

eleições estaduais e federais; da parte da situação estadual, carta branca ao chefe 

local governista (de preferência o líder da facção local majoritária) em todos os 

assuntos relativos ao município, inclusive na nomeação de funcionários estaduais do 

lugar” (LEAL, 2012, p. 70). 
 

 

A Constituição de 1891 já previa a autonomia federativa dos níveis da federação e da 

divisão dos poderes (união, estado e município). Para Love (1970) o resultado dessa 

descentralização não foi somente a concessão de mais autoridade para os governos estaduais e 

municipais, mas também a mudança da origem da maior parcela de receitas fiscais para eles. 

Embora a União ainda recebeu mais da metade das receitas arrecadadas por todos os níveis de 

governo, o regime republicano fez do controle dos governos estaduais e municipais uma 

proposta lucrativa, dada a forma patrimonial em que o governo foi exibido. 

Porém, mesmo com a maior autonomia e autoridade dos municípios, os executivos 

federal e estadual ainda eram o centro real de poder. Segundo Perissinotto (2001), isso se deve 

ao regime político oligárquico e a fatores sociais e políticos que impediu o surgimento de uma 

política competitiva, permitindo o fortalecimento do poder executivo. 

 

 

Esse "regime político oligárquico," de natureza altamente excludente, era baseado 

em duas engrenagens interligadas: "a política dos governadores" e "o compromisso 

coronelista." A primeira constituía-se num pacto entre o governo federal e os 

governos estaduais em que estes recebiam todo o suporte do governo federal contra 

os opositores locais e em troca apoiavam os candidatos governistas ao Congresso 

Nacional. Contudo, esse pacto só poderia funcionar se os governos estaduais 

conseguissem fazer com que os coronéis do interior canalizassem os votos dos seus 

dependentes para os candidatos indicados pelo governo. (PERISSINOTTO, 2001, p, 

154). 
 

 

Segundo Leal (2012), esse sistema – coronelismo - foi gerado em virtude da 

combinação do poder adquirido pelos governantes de Estado, com a decadência econômica 

dos proprietários de terra. Com o enfraquecimento e debilidade do setor agrário, e 

consequente fortalecimento do Estado, imprimiu aos coronéis seu característico poder político 

eleitoral durante a Primeira República.  Para Faoro (1959), a sociedade coronelista só pode ser 
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entendida em um contexto rural e sob certas condições, como a concentração de terras, o alto 

grau de analfabetismo da população, a ausência de cidadania e a fragilidade de um poder 

central. O autor ainda aponta que dentro desse sistema havia a questão de hierarquia de 

importância entre os coronéis que era medido em termos de influência em âmbito local, 

passando pelas oligarquias estaduais e pela elite nacional. Carone (1978) também aponta o 

coronelismo como fruto do desequilíbrio entre o centralismo e o federalismo, e que a 

fragilidade dos poderes centrais permite a formação de lideranças dos mais poderosos. Esses 

“poderosos” são descritos por Faoro como aquele que fazia a política e complementava a 

administração pública, no âmbito municipal. 

 

 

Os coronéis são pessoas que, graças a sua situação econômica, podem dirigir um 

grupo como profissão acessória não retribuída, ou mediante retribuição nominal ou 

honorária, sustentada pelo apreço comum, de modo a gozar da confiança do seu 

círculo social. A origem de seu poder, mais do que a situação econômica, deriva do 

prestígio, da honra social, tradicionalmente reconhecido (FAORO, 1959, p. 636)  
 

 

Para Colussi (1996), o coronelismo, visto como fenômeno político e social foi 

expressão de uma sociedade predominantemente rural e que abrangia a maioria dos 

municípios brasileiros. O poder privado fortalecia-se em consequência do isolamento, do 

atraso econômico e da falta de comunicação dessas localidades com os centros mais 

desenvolvidos e o contato das populações com as lideranças políticas era comum em períodos 

de eleições, quando o voto significada a possibilidade de obtenção de favores ou de alguma 

melhoria material. Tratava-se, da cooptação pelos privados da coisa pública, práticas 

eminentemente clientelistas e patrimonialistas. 

 

 

 O domínio do poder local sobre a população ocorria não apenas pela influência 

econômica direta do coronel, mas, também, por meio da distribuição do poder entre 

sua parentela, visando à prestação de favores. (COLUSSI, 1996, p. 20- 21). 
 

  

O coronelismo também pode ser entendido como um sistema que restringe a 

competição eleitoral e que inviabiliza o exercício da oposição política dentro dos parâmetros 

institucionais, além de compor os parlamentes com indivíduos submissos ao governo, 

tornando o legislativo um poder existente somente na formalidade, mas sem poder efetivo. 
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Nesse aspecto Schwartzman (1982) parte para análise dos interesses das elites agrárias que ao 

impor seu domínio oligárquico sem resistência, significativa, por parte de interesses 

competitivos leva a uma superposição significativa entre as ordens pública e privada. Para o 

autor o Estado havia expandido suas atividades em grande medida para atender às demandas 

das oligarquias dominantes, não tendo que responder a outros interesses sociais. 

Sendo uma relação bilateral entre governo do Estado e oligarquia agrária, o governo 

central tratava com as demandas regionais de forma fragmentada, favorecendo assim relações 

verticais em detrimento das relações horizontais.  

 

 

Com a República, as antigas províncias, agora estados, puderam desempenhar um 

papel mais ativo do que até então lhes era permitido. Uma vez consolidado, o novo 

regime republicano ficou famoso pela "Política dos Governadores", que supunha um 

comando dos governadores dos principais estados, São Paulo e Minas pelo menos, 

nas grandes decisões nacionais, a começar pela indicação dos candidatos à 

presidência (SCHWARTZMAN, 1982, p.91). 
 

 

Em decorrência da implantação do federalismo pela República e do surgimento do 

governo do Estado como ator político, é necessário para as oligarquias locais e seus 

representantes – coronéis – se associarem ao representante desse novo ator político: o 

governador (CARVALHO, 1997). A relação entre governo estadual e coronel passa a ser 

necessária, as oligarquias estaduais garantem a manutenção do poder do coronel no 

município, cedendo-lhe o controle de cargos públicos, acesso a verbas e poder político de 

mando nos municípios aos senhores locais. Em contrapartida o coronel apoia o governo e 

garante os votos necessários para que esse se perpetue no poder (MARENCO, 2013). Nesse 

aspecto Faoro (1959) ressalta que as despesas eleitorais era uma conta paga pelo coronel e que 

esse por sua vez não chegava a acumular capital com o dinheiro público, em decorrência da 

escassez de recursos municipais, ele apenas garantia a autonomia em relação a definição de 

cargos públicos, assim mantendo seu poder.  

Quando ocorriam as eleições o vencedor da disputa local passava a aderir ao governo 

estadual como uma garantia de obtenção de recursos estaduais para garantir a vitória em 

eleições futuras. Assim os candidatos do governo municipal apoiados pelo governo estadual 

têm mais oportunidades de fazer uma administração proveitosa, desse modo já há 

predisposição de grande número de eleitores em favor do partido local governista (LIMONGI, 

2012). Segundo Leal (2012), o elemento principal do coronelismo era o domínio exercido 
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pelo coronel sobre seus eleitores e sobre o sistema eleitoral, no qual ele impedia a competição 

eleitoral. Além de não permitir o contato direto dos partidos com a grande parte do eleitorado, 

sendo o coronel um intermediário na negociação dos votos entre os partidos e o eleitorado. 

Seguindo a perspectiva colocada por Leal (2012), Limongi coloca que o problema desse 

sistema é a composição do corpo eleitoral – trabalhadores-eleitores – sujeitos ao poder 

econômico e social do coronel.  

 

 

Há dois mecanismos que se combinam: a pobreza material e cultural e o isolamento. 

As informações que recebe – as poucas que teria condições de processar são 

filtradas, quando não induzidas, pelo patrão6. O mundo da política lhe é totalmente 

estranho. Do ponto de vista prático, o trabalhador rural só vota porque é levado às 

urnas pelo seu patrão, que o instrui em quem votar, não sem tomar precauções extras 

para que de fato vote conforme instruído (LIMONGI, 2012, p. 40). 
 

 

Não é possível compreender o coronelismo sem referência à estrutura agrária do país, 

pois, é essa estrutura que fornece a base de sustentação das manifestações de poder privado 

(LEAL, 2012). O trabalhador rural, sem educação, analfabeto ou semianalfabeto, sem 

assistência médica e informação, quase sempre tem o patrão na conta de um benfeitor, sendo, 

portanto, ilusório esperar que esse homem tenha consciência de seus direitos como cidadão e 

que lute por uma vida melhor e que tenha independência política. Nesse contexto surge a 

noção de clientelismo como um tipo de relação social marcada pelo contato pessoal de um 

senhor e seu dependente.  

No caso do Brasil republicano a relação clientelista era marcada pela desigualdade 

entre as partes envolvidas e pelo personalismo. De um lado o coronel ofertava sua proteção 

social e/ou econômica a sua clientela formada por trabalhadores, enquanto a mesma lhe 

concede a lealdade política através dos votos (NUNES, 1997). A liderança era exercida em 

meio ao carisma, à habilidade política e eleitoral e à violência do coronel, pois, o coronel 

resumia em sua pessoa importantes instituições sociais que integravam o município. O chefe 

político local angariava votos através das benfeitorias que proporcionava ao município, senão 

por meio da violência, exercida, sobretudo sobre aqueles que constituíam a oposição, de 

forma que o trabalhador rural tinha seu patrão como benfeitor local, disposto a ajudá-lo de 

diversas maneiras, num litígio ou no melhoramento da sua roça, entre outras coisas. Nessa 

relação que começava a se constituir o clientelismo e os votos de cabresto, na luta do 

trabalhador com o coronel e pelo coronel (LOVE, 1970).  
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Conforme foi apresentado até o momento, o trabalho de Leal (2012) e os demais 

autores que trabalham com a temática, focam nas relações do coronelismo e no papel dos 

atores que compões esse sistema político. Já para Schwartzman (1982), a análise política não 

pode reduzir-se a um simples exercício analítico, cujas proposições derivariam logicamente 

do conhecimento das características estruturais da sociedade. Ele concentra a atenção para o 

eixo São Paulo - Minas Gerais. O autor concorda com Leal (2012) quando afirma que a 

Primeira República, foi em muitos aspectos um período de grande poder dos chefes locais e 

regionais, além de ser o período em que resultados eleitorais eram forjados sem maiores 

preocupações de decoro pelos partidos dominantes, conseguindo os governos centrais 

geralmente conseguindo a eleição de seus candidatos. A política que normalmente se 

considera tradicional no contexto brasileiro não é rural, mas urbana, moderna e levada a cabo 

por uma elite com refinamento e habilidade necessários para controlar um aparelho estatal 

bastante complexo. Exemplo disso era Minas Gerais, segundo o autor, a elite mineira na 

Primeira República era constituída por pessoas altamente educadas, que viviam e sua maioria 

em centros urbanos, mesmo com vínculos com o campo, não estavam nos governos como 

representantes dos interesses rurais, com os quais não raro conflitavam. Em períodos de 

dificuldade econômica, seu poder político crescia, por sua especialização em atividades de 

mediação política entre o governo nacional e os grupos locais (SCHWARTZMAN, 1982, p. 

105). 

Mas o foco da obra de Schwartzman é em torno da expressão "cooptação política". 

Essa expressão faz referência a um sistema de participação política “débil, dependente, 

controlado hierarquicamente, de cima para baixo” (SCHWARTZMAN, 1982, p. 23). Nesse 

sistema os que controlam o sistema político tenham meios para comprar ou, de alguma forma, 

incorporar esses esforços de participação, de tal maneira que sejam estabelecidos vínculos de 

dependência entre os detentores do poder e as lideranças políticas emergentes. Assim, a 

participação política deixa de ser um direito e torna-se um benefício concedido, em princípio 

revogável e a cooptação política pode ser entendida a partir da política dos governadores 

estabelecida na Primeira República.  

 Segundo Pase (2006), a política de governadores criada por Campos Sales, tinha por 

objetivo conferir ao presidente um controle absoluto sobre o Congresso Nacional, selando um 

pacto entre o poder da federação e os Estados. Nesse pacto o Congresso Nacional só aceitaria 

políticos eleitos pelo grupo dominante em cada Estado. Criou-se com esta finalidade um 

instrumento de “degola” denominado “comissão de verificação de poderes” que decidia se o 
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eleito seria ou não congressista. Caso algum deputado eleito pertencesse à oposição ao 

respectivo governo estadual, não seria nem diplomado como representante do Estado na 

Câmara Federal, nem empossado, assim ficava garantido o mútuo apoio entre a Presidência e 

os partidos estaduais regionalmente dominantes. Ou seja, este era um sistema no qual o 

presidente assegurou aos governadores dos estados que seu partido sempre ganharia as 

eleições em suas respectivas jurisdições em troca de apoio às políticas presidenciais no 

congresso e de apoio eleitoral do sucesso do presidente. 

São essas características do poder local e da sua relação com a federação que tornam a 

política na Primeira República um marco único na história política brasileira. É necessário 

entender essa dinâmica para compreender a política em nível federal e como as Casas 

legislativas funcionavam, assim como os interesses e valores dos parlamentares dentro das 

mesmas e a lógica do sistema partidário, que estava diretamente ligado ao poder local e 

regional. 

 

 

2.2.3. Sistema partidário republicano  

 

 

O funcionamento da política local no contexto da Primeira República apresenta pouca 

diferenciação ideológica e pragmática dos partidos políticos que eram essencialmente 

localistas e tinham o coronelismo e o clientelismo como forma de atuação frente a outras 

esferas de poder – estadual e federal -, caracterizando a forma de conduzir a política nos 

municípios. 

 

 

“os partidos surgidos até então pautavam-se por ser congregações de forças 

estaduais sob a égide do governo central, tendo como porta-vozes um Pinheiro 

Machado no governo Hermes ou um Glicério na gestão Prudente de Moraes. Assim 

como Prudente sufocara o P.R.F. [Partido Republicano Federal] ao se desligar de 

Glicério, Wenceslau anulou o P.R.C. [Partido Republicano Conservador] ao romper 

com a orientação de seu dirigente. As correntes que formavam tais partidos 

poderiam reagrupar-se em outra agremiação, sob outra legenda, mas sempre unidas 

pelo laço essencial de solidariedade ao poder presidencial ou à política dos Estados 

de Minas e São Paulo que o incorporavam” (SOUZA, 2001, p.213). 
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 Não havia um partido nacional e o sistema partidário não era centralizado e não havia 

unidade entre os Partidos Republicanos e os demais. Os Partidos Políticos Republicanos 

estaduais disputavam o domínio político do país, os com maior atuação na política eram os 

partidos republicanos de Minas Gerais e São Paulo, que disputavam o eixo principal de poder 

por meio da política dos governadores. Além das diferenças nos âmbitos municipal, estadual e 

nacional, havia ainda uma diferença na distribuição da força relativa dos partidos segundo o 

tamanho dos municípios (CARNEIRO & ALMEIDA, 2008).   

 

 

“a disciplina partidária permitia ainda que os republicanos desfrutassem de posição 

invejável no cenário federal. Possuíam uma bancada unida em torno de um 

representante de todo o partido, o qual não era vulnerável a possíveis lutas 

intrapartidárias (comuns em São Paulo e Minas). Os líderes paulistas e mineiros, 

embora o fossem em nome da situação estadual na sua totalidade, estavam sujeitos, 

enquanto filiados a uma facção específica dentro do partido, aos sabores da luta 

interna intrapartidária em seus Estados. Assim, eles se sucediam uns aos outros, de 

acordo com o setor que assumisse a direção da Comissão Executiva. As bancadas 

paulista e mineira tinham líderes diferentes em cada novo quatriênio presidencial. O 

Senador Pinheiro Machado, na condição de representante do situacionismo gaúcho, 

permaneceu como líder incontestável do Rio Grande do Sul até sua morte (...). Em 

consequência, pode-se apontar como pilares da política federal: o P.R.M. [Partido 

Republicano Mineiro], P.R.P [Partido Republicano Paulista] e Pinheiro Machado” 

(SOUZA, 2001, p.187). 

 

 

Nesse sentido, os estados de maior relevância no cenário nacional deveriam ter sido 

dominados por poucos partidos fortes e organizados, enquanto os estados menores e com 

pouca relevância econômica e política deveriam ter vários partidos políticos com menos força, 

uma vez que não havia liderança necessária para evitar que os poderes locais ganhassem 

proporções e viessem a se tornar novas agremiações. 

 

 

 “Ao longo da Primeira República, de 1889 a 1930, só os PRs tiveram durabilidade, 

principalmente em São Paulo o Partido Republicano Paulista, em Minas Gerais o 

Partido Republicano Mineiro, no Rio Grande do Sul o Partido Republicano 

Histórico, partidos únicos estaduais durante longos períodos, cruzados pela rápida 

irrupção de partidos nacionais efêmeros” (CHACON, 1985, p.85). 

 

 

Segundo Santos (2013), os Partidos Republicanos estaduais possuíam forte 

composição local e não estavam de acordo com possíveis interesses de cunho nacional, seu 

interesse estava concentrado no seu poder dentro do próprio Estado. Perissinotto aponta que o 
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Partido Republicano Paulista (PRP) era um instrumento garantidor do compromisso 

coronelista, “vigiando e mantendo os coronéis do interior sob a mais rígida disciplina 

partidária” (PERISSINOTTO, 1993, p. 167). O partido e o poder eram dois elementos básicos 

do processo de unificação. Os próprios conflitos municipais, em muitos casos, eram 

fundamentalmente uma disputa pelo privilégio de ser situação. O governo estadual, por sua 

vez, aceitava como aliado o grupo vitorioso, aquele que pudesse oferecer o maior número de 

votos para o partido da situação. De acordo com Carone (1978), nos Estados mais adiantados, 

embora existissem atritos, e alguns até mesmo violentos, as estruturas partidárias conseguiam 

amenizar e regulamentar os conflitos. Esses conflitos ocorreram de forma mais acentuada em 

períodos eleitorais, quando a fraude e a violência constituíam uma constante no processo, e 

todos os meios, lícitos ou não, eram válidos. Como o controle dos votos era um 

importantíssimo instrumento de poder, tudo era lícito, e a única desonra era perder a eleição. 

 

 

Considerações finais do capítulo 2 

 

 

A proposta da presente tese é analisar a cultura política e o perfil dos senadores, isso 

só é possível se conhecer e identificar eixos de rupturas e continuidades na política local e 

nacional do final do império à Primeira República, a fim de dar a base para as informações e 

análises da presente pesquisa.  

Ao longo do capítulo é possível verificar que a história política brasileira não ocorreu 

de forma tranquila, havendo conflitos de interesses entre grupos de interesses, como por 

exemplo, as oligarquias cafeeiras, que apoiaram a mudança de regime e se voltaram contra o 

antigo imperador. O surgimento dos partidos republicanos e os diferentes movimentos que 

levaram ao fim do Império. Também foram expostas a dinâmica política local e sua influência 

na política nacional, tendo em sua base o coronelismo e o clientelismo.  

Conhecendo a realidade social, política e econômica da Primeira República é possível 

entender o porquê de um determinado tipo de perfil ser recorrente nas elites políticas, ou seja, 

entender o porquê somente um grupo restrito com perfil homogêneo consegue obter uma 

cadeira no Senado. O impacto produzido pela mudança do regime político poderá ser 

traduzido como uma diversificação do perfil da elite parlamentar do novo sistema político. 

Nessa transição não se trata apenas da circulação de pessoas que podem ocupar as vagas no 
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legislativo, mas de novas condições que podem afetar a possibilidade de concorrer a um cargo 

eletivo. O recrutamento político passa da escolha dos notáveis para a escolha entre as 

“massas”.  

Ao conhecer esse período histórico também fica mais fácil analisar o conteúdo dos 

discursos dos senadores e seus valores e interesses. Compreendendo a importância de 

determinadas pautas apresentadas e argumentos utilizados pelos senadores em seus discursos. 

De um modo geral o presente capítulo é importante para o entendimento dos 

elementos que levaram a mudança de regime político e das configurações do mesmo. 

Revisitando a história política brasileira é possível ter uma base para entender como 

determinado perfil social era recrutado (capítulo 3) e os posicionamentos dos senadores 

eleitos (capítulo 4) uma vez que eles são o reflexo da cultura política do período, seus valores 

e posições dizem muito sobre como era o pensamento das elites da época.  
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3. PERFIL DOS SENADORES 

 

 

Segundo Love (1982), “a elite brasileira era, em geral, recrutada dentro das mesmas 

camadas sociais, cuja identidade era dada por experiências e valores partilhados em comum e 

por padrões de carreiras muito semelhantes” (p.215). Para verificar se a afirmação dele é 

aplicável aos senadores eleitos durante a Primeira República, o objetivo neste capítulo é fazer 

uma sociografia dos parlamentares e expor quem são esses indivíduos, para então 

verificarmos qual o nível de homogeneidade deles enquanto grupo. Para tanto, antes são 

necessárias algumas explicações metodológicas para melhor compreensão do que será 

exposto a seguir. Desse modo, o capítulo é iniciado com a apresentação das duas dimensões 

de análise usadas: 1) social e 2) política. 

 

 

Quadro 2 – Dimensões de análise 

Social Política 

Família oligárquica Primeiro cargo eletivo 

Escolaridade e formação Número de mandatos no Senado 

Profissão Tempo de carreira até chegada no 

Senado 

Família política Total de cargos públicos (eletivos e 

não-eletivos) 

Fonte: elaboração própria 

 

 

As variáveis das duas dimensões de análise serão cruzadas com outros dados, para 

uma melhor exposição do perfil dos parlamentares em questão. Nas subseções seguintes são 

apresentadas detalhadamente as dimensões sociais e política, além da técnica da 

prosopografia.  
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3.1. Dimensão social 

 

 

A dimensão social é construída a partir dos atributos sociais dos senadores que podem 

apresentar relação com o comportamento parlamentar. Analisar as posições sociais do 

indivíduo pode esclarecer as bases da classe política. Para tanto, inicia-se a exposição dessa 

dimensão com a variável origem de familia oligarquica rural. São considerados como 

originários das oligarquias: proprietários, filhos, genros, irmãos e quaisquer outros 

parentescos próximos com proprietários rurais. É necessário ressaltar que se trata de um 

estudo histórico, que depende das informações disponíveis, então é possível que esse número 

seja maior, uma vez que não foram encontradas essas informações nas fontes em questão.  

A segunda variável é escolaridade e formação acadêmica, identificando sua relevância 

para comparar a origem e a classificação da posição social do parlamentar. Segundo Serna 

(2009), a formação acadêmica, assim como a profissão de origem, é um dos principais meios 

de socialização, de composição e de coesão das elites. Nesse sentido, Carvalho (1997), afirma 

que a formação acadêmica é um dos fatores importantes para garantir a homogeneidade entre 

as elites, mesmo que sejam recrutadas em setores diferentes, e, aumentando a sua capacidade 

de atuação política. Na Primeira República as opções de cursos de formação de nível superior 

eram reduzidas, assim, como as opções de universidade onde estudar. Desse modo, foram 

encontradas poucas áreas de formação entre os senadores, que foram classificadas em 5 

categorias: ciências matemáticas e física, direito, engenharias, farmácia, formação militar, 

formação religiosa e em humanidades, medicina. Além de dois outros grupos: sem formação 

superior, qual pode compreender nível basico ou médio de estudos e, os sem informação, os 

quais não apresentam informações disponíveis em suas fichas biografias.  

A terceira variável analisada na dimensão social é a profissão. A profissão de origem 

“é tanto uma fonte de estratificação social no acesso à riqueza material e ao bem-estar social, 

como uma fonte para a legitimação de classificações hierárquicas do capital social” 

(MARENCO DOS SANTOS & SERNA, 2007, p.95). Costa et al (2013) explicam que as 

“ocupações profissionais podem ajudar a esclarecer o tipo de vínculo existente entre a 

sociedade (sua estrutura, sua dinâmica, suas hierarquias) e a esfera da política institucional 

(suas oportunidades, seus filtros, suas barreiras)” (p.4). Para Weber (1994), o ingresso e o 

sucesso na vida política estão condicionados não só a disponibilidade de recursos financeiros 

e de tempo para se dedicar aos assuntos públicos, mas também pelo nível de afinidade entre as 
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atividades profissionais de origem e os requisitos demandados para a atuação na política 

parlamentar. O conhecimento especializado e a experiência advinda do exercício regular de 

determinadas profissões – como direito e jornalismo – são centrais e economizam um grande 

tempo de treinamento na função.  

Uma vez que os senadores apresentam mais de uma profissão em suas biografias, foi 

escolhido na presente tese o uso do critério da última atividade profissional, o mesmo 

empregado por Rodrigues (2002). Trata-se de identificar a última atividade profissional ou 

ocupação que candidatos/eleitos exerciam antes do début na carreira política. Esse critério, 

apesar de não ser considerado o mais seguro, consiste no mais objetivo do ponto de vista 

metodológico, pois aponta o status social do parlamentar antes de sua entrada na vida política 

– o que não ocorre, por exemplo, quando se distribuem os parlamentares com base em 

autodefinições, pois geralmente eles declaram a sua profissão com base no diploma 

universitário que possuem, mesmo nunca tendo exercido o ofício. Classificações que 

aproveitam o diploma de nível superior para indicar a profissão dos políticos não resolvem a 

questão da verdadeira ocupação exercida. Embora o uso do indicador “última ocupação” 

possa não corresponder à ocupação predominante na vida do parlamentar, ou à sua atividade 

econômica principal, esse critério pode ser um melhor preditor das atitudes dos legisladores 

do que quando se considera seu currículo acadêmico (EDINGER & SEARING, 1967). Outra 

possível solução para a classificação de profissões é a utilizada por Massimo 2018, na qual 

são consideradas todas as profissões do indivíduo. Essa metodologia não foi considerada na 

presente tese pois, se trata de um número elevado de ocupações, assim podendo comprometer 

o refinamento da pesquisa.   

A partir dessa metodologia para definição da profissão, elas são classificadas em 12 

categorias, como demonstra o Quadro 3, a fim de uniformizar os tipos de profissão conforme 

características em comum. 

 

 

Quadro 3 – Classificação da categoria profissional 

Advogados e juristas Inclui aqueles que exerceram atividades 

jurídicas no âmbito privado; 

Empresários urbanos Inclui aquele exerceram atividades como 

comerciante, industrial e banqueiro; 

Engenheiros Inclui aqueles que exerceram a atividade de 

engenheiros nos diversos domínios; 

Farmacêuticos Inclui aqueles que atuaram como 

farmacêuticos; 
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Funcionários Públicos Inclui todos servidores públicos, de todos os 

níveis, excluindo os militares; 

Jornalistas Inclui todos que exerceram atividades ligadas 

ao jornalismo e comunicação; 

Médicos Inclui todos que exerceram atividades na área 

médica; 

Militares Inclui todos os militares de diferentes 

patentes; 

Políticos Profissionais Inclui todos que exerceram a política como 

profissão 

Professores Inclui todos os professores da esfera privada; 

Proprietários Rurais Inclui todos que exerceram atividades 

agrícolas; 

Religiosos Inclui todos que exerceram atividades como 

sacerdote. 

Fonte: a autora 

 

 

E por fim, a quarta variável é a o pertencimento a família com histórico na política. 

São considerados parentesco de sangue como pai, irmão, tios e avós, além de parentesco por 

casamento, sogro, cunhado e tios e avós do cônjuge, que já tenham ocupado cargos políticos 

eletivos ou não. 

 

 

3.2. Dimensão Política  

 

 

A segunda dimensão é a política, nela analisamos a carreira política dos senadores, 

considerando a carreira prévia à entrada no Senado. Para Marenco dos Santos (2000) cargo 

político de estreia está relacionado diretamente com a posse de requisitos individuais que 

indicam o reconhecimento necessário à continuidade da carreira política até um possível 

ingresso no legislativo federal. Esse início de carreira também pode indicar se a carreira 

apresenta um caráter progressivo, onde é necessário que o indivíduo construa uma carreira a 

partir da base política e ao longo da vida irá obter postos mais altos conforme avance na 

carreira ou se o parlamentar possui atributos suficientes para entrar diretamente no legislativo 

federal e a partir desse ponto, poder construir e consolidar a sua carreira. 

A segunda variável analisada é o número de mandatos exercidos no Senado, sejam 

eles sequenciais, uma eleição em seguida da outra. Sejam não-sequenciais, mandatos 
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exercidos em diferentes momentos da carreira, tendo ocupado outros cargos entre eles. Além 

dos novatos, senadores sem nenhuma expericencia prévia no Senado. Segundo Marenco dos 

Santos (2000), esse dado pode ser utlizado com o objetivo de mostrar a circulação 

parlamentar na Casa legislativa e revelando o número de ingressantes inexperientes na 

instituição. 

A terceira variável é o tempo de carreira em anos. Marenco dos Santos (2000), em seu 

estudo sobre os deputados federais, afirma que o tempo de carreira política entre o début e a 

conquista de uma cadeira na Câmara Federal é um reflexo da estabilidade existente no interior 

da classe política. Segundo o autor, o fato dos indivíduos somente alcançarem uma vaga no 

legislativo federal após uma longa trajetória política prévia revela uma estrutura de 

oportunidades que favorece a continuidade na representação parlamentar, enquanto que, se a 

chegada à Câmara Federal ocorre com frequência entre aqueles indivíduos com escassa 

experiência política, isto sugere uma precária estabilidade, frágeis hierarquias internas e uma 

situação de acentuada incerteza que ronda os portadores de um mandato parlamentar. 

Pretende-se avaliar se o mesmo ocorre no Senado, se a obtenção de um posto nesta Casa 

legislativa se somente aos políticos com longas e sólidas carreiras política ou não, se é 

possível entrar diretamente no Senado e ali permanecer. 

A quarta variável é o total de cargos públicos (eletivos e não-eletivos). Essa variável 

poderia ser alocada dentro da dimensão social, pois ela compreende também o exercício de 

ocupações públicas não-eletivas, mas como ela dialoga diretamente com as outras três 

variáveis expostas anteriormente nesta sessão, opta-se por inclui-la na dimensão política. O 

objetivo de se contabilizar o número de cargos públicos ocupados ao longo da carreira é de 

mostrar como se desenvolve a carreira desses parlamentares. Se o momento do ingresso na 

atividade parlamentar ocorre após uma longa trajetória entre cargos públicos, atividades 

partidárias, campanhas eleitorais e a formação de vínculos e relações no meio político, isso 

dará o reconhecimento necessário para sua candidatura, sendo essas as características de uma 

classe política sedimentada. Quando o contrário ocorre, se a vaga no parlamento é oferecida 

aos indivíduos com pouca experiência política, com poucas conexões no meio, mas que obtêm 

êxito na política, o sistema político apresenta uma erosão intra-elite (MARENCO DOS 

SANTOS, 1997). 

Ao combinar essas quatro variáveis, espera-se tornar possível compreender como se 

desenvolvia a carreira política na Primeira República, além de verificar a homogeneidade 

deste grupo de parlamentares.  
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3.3. A prosopografia  

 

 

O desenvolvimento dessas duas dimensões de análise é possível através do uso da 

prosopografia, que permite investigar de forma ampla e detalhada o perfil dos senadores da 

Primeira República, olhando para dentro dos parlamentares. A legitimação dessas coletas 

sobre a vida dos senadores vem das orientações das perspectivas teóricas elitistas, as quais 

estuda-se aqueles que chegam ao poder. A prosopografia pode ser definida da seguinte 

maneira: 

 

 

A prosopografia é a investigação das características comuns do passado de um grupo 

de atores na história através do estudo coletivo de suas vidas. O método empregado 

consiste em definir um universo a ser estudado e então a ele formular um conjunto 

de questões padronizadas – sobre nascimento e morte, casamento e família, origens 

sociais e posições econômicas herdadas, local de residência, educação e fonte de 

riqueza pessoal, religião, experiência profissional e assim por diante. O propósito da 

prosopografia é dar sentido à ação política, ajudar a explicar a mudança ideológica 

ou cultural, identificar a realidade social, descrever e analisar com precisão a 

estrutura da sociedade e o grau e a natureza dos movimentos que se dão no seu 

interior (STONE, 2011, p. 115). 

 

 

O uso da análise prosopográfica para tratar de aspectos sociológicos de determinados 

grupos e das elites, ganhou força a partir da década de 1970, especialmente com os trabalhos 

desenvolvidos por Pierre Bourdieu e dos demais membros de seu grupo de estudo, que 

trouxeram a metodologia de análise para as questões de cunho sociológico num dado contexto 

histórico e com uso de amostras delimitadas (MONTAGNER, 2007; BOURDIEU, 1996). O 

uso dessa técnica pode ser trazer explicações sobre: mudanças culturais, ideológicas, além de 

identificar a realidade social e analisar a estrutura de uma dada sociedade, trazendo novos 

elementos e interpretações para fatos históricos e mudanças sociais (STONE, 2011; HUNT, 

2007; ROY & SAINT-PIERRE, 2006). 

A partir da técnica prosopográfica, neste capítulo, foram traçados os perfis dos 

senadores republicanos. Para isso, observou-se tanto o perfil social, como o perfil 

profissional, relacionando-os em redes comuns de circulação. Dessa forma, tenta-se investigar 

quem são esses senadores eleitos entre 1889 e 1930. O primeiro passo foi verificar os 1030 

mandatos dos 315 senadores ao longo dos 41 anos em análise, para posteriormente separá-los 

por região e estado. É importante explicar que se chegou a esses números a partir do que 
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consta no site do Senado, e não nos referimos diretamente aos resultados dos processos 

eleitorais ocorridos ao longo desses anos. Ao estudar um período tão longínquo é normal se 

deparar com imprecisões e falta de informação, resultantes do processo eleitoral da época, em 

que não havia uma justiça eleitoral e as fraudes eram recorrentes.  

Na sequência, no capítulo 4, será construida uma tipologia de perfis sócio-políticos 

dos senadores da Primeira República a fim de correlacionar estes perfis com seus 

posicionamentos sobre as temáticas partidos políticos e federalismo no Senado, averiguando, 

assim, se havia relação entre os tipos de parlamentares e os tipos de posicionamentos. 

 

 

(...) como qualquer ser humano, os parlamentares trazem consigo interesses 

individuais, vieses e predisposições (MATTHEWS, 1954) e apresentam 

características específicas, tais como gênero, raça, classe social, idade, estado civil, 

região de origem, formação acadêmica e experiência profissional, que podem 

influenciar a sua visão de mundo, a sua identidade e as suas decisões. Os políticos 

podem facilmente mudar de partido, mas não mudam essas propriedades com 

facilidade (NEIVA & IZUMI, 2012, p. 172). 

 

 

Evidentemente, o presente estudo não se limita apenas à descrição do perfil dos 

parlamentares. A coleta de dados presente nesse capítulo foi possível, além das fichas 

prosopográficas disponíveis no Senado, por meio dos verbetes biográficos do DHBB. 

Identificar quem são os senadores e suas redes comuns pode contribuir para uma melhor 

compreensão da política republicana e suas formas de fazer política regionalmente. Fontes 

como artigos e livros especializados no período republicano também foram utilizados na 

tentativa de contextualizar as informações apresentadas. Com os dados biográficos coletados 

e sistematizados, são apresentadas na sessão seguinte correlações simples, buscando verificar 

o grau de relacionamento entre as variáveis, ou seja, com qual frequência uma variável 

aparece em uma população. 

 

 

 

 

 

 



93 

 

3.4. A coleta dos dados 

 

 

Nessa sessão é discutida o uso das fontes de dados para a realização da presente tese, 

assim como as dificuldades e vantagens em usá-las nos estudos de elites políticas, 

especificamente no estudo dos senadores da Primeira República.  

As fontes em questão são as fichas prosopográficas fornecidas pelo Banco de 

Processamento de Dados do Senado (PRODASEN) e os verbetes biográficos disponíveis pelo 

CPDOC através do Dicionário Histórico Biográfico Brasileiro (DHBB). Essas fontes foram a 

base para preencher uma planilha com as principais informações biográficas apresentadas na 

fonte: dados de identificação, filiação e filiação partidária, carreira burocrática e carreira 

políticas, vínculos familiares e informações ocupacionais. Ao todo foram 313 senadores 

listados entre a 21° legislatura que começa em 1890 e a 35ª legislatura em 1930. Ao total os 

315 senadores exerceram 1030 mandatos no período.  

 

 

3.4.1. Prodasen 

 

 

A primeira fonte de dados utilizadas na presente tese são as fichas biográficas 

fornecidas pela Secretaria de Tecnologia da Informação do Senado Federal, órgão responsável 

pela manutenção, atualização e processamento de bancos de dados do Senado – PRODASEN, 

que tem como função prover e gerir as informações do Senado Federal e de todo o Poder 

Legislativo, de serviços, soluções e suporte de tecnologia de informação. A Coordenação de 

Arquivo desta Secretaria preenche o banco de dados “Biografia dos Senadores Brasileiros 

(BSEN)” com informações a partir de 1826, com informações obtidas através de material 

bibliográfico histórico e de informações cedidas pelas famílias dos parlamentares12. 

As fichas estão divididas em arquivos (um arquivo para cada legislatura), cada qual 

com cerca de 60 senadores, em média. Os arquivos estão organizados por ordem alfabética e 

contêm os seguintes blocos de informações: 1. Dados de identificação: nessa área são 

apresentados o nome completo e o nome parlamentar, data de nascimento e óbito, 

                                                 
12Para maiores informações consultar:  

https://www12.senado.leg.br/institucional/institucional/orgaosenado?codorgao=8927  

 

https://www12.senado.leg.br/institucional/institucional/orgaosenado?codorgao=8927
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naturalidade, estado civil, cônjuge, sexo e filiação; 2. Dados sobre filiação partidária: sigla do 

partido, ano de entrada e saída do partido (que não foram considerados para presente tese por 

falta de informações); 3. Dados sobre profissões: profissões exercidas ao longo da vida; 4. 

Dados sobre cargos exercidos: cargos públicos e eletivos (separados por cargo com os 

respectivos anos e local de exercício); 5. Dados familiares: informações sobre a profissão dos 

ascendentes, e, porventura, do exercício de cargos públicos e/ou eletivos; 6. Trabalhos 

publicados: livros, discursos, participação na elaboração de constituições; 7. Outras 

informações: item no qual é possível levantar informações sobre associativismo, direção 

partidária, exercício profissional e demais dados relevantes sobre a vida do político em 

questão.  

Ao longo da coleta e tratamento dos dados foi possível identificar que determinadas 

informações estavam subnotificadas, como por exemplo os anos de entrada e saída de cargo e 

partidos e nenhuma informação sobre o ano de formação do parlamentar. Em algumas fichas 

eram ausentes informações sobre ano de nascimento e/ou óbito do parlamentar. Por outro 

lado, os dados sobre os cargos eletivos ocupados estavam mais completos. Um detalhe 

importante sobre esse material é que ele traz a forma da escrita da época, como a ocupação de 

cargo de “senador estadual” e “presidente de estado” ou cargo de “lente”, que é o equivalente 

a professor nos dias atuais. Essas características demandam mais tempo de pesquisa e maior 

atenção. Outra dificuldade ao tratar esses arquivos é que as fichas preservam os nomes 

originais dos municípios à época, mesmo que eles tenham mudado ao longo dos anos. Ainda 

sobre esse tópico, sobre o local de nascença dos senadores há casos em que consta somente o 

nome da fazenda ou engenho onde o indivíduo nasceu sem informações sobre a cidade ou 

estado. Então para saber onde um parlamentar nasceu era preciso realizar uma pesquisa mais 

aprofundada. Outros dois exemplos de falta de dados são as filiações partidárias, essa 

informação não foi considerada na presente tese pois a ausência de informação é muito grande 

mais de 50% das fichas não contêm dados sobre partidos.  Abaixo é apresentada a ficha do 

senador Alfredo Ellis como exemplo. 
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Imagem 1 – Exemplo de ficha biográfica do Prodasen 

 

Fonte: Prodasen 

 

 

Os dados do PRODASEN são apresentados de forma sistematizada, embora 

tenha falhas e informações incompletas são uma das poucas bases de dados, junto com o 

DHBB, sobre as elites políticas que tem um recuo histórico com informações biográficas de 

parlamentares do fim do século XIX e início do XX.   
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3.4.2.  O Dicionário Histórico Brasileiro (DHBB) 

 

 

Como complemento as informações do PRODASEN, foram usados os verbetes 

biográficos do Dicionário Histórico Biográfico Brasileiro da Fundação Getúlio Vargas 

(DHBB) da Primeira República13.  

Essa fonte tem característica as informações em forma de texto detalhado e 

desenvolvido, com as informações apresentadas de forma linear e em narrativa corrida, 

demandando mais tempo e atenção na coleta das informações. Entre as vantagens de usar essa 

fonte está o fato dela ter mais informações sobre datas de momentos importantes da vida dos 

indivíduos. Abaixo um exemplo de um desses verbetes, usando a biográfica de Alfredo Ellis, 

o mesmo apresentado na ficha do Prodasen, afim de comparar as disposições dos dados nas 

duas. 

 

 

Imagem 2 – Exemplo de verbete biográfico do DHBB 

  

                                                 
13 Para maiores informações consultar: https://cpdoc.fgv.br/dicionario-primeira-republica  

https://cpdoc.fgv.br/dicionario-primeira-republica
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Fonte: DHBB 

 

 

Ao realizar a comparação das fontes de pesquisa, apresentadas anteriormente, tornam-

se clara as vantagens e desvantagens do uso delas, por isso elas foram usadas de forma 

complementar na coleta de dados, a fim de obter o maior número possível de informações 

sobre os parlamentares. Em meio ao processo de coleta foi necessário desenvolver etapas para 

facilitar o desenvolvimento do trabalho. 

 

 

Quadro 4 - Etapas da coleta de dados e construção da planilha 

1ª Etapa: Definição dos arquivos do PRODASEN e DHBB como fontes para a 

identificação dos senadores eleitos durante a Primeira República; 

2ª Etapa: Separação os senadores conforme as legislaturas correspondentes ao seu 

efetivo exercício do mandato; 

3ª Etapa: Reconstrução de forma padronizada a biografia de cada senador inserindo-as 

na planilha; 

4ª Etapa: Busca por fontes alternativas de dados para o preenchimento das lacunas 

presentes na planilha. 
Fonte: a autora 
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A última etapa foi necessária, pois, mesmo usando as duas fontes de dados, foram 

necessárias mais informações para completar a planilha, para isso foram usados sites de 

associações como do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro14 e mesmo site da Câmara 

Federal, já vários dos parlamentares também passaram por essa Casa legislativa. O tratamento 

desses dados permitiu verificar padrões de carreira e redes sociais dos senadores, desse modo 

reconstruindo uma parte da história política brasileira.  

 

 

3.5.  Quem são os senadores eleitos na Primeira República? 

 

 

Depois das considerações iniciais sobre a metodologia de pesquisa usada no presente 

capítulo, nessa sessão são os perfis dos senadores serão expostos, tendo como apoio para a 

análise a teoria das elites e a literatura concernente sobre o assunto. Lembando que escolha 

dos senadores se deu pelo método desenvolvido por Mills (1982), o qual delimita a sua 

análise sobre aqueles que ocupam o poder institucional, tal método é denominado como 

“posicional”, uma vez que considera aqueles que exercem posições privilegiadas no exercício 

do poder relativo às instâncias do Estado, ou seja, aqueles que estão no poder. No caso da 

presente tese trata-se dos senadores.  

Ao olhar para os senadores brasileiros é possível buscar em outras pesquisas os 

caminhos iniciais da investigação, como os trabalhos e Love (1982), Levine (1978) e Wirth 

(1982) na pesquisa comparada dentre os estados de Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo, 

no qual caracterizam os agentes políticos esses estados. Ou na tese de doutorado de Massimo 

(2018) sobre a profissionalização política dos senadores, no qual os perfis dos parlamentares 

são expostos de uma maneira detalhada, ajudando a pensar a realidade política e social do 

período em questão. Esses trabalhos dão pistas importantes sobre a realidade da política 

brasileira republicana e de como os dados de pesquisa foram trabalhados. Assim, ao olhar 

para o grupo de senadores estudados na presente tese é mais fácil compreender o que cada 

variável diz sobre o perfil desses parlamentares, enquanto indivíduos e enquanto grupo. A 

perspectiva adotada neste trabalho privilegia a origem social e a experiência política como 

dimensões relevantes para as reconstituições dos padrões de recrutamento senatorial, pois 

indicam qual o perfil daqueles que obtinham uma vaga no Senado. As trajetórias políticas dos 

                                                 
14 Site do instituto: https://www.ihgb.org.br/  

https://www.ihgb.org.br/
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senadores até a conquista de uma vaga no Senado são consideradas indicadores da política 

como um campo próprio, sendo o seu acesso condicionado ao conhecimento dos códigos, 

técnicas e relação (MARENCO DOS SANTOS, 1997; CODATO, 2012, 2008). 

Durante os 41 anos da Primeira República foram eleitos um total de 315 senadores no 

Brasil, todos homens15. A Constituição de 1891 determinava que o Senado deveria ser 

composto por três senadores de cada estado e do Distrito Federal, os quais exerceriam um 

mandato de nove anos, renovando-se o Senado pelo terço trienalmente (BRASIL, 1891).  

Eram consideráveis elegíveis aqueles que atendiam os critérios de para ser eleitor, exigência 

de idade, renda e alfabetização, além de ter a idade mínima de 35 anos16. Entendida a 

dinâmica das eleições e os requisitos para entrar na Casa legislativa, é necessário avaliar os 

parlamentares por número de indivíduos eleitos e por número de mandatos.  

Primeiramente são expostos o número de senadores e como eles estão distribuídos em 

cada estado da federação e no Distrito Federal e, na sequência por região do país. Lembrando 

que esses números são relativos ao indivíduo, não ao número de mandatos. Esse dado é um 

primeiro indicador sobre os estados em que a reeleição senatorial é mais frequente e a taxa de 

entrada de novatos é baixa (MARENCO DOS SANTOS, 1997). 

 

 

Tabela 1 - Número absoluto e percentual de senadores eleitos em cada estado brasileiro eleitos entre 1889 

e 1930 

Estado N % 

Alagoas 21 6,7 

Amazonas 11 3,5 

Bahia 13 4,1 

Ceará 14 4,4 

Distrito Federal 34 10,8 

Espírito Santo 16 5,1 

Goiás 14 4,4 

Maranhão 15 4,8 

Mato Grosso 9 2,9 

Minas Gerais 20 6,3 

Pará 17 5,4 

Paraíba 15 4,8 

                                                 
15 Segundo informações que constam no site do Senado: 

 https://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores  

16 Constituição Federal, Lei 35/1892, at. 32, 1°, 2°, 3°. 

https://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores
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Paraná 16 5,1 

Pernambuco 20 6,3 

Piauí 15 4,8 

Rio Grande do 

Norte 

14 4,4 

Rio Grande do Sul 12 3,8 

Santa Catarina 10 3,2 

São Paulo 15 4,8 

Sergipe 14 4,4 

Total 315 100 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

Os dados da tabela 1, obtidos a partir do levantamento biográfico e da realização de 

uma frequência no programa Excel, dão indícios sobre a circulação parlamentar nos 

respectivos estados e a permanecia dos parlamentares em suas cadeiras no Senado. Para 

entender esses números, é preciso considerar que nessa época a disputa política no país não 

era acirrada como no período contemporâneo, em decorrência das fraudes eleitorais e do 

baixo acesso à participação política, entre outras razões (CARVALHO, 2003; LEAL, 1997, 

MOTTA, 2008, RICCI & ZULLINI, 2014). Assim era mais fácil para o indivíduo conquistar 

e permanecer em seu posto político por mais tempo. 

Os dados da Tabela 1 dois casos extremos: Distrito Federal e Mato Grosso. O Distrito 

Federal foi a unidade da federação que teve um número maior de eleitos durante os 41 anos da 

Primeira República brasileira, com um total de 34 eleitos (10,8%). Isso indica maior 

competitividade política, com mais atores disputando uma vaga parlamentar, outro fator 

importante a ser observado é que no mesmo período nenhum governador foi reeleito, havendo 

mudanças de governo e de apoio político para os demais cargos, levando a troca de apoio da 

sua base eleitoral (RIO DE JANEIRO, 2018). No outro extremo há os dados sobre o estado do 

Mato Grosso, com apenas 9 (2,9%) senadores eleitos em todo período, que pode ser explicado 

pela baixa competividade eleitoral dentro do estado. Segundo Arruda (2011), a estrutura 

política mato-grossense era limita a poucos grupos oligárquicos, garantindo menos disputas 

por vagas no legislativo. Assim como os dois casos citados, os demais estados apresentam 

suas especificidades, que podem ser entendidas também no contexto regional. Na tabela 2, a 

partir dos dados biográficos dos parlamentares em análise, é apresentado o número de 

senadores eleitos em cada região do país.  
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Tabela 2 - Número absoluto e percentual de senadores por região do país eleitos entre 1889-1930 

Região N % 

Norte 28 8,9 

Nordeste 141 44,8 

Sudeste 85 27,0 

Sul 38 12,1 

Centro-oeste 23 7,3 

Total 315 100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

As regiões Nordeste e Sudeste comportam o maior percentual de senadores eleitos, 

44,8% e 27% respectivamente. A explicação para esse número elevado no Nordeste se dá pelo 

da região que comporta o maior número de estados, um total de 9 estados e, cada um deles ter 

eleito uma média de 15 parlamentares ao longo da Primeira República. A mesma média é 

apresentada pela região Sudeste, formada por somente 4 estados, com destaque o Distrito 

Federal e Minas Gerais que apresentam um maior número de eleitos, como é possível 

observar na tabela 1 (p. 77). A região Sul, com apenas três estados é responsável por eleger 

12,1% dos senadores e as regiões Norte e Centro-oeste representam menos de 10% dos 

senadores eleitos, cada. Lembrando que o Centro-oeste, mesmo comportando um extenso 

território, possui poucos estados e menor disputa eleitoral (ARRUDA, 2015). 

Esses dois primeiros dados, número de senadores eleitos e a sua distribuição 

geográfica são importantes para compreender as primeiras diferenças de perfil dos 

parlamentares. Mesmo que fosse garantida a representação igual aos estados e ao Distrito 

Federal em número de cadeiras no Senado, o número de diferentes parlamentares que 

ocuparam essas vagas ao longo do período se mostra diferente, com maior ou menor 

percentual de reeleitos, uma vez que são afetados pelo ambiente em que são eleitos, onde a 

competitividade eleitoral influência diretamente a direção das suas carreiras e a permanência 

no Senado, como será tratado nas sessões subsequentes.  
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3.4.1. Variáveis da dimensão social 

 

 

Tendo como objetivo testar a hipótese de que o Senado é uma instituição 

conservadora, composta por membros com perfil e valores homogêneos que são em sua 

maioria parte das oligarquias agrárias do país. O primeiro dado sobre o perfil dos senadores a 

ser levantado é a origem oligárquica agrária desses parlamentares para saber se eles realmente 

faziam parte desse grupo.  

 

 

Tabela 3- Número absoluto e percentual de senadores originários das oligarquias agrárias eleitos entre 

1889 e 1930 

Oligarquia N % 

Não 201 63,8 

Sim 114 36,2 

Total 315 100 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

Com base nos dados coletados a maioria dos 315 senadores não são originários das 

oligarquias agrárias. Somente 36,2% deles não é membro da oligarquia e não tem alguma 

ligação familiar com as oligarquias. Lembrando que nessa informação não está sendo tratado 

de apoio político ou apadrinhamento, mas de relações familiares como parentesco de sangue 

ou por matrimônio. Compreende-se que para ser membro da oligarquia-rural não precisava 

necessariamente se declarar fazendeiro ou morar em uma fazenda, que era possível fazer parte 

desse grupo mesmo estando nas grandes cidades do país, mas não é essa a questão. Pois, 

conforme dados apresentados nas fichas biográficas e nos verbetes mesmo que o senador 

habitasse alguma capital e exercesse atividades urbanas como a advocacia era declarada em 

seu histórico que ele possuía relações de parentesco com pessoas do meio rural ou ele mesmo 

estava inserido nesse ambiente e possuía propriedades rurais. Outro ponto necessário a 

ressaltar que se trata de um estudo histórico, que depende das informações disponíveis, desse 

modo apesar dos dados coletados serem provenientes de fontes seguras e garantidas, é 

possível que esse número seja maior, uma vez que esse dado possa ter sido omitido nas 

biografias dos parlamentares.  
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Esse primeiro dado faz com que a hipótese seja parcialmente rejeitada, uma vez que a 

formação do Senado não comporta em sua maioria membros representantes das oligarquias 

agrárias. Esse dado é importante, pois ele traz uma nova perspectiva sobre o conhecimento 

comum sobre a Primeira República, de que a, maioria, da elite política brasileira era ligada as 

oligarquias agrárias (LEAL, 1997; FAUSTO, 1972; CARONE, 1969; PERISSINOTTO, 

1994; SANTOS, 2013). Tendo esta primeira informação, é verificada a distribuição dessa elite 

pelas cinco regiões do país com o intuito de saber onde os parlamentares-oligarcas estavam 

concentrados. 

 

 

Tabela 4 – Percentual de senadores originários das oligarquias agrárias por região do país eleitos entre 

1889 e 1930  
Não-oligarca Oligarca 

Norte 10,4 6,1 

Nordeste 46,3 42,1 

Sudeste 23,4 33,3 

Sul 13,4 9,6 

Centro-oeste 6,5 8,8 

Total 100,0 100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

Os dados da tabela 4 indicam que as regiões Nordeste e Sudeste comportam juntas, 

75,4% dos senadores que vem das oligarquias rurais. Outra informação importante é que 

somente na região Sudeste os senadores-oligarcas passam o número daqueles que não tem 

relação com a oligarquia agrária, isso ocorre pelo fato de comportarem as elites políticas 

paulistas e mineiras, que atuavam tanto na política como no meio da produção rural, 

especialmente no plantio de café e na criação de gado. (WIRTH, 1975; PERISSINOTTO, 

1997). Entre as explicações para esse fenômeno, Carvalho (1997) aponta que de um modo 

geral os partidários do republicanismo no período imperial têm origens urbanas, sendo 

exceção os paulistas, cujos membros do partido eram em sua maioria proprietários rurais, 

mesmo quando exerciam atividades urbanas como comércio, medicina ou profissões jurídicas, 

ainda assim mantinham ligações com o meio rural, tendo parte de sua fonte de renda 

proveniente desse meio. Segundo dados do autor em 1873, no primeiro congresso republicano 

em São Paulo, haviam 133 delegados, sendo 76 autodeclarados proprietários rurais.  
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Para além de testar parte da hipótese de pesquisa, a importância desse dado está em se 

conhecer os meios de onde os senadores eram recrutados, se eles estavam presentes no meio 

rural ou urbano. Na literatura especializada o período do início da República brasileira é 

marcado pelo predomínio do latifúndio, do coronelismo e dos interesses da elite agrária que 

estava presente e dominava a política nacional (SODRÉ, 1962; JAGUARIBE, 1962, LEAL, 

1997). A presente tese não se propõe a contestar esses achados, mas sim agregar o 

conhecimento específico sobre o Senado a eles, de modo que esse primeiro dado traz uma 

nova visão sobre a realidade da elite política parlamentar e explicará os outros dados da 

presente pesquisa, como o meio profissional onde os senadores eram recrutados. 

 

 

3.4.1.1. Ocupação profissional 

 

 

Neste item são investigadas as ocupações profissionais dos senadores eleitos na 

Primeira República para saber em quais meios profissionais eles eram recrutados. Segundo 

Carvalho, a “ocupação (...) pode constituir importante elemento unificador mediante a 

transmissão de valores, do treinamento e dos interesses materiais em que se baseia.” (2003, 

p.83).  Como indicado no início deste capítulo, para classificar a ocupação profissional dos 

senadores tivemos que adotar um critério objetivo, uma vez que muitos apresentam mais de 

uma profissão em suas fichas prosopográficas, foi escolhida a última ocupação antes da 

eleição para o primeiro cargo eletivo (RODRIGUES, 2002). Esse problema de múltiplas 

ocupações já havia sido apresentado por Carvalho (2003) em seu estudo sobre as elites 

imperiais. 

 

 

“o problema mais sério das fontes disponíveis de informação é o privilegiamento de 

ocupações que envolvam a posse de estudos superiores. Assim, por exemplo, um 

magistrado ou médico que fosse ao mesmo tempo proprietário rural, aparece quase 

sempre classificado nas primeiras ocupações e não na última. Mas mesmo entre 

ocupações letradas há dificuldades, uma vez que a mesma pessoa podia ser ao 

mesmo tempo jornalista e advogado, professor e funcionário público, ou professor e 

advogado” (CARVALHO 1996, p.86). 
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No contexto da Primeira República a elite política nacional é recrutada em poucos 

nichos profissionais, sendo constituída em sua maioria por profissionais liberais como 

advogados, médico e engenheiros, além de funcionários públicos, civis e militares. Entre os 

senadores, os que possuíam em seus históricos profissionais a denominação “proprietário 

rural” ou nomeação equivalente a essa, representavam um baixo percentual, somente 2,2% 

dos 315 senadores. Uma razão, possível, para este fenômeno pode estar no fato de que mesmo 

se o indivíduo exerce atividades como advocacia ou serviço público e ao mesmo tempo fosse 

proprietário de terra, mas esse dado não foi registrado em suas fichas biográficas ou biografias 

e em outras fontes utilizadas nesta pesquisa. Desse modo, não temos informações suficientes 

para afirmar que as demais ocupações não foram exercidas junto com a posse de terras. De 

qualquer modo, parece pouco provável alguns profissionais como militares, que por vezes, 

precisam mudar de cidade continuamente, tenham acumulado propriedade rurais e se 

dedicados a elas enquanto serviam as forças armadas brasileiras. 

 Esses dados, também podem indicar até que ponto podemos associar a elite política 

senatorial com a oligarquia rural na Primeira República. Nosso argumento explicativo é que 

com o fim do Império, aqueles que objetivaram atingir o posto de senador, precisaram se 

profissionalizar enquanto políticos, construindo carreiras que permitissem a entrada e 

permanência na vida pública, nesse ponto entra a questão da área de formação superior 

também, além de precisarem construir seu capital social no meio urbano e nos círculos sociais 

compreendidos pelo mesmo. O status social não estava mais restrito ao meio rural e a tudo 

que vem junto do mesmo, mas sim ao pertencimento da elite urbana que se formava nesse 

novo sistema político. Na tabela 5 é possível ver o número total e o percentual de senadores 

separados por sua profissão de origem. 

 

 

Tabela 5 - Número total e percentual de senadores por profissão de origem eleitos entre 1889 e 1930 

Profissão N % 

Advogados e juristas 77 24,4 

Proprietários rurais 7 2,2 

Empresários urbanos 14 4,4 

Engenheiros 6 1,9 

Farmacêuticos 1 0,3 

Funcionários Públicos 90 28,6 

Jornalistas 13 4,1 
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Médicos 27 8,6 

Militares 54 17,1 

Políticos Profissionais 17 5,4 

Professores 6 1,9 

Religiosos 3 1,0 

Total 315 100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

Na Primeira República são poucas as ocupações de “prestígio” disponíveis, o mercado 

de trabalho não era tão diversificado como atualmente.  Além disso, eram poucas as pessoas 

aptas a exercer qualquer tipo de atividade intelectual que demandasse um diploma, como as 

profissões ligadas ao direito, por exemplo, uma vez que no país era o analfabetismo que 

predominava por todo território. Do mesmo modo que eram poucas as pessoas que podiam 

concorrer a um cargo político eletivo, pois, o mesmo tinha certas exigencias, as quais já foram 

tratadas anteriormente.  Nesse ponto, a literatura sobre as elites políticas explica que mesmo 

que não haja uma relação causal direta entre ocupação profissional e carreira política, é 

possível afirmar que a posição na hierarquia social, ocupação profissional e funções exercidas 

na esfera privada ou pública estão vinculadas com o sucesso ou o fracasso nas carreiras 

políticas (GAXIE, 1980).  Segundo Weber (1982), o sucesso na carreira política está 

relacionado ao nível de afinidade entre as atividades profissionais de origem e aos requisitos 

exigidos para a atuação na política. O autor também aponta algumas ocupações, que, segundo 

ele, seriam mais propricias para o ingresso na carreira política como aquelas ligadas ao direito 

(que no universo estudado representam 24,4%) e o jornalismo (4,1%). O conhecimento 

especializado e a experiência advinda do exercício regular de determinadas profissões são 

centrais e economizam um grande tempo de treinamento na função. Dogan (1999) sublinha 

que a área jurídica e o funcionalismo público é um rico “viveiro de políticos” em decorrência 

da aproximação entre: a formação, a experiência desses profissionais e o mundo político-

institucional. 

 

 

“Le grand nombre d’avocats parmi les parlementaires s’explique aussi par le fait que 

la profession d’avocat peut être abandonnée provisoirement et reprise en cas d’échec 

électoral. II y a moins d’incompatibilité entre la fonction parlementaire et le métier 

d’avocat, que pour beaucoup d’autres professions. Bien au contraire, le succès 
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politique valorise l’avocat au barreau. Sa notoriété politique se répercute sur sa 

notoriété d’avocat.” (DOGAN, 1999, p.178). 

 

 

Outra categoria expressiva é o funcionalismo público (civil e militar) que é a ocupação 

de origem de muitos daqueles que obtiveram um posto no Senado. Essa categoria profissional 

está presente ao longo da história nos parlamentos do mundo inteiro (DOGAN, 1999; 

KUKLYS, 2013; SEMENOVA, 2011; BRAENDLE & STUTZER, 2011; 2008), 

principalmente, na Europa pós-Segunda Guerra Mundial, momento de transição política, na 

qual os funcionários do Estado passam a ser a principal fonte de recrutamento dos partidos 

políticos. Segundo os dados das pesquisas realizadas no continente europeu, houve uma alta 

no recrutamento de indivíduos originários do funcionalismo público no século XIX, uma 

queda no período entre as duas Guerras Mundiais, e um aumento desse contingente no pós-

Segunda Guerra Mundial, deste modo momentos de ruptura política e social afetam o 

recrutamento partidário e a composição da classe política consequentemente (COTTA & 

TAVARES DE ALMEIDA, 2004). Esse sucesso eleitoral pode estar associado aos recursos 

de benefícios e privilegios concedidos pelo Estado enquanto empregador dos mesmos, além 

da experiência prévia no funcionamento do aparelho estatal.  A participação de funcionários 

públicos em cargos do legislativo na Europa estaria ligada ao que os autores chamam de 

“fusão entre o partido e o Estado” (BEST, 2007).  

 A ideia de ruptura e mudança como fator para elevar o recrutamento de funcionários 

públicos por partidos também está presente no trabalho de Best (2007). O autor considera 

períodos de rupturas, como o fim da Segunda Guerra Mundial ou a transição da União das 

Repúblicas Socialista Soviéticas para regimes democráticos, como propícios para o Estado 

desempenhar o papel de principal fornecedor de profissionais aptos a concorrerem a cargos 

eletivos. No caso brasileiro, a transição do Império para a República, não alterou 

significativamente a participação desse grupo profissional na política, que já estava presente 

na política do país desde o período imperial. Segundo Carvalho (2008), essa ocupação era a 

“vocação de todos” no Império e tinha como caracteristicas aspectos patrimoniais, nomeações 

e promoções na base do apadrinhamento, separadas por estratificação salarial, hierárquica e 

social. Com divisões internas, a burocracia no período imperial era uma rica fonte de 

recrutamento para carreira política, as profissões ligadas a essa burocracia somavam 60% do 

total (CARVALHO, 2008, p. 91, Quadro 11). Na Primeira República isso esse percentual caiu 

para 45,7%, mas ainda assim é a mais númerosa entre as profissões dos senadores, as duas 
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classificações (civil e militar). Apesar de não haver variação de profissões, elas se concentram 

mais ou menos em determinadas regiões do país, como é possível verificar na tabela 6.  

 

 

Tabela 6 – Tabela de cruzamento de percentual de senadores por categoria profissional em cada região do 

país (%) eleitos entre 1889-1930 

   
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-

oeste 

Advogados e juristas 17,9 27,0 30,6 18,4 4,3 

Proprietários rurais 3,6 1,4 3,5 0,0 4,3 

Empresários urbanos 0,0 1,4 4,7 10,5 17,4 

Engenheiros 0,0 2,1 2,4 2,6 0,0 

Farmacêuticos 0,0 0,0 0,0 0,0 4,3 

Funcionários Públicos 21,4 31,2 25,9 26,3 34,8 

Jornalistas 0,0 6,4 3,5 2,6 0,0 

Médicos 14,3 2,8 15,3 7,9 13,0 

Militares 39,3 18,4 4,7 23,7 17,4 

Políticos profissionais 0,0 5,7 7,1 5,3 4,3 

Professores 3,6 2,1 2,4 0,0 0,0 

Religiosos 0,0 1,4 0,0 2,6 0,0 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

As formas específicas de estrutura social e outras características locais devem de 

algum modo, aumentar ou diminuir a importância dos vários segmentos ocupacionais e 

profissionais como celeiros de abastecimento das facções da classe política (RODRIGUES, 

2002). Desse modo é natural que em determinadas localidades haja concentração de 

determinados segmentos profissionais. No caso específico dos senadores, os originários das 

regiões Centro-Oeste e o Nordeste eram em sua maioria grande funcionários públicos. Esse 

dado vai ao encontro com os achados de Rodrigues (2002), no qual aponta o Nordeste como a 

região do país responsável por eleger a maior porcentagem de servidores públicos. No 

Sudeste encontram-se os senadores bacharéis, ou seja, advogados e juristas. Essas duas 
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categorias também estão presentes com valores significantes em todas as regiões, pois se trata 

da principal formação e ocupação da elite política, não só no Brasil, mas no mundo 

(CARVALHO, 2007; DOGAN, 1999, 1967; MATTHEWS, 1984). A região Norte, por sua 

vez, apresenta um número elevado de militares (39,3%), categoria profissional que também é 

expressiva no Sul do país (23,7%), que para além dessas localidades, tem expressiva 

representação nas demais regiões – com exceção do Sudeste - pois, foram eles, entre outros, 

os principais responsáveis pela mudança de regime político no país.  

 

 

3.4.1.2. Escolaridade e formação 

 

 

Segundo Kurzman & Healey (2004), os "intelectuais independentes são encontrados 

no curso da história em todos os campos", no caso brasileiro esses indivíduos forneceram a 

liderança hegemônica e a infraestrutura organizacional para os movimentos de transição 

política do início do século XX no Brasil, pois, o ensino superior elemento unificador das no 

país. De acordo com a pesquisa realizada por Carvalho, sobre o período imperial, a elite 

brasileira era “uma ilha de letrados num mar de analfabetos” (2008, p.59), quase todo 

indivíduo pertencente a elite possuía algum tipo de formação superior, principalmente em 

Direito e, em menor proporção, em Engenharia e Medicina, que eram os cursos apropriados 

aos indivíduos dos extratos sociais mais elevados. Essa formação superior era também o 

elemento responsável pela homogeneidade ideológica e de treinamento das elites, sendo que a 

educação superior durante o Império era obtida em Portugal e, após a Independência do Brasil 

em quatro capitais brasileiras. Essa característica promovia a concentração geográfica que 

facilitava o contato pessoal entre os estudantes, unificando-os ideologicamente dentro do 

controle do governo brasileiro e português (CARVALHO, 2008). Quando ocorre a 

Proclamação da República esse cenário não difere, a elite continua apresentando elevados 

níveis de educação formal e com formação restrita à poucas áreas da educação e realizada nas 

mesmas universidades, conforme demonstra a tabela 7. 
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Tabela 7 - Número total e percentual de senadores por área de formação eleitos entre 1889 e 1930 

Formação N % 

Ciências matemáticas 3 1,0 

Direito 151 47,9 

Engenharia 21 6,7 

Farmácia 4 1,3 

Formação religiosa e humanidades 3 1,0 

Medicina 50 15,9 

Militar 36 11,4 

Sem formação 40 12,7 

Sem informação 7 2,2 

Total 315 100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

Primeiramente é necessário destacar que 7 dos 315 parlamentares não apresentam 

nenhuma informação sobre seu nível educacional ou formação em suas fichas e biografias. 

Em segundo lugar é preciso destacar o percentual dos formados em direito, formação nesse 

domínio é uma das mais frequentes nos poderes legislativos do mundo. “A maior difusão do 

ensino superior no Brasil espalhou por toda parte médicos e advogados, cuja ilustração 

relativa, se reunida a qualidade de comando e dedicação, os habilita à chefia” (LEAL, 2012, 

p.44). Uma explicação para esta predominância pode estar no fato de que o início da 

República ainda herda muitas características da Monarquia. Via de regra, os profissionais do 

direito exercem um lugar de destaque na política em todo mundo, ocupando proporção 

expressiva dos cargos (WEBER, 1999). Nos Estados Unidos, eles preencheram de 40% a 65% 

das cadeiras no Congresso desde 1789 (MATTHEWS, 1984). Segundo Best & Cotta (2000) e 

também Serna (2009), os advogados costumam aparecer em “estágios transitórios, quando a 

democracia ainda não se concretizou [...] nos países em que as leis eleitorais são restritas e os 

partidos são fracos” (BEST & COTTA, 2000, p. 524). 

 

 

“os membros das elites estaduais frequentemente vinham a se conhecer no 

Congresso, mas as relações entre muitos deles datavam de momentos anteriores, 

quer no desempenho de atividades profissionais quer partilhando os bancos das 

mesmas faculdades” (LOVE, 1982, p.222). 
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No Brasil republicano os formados em Direito representam 47,9% dos senadores, 

quase metade de todo universo em questão. Essa predominância da formação em Direito não 

ocorre somente no Brasil, segundo dados da Interparliamentary Union17 é comum a 

participação de bacharéis em direito em parlamentos de vários países como Argentina (29%), 

Chile e Filipinas (ambos compondo 34% do parlamento). Esses percentuais elevados sobre a 

participação de parlamentares com formação em direito ocorrem entre outras coisas, em 

decorrência da familiaridade com a lei e a administração pública, o uso da palavra, falada e 

escrita, prática da negociação, flexibilidade de tempo, facilidade para voltar à profissão em 

caso de perderem a eleição, além do prestigio social (WEBER, 1982). 

Outro dado importante a ser destacado é o percentual dos sem formação superior 

(12,7%), demonstrando o elevado nível de educação formal desses parlamentares em uma 

época que grande parte da população do país era analfabeta. Segundo Matthews (1985), os 

parlamentares costumam exercer profissões de maior prestígio social do que a maioria da 

população. Em grande parte, isso é explicado pelo fato de que eles contam com nível 

educacional mais elevado do que a média da população, principalmente, no caso brasileiro, se 

compararmos com a população em geral, em 1890 apenas 18% da população era alfabetizada 

em dez anos esse valor passou para 31% e em 1920 para 29% (PARAHYBA, 1970, p. 93), 

valores muito abaixo em relação ao percentual dos senadores. 

 Para avaliar essa questão em nível geográfico é exposta a variável formação superior 

por região do país com o intuito de descobrir se apresenta alguma variação significativa ou se 

somente reproduz o padrão já exposto. 

 

 

Tabela 8 - Tabela de cruzamento de formação e região do país na qual o senador foi eleito (%) entre 1889-

1930  
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-

oeste 

Sem formação 7,1 12,8 8,2 13,2 34,8 

Ciências matemáticas 7,1 0,0 1,2 0,0 0,0 

Direito 28,6 53,9 55,3 42,1 17,4 

Engenharia 3,6 7,1 5,9 13,2 0,0 

Farmácia 0,0 0,7 1,2 2,6 4,3 

                                                 
17 Dados disponíveis em: http://www.ipu.org/english/home.htm.  

http://www.ipu.org/english/home.htm
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Militar 25,0 13,5 3,5 7,9 17,4 

Formação religiosa e 

humanidades 

3,6 0,0 0,0 5,3 0,0 

Medicina 21,4 11,3 21,2 15,8 17,4 

Sem informação 3,6 0,7 3,5 0,0 8,7 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

    

Os sem formação superior são 34,7% dos eleitos no Centro-oeste, fator explicado pela 

região estar isolada dos grandes centros urbanos do país como Recife, Rio de Janeiro e São 

Paulo (ARRUDA, 2011). O “bacharelismo” presente na atividade política brasileira, e mesmo 

em outros países como França e Estados Unidos (CARVALHO, 2007; DOGAN, 1999, 1967; 

GAXIE, 1980, MATTHEWS, 1984) é confirmado pelo elevado número de diplomados em 

direito no Nordeste e Sudeste, passam de 50%. É nessas regiões onde estão presentes as 

faculdades de direito de Olinda e de São Paulo, que funcionaram como centros de formação 

de quadros para a magistratura desde o Império, além de outros diplomas tradicionais como 

engenharia e medicina. A região Norte apresenta concentração de formados em escolas 

militares 25%, que além da formação também seguiram carreira na profissão militar, como 

será visto no decorrer da tese. 

Esses dados apresentados são importantes para entender a realidade social brasileira 

do período, como já apresentado no Capítulo 1, dentro do estudo de elites, a formação escolar 

é considerada como um importante fator de homogeneidade de formação dos senadores e da 

elite política (CARVALHO, 2007; NEIVA & IZUMI, 2012, DOGAN, 1967; BOURDIEU, 

1989). A homogeneidade advinda da formação escolar é reforçada pelo fato de ser escasso o 

número de universidades no Brasil republicano. Desde o período colonial a formação 

universitária ocorria em Coimbra e, somente após 1839 são abertas as primeiras universidade 

de Direito em Olinda e São Paulo (PASE, 2006, p. 98). Esse dado contribui para a formação 

dos valores dos senadores, uma vez os senadores não apresentam diferenças ideológicas 

significativamente distintas, se posicionando de forma semelhante as mesmas questões, como 

será visto no capítulo 4. 
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3.4.1.3. Família na política 

 

 

No Brasil, ao longo da história, a herança familiar foi um fator importante para o 

sucesso daqueles que buscam um lugar na política. Muitos indivíduos que obtiveram posições 

de destaque na vida política contaram a transmissão de legados, sejam materiais ou 

simbólicos, passiveis de serem mobiliados, de maneira direta ou indireta, na vida política. 

Segundo Costa et al. (2017), é possível verificar nos estados e nas cidades do interior, assim 

como na política nacional, a continuidade da atividade política como campo propício para 

atividades familiares. Segundo Wolf (2003) os vínculos familiares podem definir a 

concorrência no jogo político, formando grupos de apoio ou oposição na arena política.   

O pertencimento a uma determinada família de prestígio, com nome conhecido e 

respeitado é uma característica que pode ser convertida em recursos políticos no engajamento 

político e nas disputas eleitorais, ou seja, é um meio de obter o capital social (BOURDIEU, 

1989). O jogo político de um modo geral possui características oligárquicas, com grupos que 

controlam e organizam esse jogo. É fácil identificar oligarquias no comando político de 

alguns estados brasileiros, assim como alguns sobrenomes na política nacional que 

permanecem por décadas no poder, seja somente em nível local ou se expandindo para 

política nacional (NOBRE, 2017, MEDEIROS, 2016). Objetivando verificar se os 

parlamentares detêm relações de ascendência familiar na política foi realizada a seguinte 

tabela de frequência.  

 

 

Tabela 9 – Número total e percentual dos senadores pertencentes à família com membros das elites 

políticas nos níveis municipal, estadual e federal eleitos entre 1889 e 1930 

Influência N % 

Sem influência 212 67,3 

Influência em nível municipal 1 0,3 

Influência em nível estadual 19 6 

Influência em nível federal 83 26,3 

Total 315 100 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 
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Segundo Nobre (2017), “o pertencimento a famílias com tradição na política viabiliza 

o ingresso nas estruturas de poder político por acessar o capital político construído como o 

negócio da família” (p. 431). Ao falar da Primeira República tem no imaginário o 

coronelismo e do poder local, logo as elites políticas seriam oriundas das famílias que 

controlam a política local, mas não é o que ocorre com os senadores. No período foram 

poucos os senadores que apresentaram esse tipo de capital social, somente 32,7% deles 

apresentam alguma ligação e dentro desse percentual a maioria é parente de políticos com 

influência em nível federal (23,6%), podendo esse familiar ter ocupado cargo eletivo ou 

nobiliárquico.  

A tabela 10 traz dados sobre as regiões onde essa influência familiar está concentrada, 

assim revelando as diferenças dentro do país.  

 

 

Tabela 10 – Tabela de cruzamento do percentual de senadores pertencentes a família política por região 

do país eleitos entre 1889-1930  
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste 

Não há influência 71,4 69,5 55,3 78,9 73,9 

Influência nível municipal 0,0 0,0 1,2 0,0 0,0 

Influência nível estadual 7,1 6,4 9,4 0,0 0,0 

Influência nível federal 21,4 24,1 34,1 21,1 26,1 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

Os senadores sem influência familiar são a maioria em todas as regiões do país, isso 

mostra que o capital familiar não era uma fonte de poder político para os senadores da 

Primeira República. O único senador com influência em nível municipal encontra-se na região 

Sul, os demais senadores com algum vínculo familiar na política, nível estadual e federal, 

estão concentrados na região Nordeste e Sudeste, principais regiões agrícolas do país na 

época. Isso pode ser explicado pelo fato da origem do poder político de determinados grupos 

familiares é resultado da base econômica associada à posse de terra e as atividades ligadas a 

ela (VIANA, 1949; HOLANDA, 2001, LEAL, 1997). 

A variável “família política” trouxe um achado importante para presente tese, assim 

como o dado sobre a origem oligárquica rural, essa informação vai contra ao que é esperado 
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no período, onde a política é vista como um empreendimento familiar de algum coronel. 

Porém, isso não significa que esses senadores não pertenciam a chamada “parentela” que “era 

formada por um grande grupo de indivíduos reunidos entre si por laços de parentesco carnal, 

espiritual (compadrio), ou de aliança (uniões matrimoniais)” (QUEIROZ,2006, p.164). Mas, 

como já foi explicado não há dados suficientes para afirmar o não-pertencimento às 

parentelas, uma vez que essa informação não consta nas fontes disponíveis. 

 

 

3.4.2. Variáveis dimensões política 

 

 

O objetivo desta sessão é verificar se os indivíduos recrutados nos mesmos nichos 

sociais percorreram trajetórias políticas semelhantes em suas carreiras. Além de compreender 

como era desenvolvida a carreira política desses parlamentares e o grau de homogeneidade 

das mesmas. Para tanto são analisadas três variáveis: antiguidade congressual, tempo de 

carreira e experiência política prévia, que representam o nível de conhecimento individual dos 

parlamentares em relação à Casa Legislativa e elas serão exploradas nas sessões seguintes 

para que se possa atingir o objetivo desta sessão (ELIASSEN & PEDERSEN, 1978; 

OFFERLÉ, 1999). 

 

 

3.4.2.1. Antiguidade congressual (mandatos exercidos no Senado) 

 

 

Nessa sessão tratamos da variável antiguidade congressual ou seniority, que é 

composta pelo número de mandatos exercidos dentro do Senado (POLSBY, 1968). A partir 

desta variável é possível demonstrar a capacidade do Legislativo do país em manter quadros 

compostos por indivíduos experientes na vida política, para tanto verifica-se a distribuição dos 

parlamentares segundo o número de mandatos exercidos no Senado até cada legislatura em 

questão. No caso da presente análise, não é trabalhada apenas com reeleição, mas também 

com o retorno de senadores que voltaram após um intervalo de tempo.  

Para entender a variação temporal dos senadores e para extrair elementos para um 

diagnóstico sobre as condições de ingresso desses parlamentares ao Senado, assim como a 
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ocorrência de mudanças de estrutura de oportunidades para as carreiras parlamentares, é 

necessário fazer um levantamento da circulação dos mesmos, vendo a distribuição de 

senadores segundo o número de mandatos exercidos no Senado. 

 

 

Tabela 11 – Número de mandatos no senado de cada senador por legislatura (1889-1930) 

      Legislaturas          

 21ª 22ª 23ª 24ª 25ª 26ª 27ª 28ª 29ª 30ª 31ª 32ª 33ª 34ª 35ª 

Total de 

mandatos                

1 100,0 19,7 42,7 28,4 27,4 23,9 23,0 24,6 27,1 19,3 38,8 30,4 26,8 24,7 19,4 

2 - 80,3 12,0 35,8 24,7 25,4 21,6 21,3 18,6 15,8 22,4 27,5 28,2 19,2 19,4 

3 - - 45,3 3,0 26,0 21,1 17,6 23,0 17,1 19,3 6,0 15,9 19,7 24,7 15,3 

4 - - - 31,3 4,1 14,1 16,2 13,1 11,4 14,0 9,0 2,9 9,9 13,7 20,8 

5 - - - 1,5 16,4 1,4 9,5 9,8 12,9 8,8 7,5 7,2 2,8 6,8 8,3 

6 - - - - 1,4 14,1 - 3,3 5,7 12,3 7,5 2,9 2,8 1,4 5,6 

7 - - - - - - 12,2 - 2,9 3,5 3,0 4,3 1,4 2,7 1,4 

8 - - - - - - - 4,9 - 3,5 1,5 4,3 4,2 - 2,8 

9 - - - - - - - - 4,3 - 3,0 1,4 2,8 1,4 - 

10 - - - - - - - - - 3,5 - 1,4 1,4 4,1 1,4 

11 - - - - - - - - - - 1,5 - - 1,4 4,2 

12 - - - - - - - - - - - 1,4 - - 1,4 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

  

 

Por primeiro mandato no Senado adotou-se um critério não-sequencial, 

compreendendo-se parlamentares que nunca ocuparam uma cadeira nesta Casa legislativa até 

a legislatura em questão. Nos demais casos, foram considerados os mandatos anteriores de 

parlamentares veteranos que retornaram ao Senado após um intervalo de tempo. Ao examinar 

as 15 legislaturas no Senado entre 1889-1930, percebe-se a presença expressiva de 

parlamentares em seu primeiro mandato na Casa e a baixa continuidade na carreira na mesma 

para a grande parte desses senadores ao longo dos 41 anos do período, exemplo disso é que ao 

longo das legislaturas o percentual de estreantes nunca foi inferior a 19%. Constata-se que em 

todas as legislaturas houve renovação no Senado, uma vez que o número de senadores com 

longa trajetória na Casa legislativa vai diminuindo ao longo das legislaturas. Isso demonstra 

que a instituição estava aberta à entrada de novos membros. Dentre os demais números, temos 

de destacar os dois únicos casos de parlamentares que estiveram na Casa legislativa por 12 

mandatos, são eles Ruy Barbosa (BA), eleito pela primeira vez no Senado em 1891 e a última 
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em 1921 e Antônio Azeredo (MT), que exerceu mandatos nesta Casa legislativa de 1897 até 

1930. 

Passando para a distribuição dos senadores por número de mandatos nas regiões do 

Brasil, temos o seguinte resultado: 

 

 

Tabela 12 – Número de mandatos no Senado dos senadores eleitos entre 1889-1930 em cada região do país  
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste 

1 27,9 32,3 34,6 27,1 26,9 

2 21,6 26,9 26,3 20,8 24,7 

3 16,2 16,9 18,5 15,3 20,2 

4 9,9 10,4 9,1 14,6 11,2 

5 7,2 5,4 6,2 8,3 5,6 

6 4,5 3,4 3,3 4,9 3,4 

7 2,7 1,6 1,2 4,9 2,2 

8 2,7 0,9 0,8 2,8 1,1 

9 2,7 0,9 0,0 0,7 1,1 

10 2,7 0,7 0,0 0,7 1,1 

11 1,8 0,5 0,0 0,0 1,1 

12 0,0 0,2 0,0 0,0 1,1 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

De um modo geral, os parlamentares com até quatro mandatos no Senado são 

predominantes em todas as regiões, os percentuais superiores a isso são distribuídos de 

maneira desigual nas mesmas. A região Sul apresenta o menor número de novatos (27,1%), na 

região Sudeste os senadores exerceram no máximo 8 mandatos. Enquanto na região Centro-

oeste estão concentrados os senadores com maior experiência senatorial, fato esse que é 

relativo à baixa competividade política na região. É possível associar esses dados com a 

competitividade eleitoral nas regiões do país, levando em consideração o número de 

candidatos aptos a se candidatar. 

Essas informações são importantes para caracterizar a carreira política dos senadores, 

uma vez que eles já ocupam o mais alto cargo do legislativo nacional e poucos são os cargos 

políticos com tamanho prestígio, é natural que eles permaneçam no Senado Federal e não 

“regressem” em suas carreiras ocupando cargos abaixo do mesmo (PEREIRA & RENNÓ, 

2007; SILVA JUNIOR & FIGUEIREDO FILHO, 2012; SAMUELS, 2000). Para o Senado 
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enquanto instituição política, esse padrão de recrutamento no qual permanecem políticos 

experientes e a entrada de outsiders é dificultada, pode indicar o seu grau de 

institucionalização, uma vez que apresenta baixas taxas de renovação (SILVA JUNIOR & 

FIGUEIREDO FILHO, 2012; POLSBY, 1968; 2008; POLSBY, GALLAGHER & 

RUNDQUIST, 1969).  

 

 

3.4.2.2. Experiência prévia na política 

 

 

A expertise política é o indicador que procura dar conta da experiência anterior à 

ocupação do cargo de senador. O cargo político de estreia está relacionado diretamente com a 

posse de requisitos individuais que indicam o reconhecimento necessário à continuidade da 

carreira política (MARENCO DOS SANTOS, 2000).  Nesse sentido o cargo de estreia na 

vida política pode ser fundamental para o desenvolvimento da carreira do indivíduo.  

 

 

Tabela 13 - Primeiro cargo eletivo dos senadores eleitos durante a Primeira República brasileira entre 

1889-1930 

Cargo   N 
 

% 

Vereador   35 
 

11,1 

Prefeito   14 
 

4,4 

Deputado estadual   118 
 

37,5 

Deputado federal   69 
 

21,9 

Governador   35 
 

11,1 

Senador   44 
 

14,0 

Total   315 
 

100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

Mais da metade dos senadores iniciaram sua carreira política eletiva nos legislativos 

estaduais (37,5%) ou na Câmara Federal (21,9%). Se for considerada a nova estrutura que a 

República e o Federalismo trouxeram para política brasileira, é verificado que ao contrário do 

que ocorreria no Império, os estados passaram a ser importantes atores políticos e a 

construção de carreiras políticas solidas nos mesmos eram importante fator de sucesso 

eleitoral para aqueles que buscavam progredir na carreira política, isso explicaria os 37,5% 
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vindos dos legislativos estaduais. Porém, esse fenômeno não começou com o início da 

República. Em sua obra sobre o Império Carvalho (2007) mostra que a passagem por cargos 

em nível estadual antes à entrada ao Senado era comum para os políticos do período.  

Segundo Abrucio (1998, p. 28) a passagem por cargos em nível estadual é benéfica 

para o federalismo brasileiro, segundo o autor “é este o ponto fundamental que leva um 

arranjo federativo ao sucesso, uma vez que tanto a classe política como os cidadãos têm seus 

processos de socialização política realizados nos níveis subnacionais de governo”.  Essa ideia 

se mostra relevante para a análise política da Primeira República por colocar a arena estadual 

como um meio de construção de bases sociais para a elite política senatorial que não chegaria 

a ocupar postos em nível nacional sem esse apoio de base. A tabela abaixo foi realizada com o 

intuito de verificar se esse fenômeno político é encontrado em todo o país. 

 

 

Tabela 14 - Primeiro cargo eletivo dos senadores eleitos por região do país entre 1889-1930  
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste 

Vereador 14,3 2,8 21,2 18,4 8,7 

Prefeito 0,0 2,8 5,9 7,9 8,7 

Deputado estadual 28,6 39,0 41,2 39,5 21,7 

Deputado federal 32,1 20,6 22,4 15,8 26,1 

Governador 7,1 16,3 5,9 5,3 13,0 

Senador 17,9 18,4 3,5 13,2 21,7 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

Os estreantes nos legislativos estaduais estão presentes em grande número em todas as 

regiões, com destaque para o Sudeste, onde ultrapassam 40% e o Norte tem um expressivo 

percentual de senadores estreantes na Câmara Federal (32,1%). As demais “portas de entrada” 

da política estão concentradas em regiões específicas, como é o caso da região Sudeste que 

apresenta o percentual mais expressivo de estreantes nas Câmaras municipais (21,2%). O 

Nordeste apresenta 16,3% de senadores que iniciaram suas carreiras como governadores. E 

por fim, os eleitos no Centro-oeste que conseguiram construir a sua carreira política a partir 

do Senado, comportam 21,7%, sem a necessidade de construir uma carreira linear e gradual. 

Isso diz muito sobre a estrutura política do Brasil como um todo, apontando os caminhos 

percorridos pelas elites políticas para chegar ao Senado e das oportunidades de carreira em 

cada região. 
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3.4.2.3. Tempo de carreira 

 

 

 

Na construção da carreira política o tempo entre o début e a chegada a um posto nos 

legislativos federais é visto como reflexo da estabilidade existente no interior da classe 

política (MARENCO DOS SANTOS, 2000). O tempo de carreira também é um indicador da 

expertise para o exercício da atividade política. A passagem por cargos específicos e o tempo 

de permanência neles é um meio de se qualificar para a atividade política (ELIASSEN & 

PEDERSEN, 1978; OFFERLÉ, 1999). Com o intuito de verificar a expertise dos senadores, 

foi calculado o tempo de carreira dos mesmos em anos, contando a partir do primeiro cargo 

público – eletivo ou não – até o último cargo antes da entrada no Senado. Os parlamentares 

foram separados em cinco grupos – com exceção do grupo sem informação18 - e classificados 

por anos de experiência. Para chegar a esta divisão de anos de carreira, foi realizada uma 

média dos anos de carreira no Excel, a partir disto, calculado o percentual de senadores em 

cada grupo, usando como referência o número total de indivíduos eleitos, não o número de 

mandatos.  Os resultados podem ser conferidos no gráfico 3. 

 

 

Gráfico 1 – Percentual de senadores por anos de carreira até a eleição para o Senado eleitos entre 1889-

1930 

 Fonte: 

elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

                                                 
18 Para o desenvolvimento da presente tese foram usadas fontes históricas que as vezes não apresentam 

informações completas, mesmo com uma extensa pesquisa não foi possível localizar o ano de início da atividade 

profissional de todos os senadores.  
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No gráfico 3 foram considerados todos os senadores, mesmo os que não apresentam 

informação, que representam 21,6% do contingente total. Como explicado anteriormente 

trata-se de um período com escassa informação, com fontes que apresentam, muitas vezes, 

informações incompletas. Não seria corretor tentar fazer um cálculo com base em suposições 

e sem as informações oficiais, o que levaria a uma análise equivocada e incorreta do objeto de 

análise. Por isso, optou-se em deixar a categoria “sem informação” presente na análise, pois 

ela é significativa em números e espelha a realidade de se trabalhar com fontes históricas. Os 

dados do gráfico ilustram como eram as carreiras políticas dos senadores. Entre aqueles com 

até 4 anos de carreira, estão os parlamentares que começaram diretamente suas carreiras no 

Senado, por isso apresentam um número expressivo 21%.  

Esse gráfico foi feito para elucidar o tempo de carreira do grupo como um todo, para 

uma análise mais refinada essa variável será cruzada com a variável região e depois será 

exposta por legislaturas, a fim de ter uma perspectiva das mudanças ocorridas no perfil 

político dos senadores ao longo do tempo. 

 

 

Tabela 15 - Número de anos de carreira dos senadores eleitos entre 1889-1930 por região do país (%)  
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste 

Sem informação 33,3 19,5 23,6 14,0 22,5 

Até 4 anos 19,8 22,6 15,7 19,6 31,5 

5/9 anos 13,5 11,5 9,1 3,5 0,0 

10/19 anos 10,8 15,2 15,3 28,0 18,0 

20/29 anos 11,7 18,8 26,4 26,6 18,0 

30 anos ou mais 10,8 12,4 9,9 8,4 10,1 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

Em termos regionais, a falta de informação sobre o tempo de carreira é constante em 

todas. É do Sudeste e do Sul do Brasil que vem os senadores com larga experiência 

profissional, estando concentrados nessas regiões aqueles com mais de vinte anos de atividade 

profissional prévia à entrada no Senado. Os com longas carreiras, 30 anos ou mais, 
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apresentam percentuais próximos em todas as regiões do país. Para saber se esse perfil de 

experiência profissional é constante ao longo dos 41 anos da Primeira República, é verificado 

o tempo de carreira dos senadores por legislaturas.  

 

 

Gráfico 2 – Tempo de carreira por legislatura dos senadores eleitos entre 1889-1930 (%) 

 

Fonte: elaboração própria com base nos arquivos do Senado Federal e do DHBB 

 

 

O gráfico 4 indica que com o passar do tempo os parlamentares precisaram adquirir 

mais experiência política para obter uma cadeira no Senado, na 21ª legislatura, 52,6% deles 

tinham até 4 anos de carreira, quando passamos para 32ª legislatura isso cai para 1,4%, ao 

mesmo tempo que aqueles com mais de 20 anos de carreira aumentam consideravelmente. 

Nesse ponto é possível supor que é o caminho natural da profissão política que passa a se 

profissionalizar, adquirindo mais experiência. Antiguidade congressual, tempo de carreira, 

experiência política prévia (ELIASSEN & PEDERSEN, 1978; OFFERLÉ, 1999) comportam 

quatro variáveis que representam o nível de conhecimento individual dos parlamentares em 

relação à Casa Legislativa. 
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Considerações finais do capítulo 3  

 

 

As informações apresentadas nesse capítulo expõem o perfil social e político dos 

senadores, com os dados tratados ao longo do capítulo descobriu-se que eram indivíduos, em 

sua maioria, sem vínculos com as oligarquias agrárias e não eram pertencentes as famílias 

com tradição política. Possuíam um alto nível de escolarização e exerceram profissões de 

prestígio social, vinculadas ao direito e ao funcionalismo público, em um período que 

somente uma parcela da população tinha acesso à educação e poderia fazer parte dessa elite 

letrada. Neste caso por mais que a Primeira República tenha mudado a configuração da 

política no país, com eleições regulares e com a fraude eleitoral, o perfil dos políticos é ainda 

o reflexo daqueles que possuem recursos sociais e econômicos.  

Sobre o perfil político, descobriu-se que as carreiras políticas dos senadores eram 

iniciadas, em sua maioria, nos legislativos estaduais e federais, fato que demonstra que eles 

não precisavam construir uma carreira linear e gradual para obter o posto de senador, além de 

mostrar as oportunidades de carreira em cada região do país. Pouco mais de 20% deles 

apresentavam pouca experiência profissional, tendo até 4 anos de carreira e que a maioria 

desses parlamentares já haviam construído carreiras em cargos públicos (eletivos ou não).  

Para exemplificar um esse tipo de parlamentar é apresentado o senador João Barbalhos. 

Natural de Pernambuco cursou Direito na faculdade de Direito do Recife, tendo trabalho após 

a formação como promotor público. Sua entrada na carreira política se deu a partir da sua 

eleição para o cargo de deputado estadual em 189019. Esse é só um exemplo desse perfil 

dominante entre os senadores, que formam um grupo homogêneo durante o período da 

Primeira República. 

A partir desses dados foi possível testar parte da hipótese, a qual comprovou que os 

senadores eram um grupo com perfil semelhante, mas que não vinham das oligarquias 

agrárias, isso vai contra o esperado e argumentado na presente hipótese de pesquisa. Em seus 

históricos de vida eles não apresentam vínculos com essas oligarquias, esse é um achado 

importante, pois, indica que ao contrário do que foi desenvolvido até hoje na literatura sobre 

essas a política republicana, os senadores eram um grupo com caraterísticas específicas e que 

não dependiam de vínculos oligárquicos para construir as suas carreiras. 

                                                 
19 Para ter acesso a biografia completa do senador Barbalhos consultar: 

https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/BARBALHO,%20Jo%C3%A3o.pdf  

https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/BARBALHO,%20Jo%C3%A3o.pdf
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Tendo explorados os dados do perfil dos senadores, suas bases sociais e suas carreiras 

políticas, o próximo passo é analisar, no capítulo 4, o conteúdo de seus discursos sobre as 

temáticas: sistema partidário e partidos políticos e federalismo. Com essas informações será 

possível verificar se havia homogeneidade nos posicionamentos.  
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4. VALORES POLÍTICOS 

 

 

Após conhecer quem são os senadores eleitos na Primeira República, seu perfil social 

e profissional, é preciso investigar os valores dos mesmos e seus posicionamentos, para poder 

confirmar ou refutar a hipótese de que eles eram um grupo com valores homogêneos. Para 

tanto, busca-se responder três questões: a) o queriam; b) o que tentaram obter e c) o que 

aceitaram. Esses questionamentos foram trabalhados nas pesquisas comparadas de Love 

(1982), Levine (1978) e Wirth (1982) ao caracterizarem os agentes políticos dos estados de 

Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo. Essas questões vão ser respondidas a partir da análise 

do conteúdo dos discursos dos senadores, avaliando o grau de homogeneidade de seus 

posicionamentos. A cultura política das elites é importante, pois, esse grupo é portador de 

crenças políticas articulas que são colocadas à frente de processos decisórios e cuja conduta 

afeta diretamente o funcionamento do sistema político (CONVERSE, 1964; DAHL, 1997; 

LIJPHART, 1980; VERBA, 1980). Segundo a teoria desenvolvida por Mills (1982), a elite do 

poder possui consciência a de si como uma classe social, isso define também o modo como 

vão se comportar entre si e com outros indivíduos de fora deste meio “aceitam-se, 

compreendem-se, casam entre si, e procuram trabalhar e pensar se não juntos, pelo menos de 

forma semelhante” (MILLS, 1982, p.20).  

Dessa forma, no presente capítulo busca-se analisar as demandas e as respostas as 

mesmas, feitas pelos senadores a partir de informações presentes em seus discursos proferidos 

no Senado Federal entre 1889-1930. O objetivo é saber o que eles falavam, se eles se mostram 

favoráveis ou não as demandas feitas sobre dois temas: 1) sistema partidário e partidos 

políticos; 2) federalismo e autonomia dos estados. Temas importantes à nova realidade 

política do país, que ainda estava sendo definida e estruturada. 

Para atingir o objetivo desse capítulo, é utilizada a metodologia de análise de 

conteúdo, que permite avaliar se os posicionamentos e valores das elites são homogêneos, que 

classifica e categoriza diferentes tipos de conteúdo, reduzindo suas características e 

elementos-chave, de maneira que seja possível compará-los. Como Irving Janis sintetiza, em 

capítulo do livro organizado por Lasswell e Abraham (1982): 

 

 

A análise de conteúdo fornece meios precisos para descrever o conteúdo de qualquer 

tipo de comunicação: jornais, programas de rádio, filmes, conversações quotidianas, 

associações livres, verbalizadas, etc. As operações da análise de conteúdo consistem 
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em classificar os sinais que ocorrem em uma comunicação segundo um conjunto de 

categorias apropriadas. (JANIS, 1982, p. 53). 

 

 

Segundo o autor, entre os possíveis usos para essa técnica, está a utilização em estudos 

que “determinar as relações entre uma determinada característica (conteúdo) das 

comunicações e (a) as características do comunicador, (b) as características da audiência, ou 

(c) alguma outra característica (de conteúdo ou não) da comunicação. ” (JANIS, 1982 [1949], 

p. 53). Na presente tese, a técnica é usada para determinar as relações entre conteúdo, 

especificamente federalismo e sistema partidário, e as características do comunicador, no 

presente trabalho, os senadores eleitos na Primeira República, cujos perfis foram expostos no 

capítulo 3. No quadro 1 é possível verificar a classificação das variáveis em análise: 

 

 

Quadro 5 – Variáveis da análise de conteúdo 

Opinião favorável (apoio) Opinião não-favorável (crítica) 

Propostas para o fortalecimento do 

sistema partidário nacional; 

Críticas ao sistema partidário; 

Defesa do sistema federativo; Defesa da intervenção federal nos estados; 

Posicionamento positivo sobre a 

autonomia dos estados. 

Crítica a autonomia dos estados frente à 

federação. 

 

Fonte: a autora 

 

 

As variáveis do quadro 4 estão ligadas as três questões que buscamos responder:  a) o 

queriam; b) o que tentaram obter e c) o que aceitaram. Para respondê-las, os discursos 

foram divididos em dois grupos de variáveis: 1) opinião favorável e 2) opinião não-favorável. 

Nas duas variáveis são analisados os aspectos da fala dos senadores sobre as temáticas, além 

do contexto ao qual estão inseridos. Também acompanhamos a evolução das temáticas em 

discussão ao longo das legislaturas, para saber como elas são desenvolvidas ao longo dos anos 

no país.  
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Para realização da análise conteúdo foram verificados os conteúdos dos anais do 

Senado, dos anos de 1891 a 1926, sendo que não os arquivos da 31ª (1918-1920) e da 34ª 

(1927-1929) legislatura não estão disponíveis no site do Senado20. Apesar de faltar os 

arquivos dos anos citados, de um modo geral os arquivos públicos são de fácil acesso. Como 

se tratam de digitalizações de documentos antigos, as vezes faltam páginas ou parte dos textos 

não estão legíveis, por isso foi necessário muito cuidado ao ler e procurar os dados usados na 

presente pesquisa para que não houvesse interpretações erradas e informações equivocadas. 

Desse modo, é possível explorar quais os valores políticos dos senadores sobre as temáticas 

em questão. Para cada ano há disponível ao menos 3 livros e no máximo 15, além do histórico 

e apêndices, cada livro tem entre 50 a 1000 páginas.  

Os documentos foram tratados no programa NVivo 12, um software usado para tratar 

dados qualitativos, ajudando a organizar, analisar e encontrar informações em dados não 

estruturados como entrevistas, artigos, mídias sociais, discursos, conteúdo da web, entre 

outros. Neste trabalho, o Nvivo foi usado para encontrar as palavras-chaves nos discursos que 

fizessem referência aos partidos políticos e ao federalismo. Após esse primeiro levantamento, 

os discursos foram lidos na integra para saber em qual contexto as palavras-chaves se 

encontravam e para saber qual o posicionamento dos parlamentares sobre os mesmos. Não 

foram contabilizados o número de vezes que as palavras-chave apareceram, o que importante 

nesta análise é o contexto no qual ela aparece e o significado dela nas demandas 

parlamentares.  

 

 

Quadro 6 – Desenho da análise dos discursos dos senadores eleitos entre 1889-1930 

Documento: Anais República 

Técnica: Análise de conteúdo 

Procedimentos: Localização de palavras-chaves 

Fonte: Senado Federal 

Fonte: a autora 

 

 

Os documentos escolhidos para análise são os anais da República, que tem como 

conteúdo os discursos pronunciados pelos senadores após a Proclamação da República até os 

                                                 
20 https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/asp/RP_AnaisRepublica.asp  

https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/asp/RP_AnaisRepublica.asp
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dias atuais.  Os trechos dos discursos serão anexados ao final da presente tese na sessão 

“Apêndices”, para possíveis consultas. Como se tratam de longos discursos é inviável inclui-

los na integra no presente trabalho, desse modo foram anexados somente os trechos mais 

importantes. Abaixo é apresentada a lista de palavras usadas nas buscas dos discursos. 

 

• Partido: partido político, organização, partidário, sistema partidário, republicano. 

• Federalismo: federal, federação, federais, autonomia, União, estado, República. 

 

Como se trata de arquivos antigos, com diagramação de baixa qualidade, foi 

necessária a utilização de múltiplas palavras para obter uma análise mais completa do 

material. Pela mesma razão não foi possível construir uma árvore de palavras, as quais 

conectam palavras ligadas à derivação de uma palavra-chave selecionada de acordo com o 

interesse de pesquisa, pois os resultados aparecem com palavras incompletas devidas a sua 

diagramação.  

 

 

4.1. Os partidos políticos nos discursos 

 

 

A variável dos partidos políticos é a primeira a ser analisada a partir dos discursos. 

Essa variável foi escolhida por ser um indicador para se conhecer os valores dos senadores 

eleitos num período que a questão partidária dividia opiniões: para os apoiadores do Império, 

os partidos políticos eram responsáveis pelo fim do regime imperial e, para os republicanos as 

instituições partidárias eram necessárias para consolidação do novo regime. No presente 

capítulo será avaliado se esses posicionamentos continuam os mesmos ou mudaram, e ainda 

quais as novas questões apresentadas sobre a temática pelos senadores. 

 Primeiramente, é preciso entender que as palavras “partido político” aparecem 

inúmeras vezes nos discursos dos senadores, mas muitas vezes é somente para indicar que tal 

colega pertence a um ou outro partido ou parabenizar ou ironizar alguma situação, não se 

referindo a questão em si, como vemos no trecho do discurso do senador Costa Azevedo em 

1896: “Parabéns ao Partido Republicano Federal do Amazonas” (ANAIS, 1896, livro 1, p. 

62). Essa frase curta reflete como, na maior parte do tempo, os partidos políticos eram citados, 
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fora de grandes debates e proposições. Desse modo, opta-se por não contabilizar o número de 

vezes que determinada palavra é citada.  

Primeiramente, é preciso saber como a questão partidária estava inserida no período, 

sendo que no início da República brasileira os partidos políticos eram organizações estaduais, 

exemplo são os Partidos Republicanos, organizados em torno do estado, tinham implicações 

regionais, como mostra a passagem abaixo.  

 

 

“os partidos surgidos até então pautavam-se por ser congregações de forças 

estaduais sob a égide do governo central, tendo como porta-vozes um Pinheiro 

Machado no governo Hermes ou um Glicério na gestão Prudente de Moraes. Assim 

como Prudente sufocara o P.R.F. [Partido Republicano Federal] ao se desligar de 

Glicério, Wenceslau anulou o P.R.C. [Partido Republicano Conservador] ao romper 

com a orientação de seu dirigente. As correntes que formavam tais partidos 

poderiam reagrupar-se em outra agremiação, sob outra legenda, mas sempre unidas 

pelo laço essencial de solidariedade ao poder presidencial ou à política dos Estados 

de Minas e São Paulo que o incorporavam” (SOUZA, 2001, p.213). 

 

 

A organização partidária recebia muitas críticas, como a proferida pelo político 

Alcindo Guanabara do Partido Republicano Federal (PRF) no início do período republicano. 

 

 

Ao invés dos dois grandes partidos nacionais, regendo uniformemente todos os 

departamentos administrativos do País, apareceram em cada um deles agremiações 

diversas, compostas de elementos colhidos indiferentemente nos seus 

remanescentes, pleiteando ardentemente a posse do poder que, uma vez obtida, era 

defendida com ardor e intolerância que raiava pela ferocidade. A política federal 

ficou destarte sem unidade (GUANABARA, 2002, p. 18). 

 

 

A crítica feita por Guanabara (PRF) se dá justamente pelo caráter regionalista dos 

partidos, que se encontravam num sistema de poder onde os estados eram os protagonistas e 

buscavam seus próprios interesses (SOUZA, 1975). Ainda sobre a questão partidária, o 

político afirmava que a falta de unidade partidária prejudicava o governo central e que para 

conseguir a governabilidade em sua relação com o Congresso nacional “era obrigado a reagir, 

a ameaçar ou a lisonjear as facções que dominavam nos Estados para obter dos seus 

representantes do Poder Legislativo os elementos necessários para se manter” 

(GUANABARA, 2002, p. 18-19). Ao longo da leitura dos discursos proferidos durante toda a 

Primeira República, essa mesma crítica é realizada constantemente por alguns senadores, que 



130 

 

consideram o sistema partidário brasileiro como algo problemático, que enfraquece o poder da 

União e desestabiliza o país, levando a situações de caos e anarquia, por atenderem aos 

interesses estaduais, além dos partidos políticos serem fracos e mal organizados.  

Entre os críticos do sistema partidário está Rangel Pestana (PRF), crítico do Partido 

Republicano afirmava que “os partidos não estavam bem constituídos” (ANAIS DO 

SENADO, 1902, livro 2, p. 164), em especial ele se referia ao Partido Republicano Federal, 

que segundo ele “não teve posição clara, não apresentou orientação segura em política [...]. 

Todavia, nada mais significativo apresentou e logo revelou simptomas de dissolução” 

(ANAIS DO SENADO, 1902, livro 2, p. 163-164). É interessante essa passagem do discurso 

do senador, pois ele foi um dos fundadores do Partido Republicano Paulista e um dos 

redatores do Manifesto Republicano, tendo passado sua juventude em defesa da República21.   

Para compreender o posicionamento de políticos como Rangel Pestana, deve-se 

entender que a estrutura política da Primeira República foi criada e desenvolvida para atender 

interesses de uma elite local e os partidos políticos estariam inseridos justamente para ajudar 

na manutenção dessa estrutura (LEAL, 1997; KERBAUY, 2000; NUNES, 1997; 

CARVALHO, 1997). Na citação de Souza (1975), temos uma síntese dessa estrutura. 

 

 

No sistema constituído, os verdadeiros protagonistas do processo político eram os 

Estados, os quais, dotados dos necessários suportes legais, dominavam a política 

nacional. Em troca de garantia de tal autonomia, sem intervenções da União e do 

direito de controlar as nomeações federais, os Estados davam apoio ao presidente da 

República, sem o qual este não subsistiria no poder. Embora tal compromisso não se 

concretizasse em relação às pequenas unidades da federação [...] esse era o princípio 

implícito nas relações com os Estados. (SOUZA, 1975, p. 185). 

 

 

 Entendido o papel dos partidos políticos na política estadual, passamos para a análise 

do conteúdo dos discursos presentes no Senado Federal. Na maior parte das vezes que o 

sistema partidário é citado nos discursos dos senadores é para se intervir a favor ou contra 

essa estrutura e pelo que os partidos políticos representam na mesma. Dos 315 senadores 

presentes nesta análise, que compõe as legislaturas estudadas, 41 se pronunciaram sobre esta 

questão direta ou indiretamente, 51 vezes ao total durante as legislaturas, podendo ter se 

                                                 
21 Para mais informações sobre a vida e militância do senador Rangel Pestana consultar: 

https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/PESTANA,%20Rangel.pdf  

https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/PESTANA,%20Rangel.pdf
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manifestado mais de uma vez ao longo do tempo. Na tabela abaixo são expostos o número 

absoluto e o percentual vezes que a questão foi citada. 

 

 

Tabela 16 – Número absoluto e percentual de vezes que os senadores que se pronunciaram sobre o tema 

“Partido Político” nas legislaturas do Senado Federal entre os anos de 1891-192622  
Favorável Não-favorável Total 

N 19 32 51 

% 37,2 62,7 100,0 

Fonte: Anais da República, anos 1891-1926. 

 

 

As 37,2% das vezes que senadores que se colocavam a favor do sistema partidário e 

dos partidos políticos, eles defendiam o papel dos mesmos na consolidação da República e 

como meio de preservar a ordem através do sistema eleitoral. Isso através uma visão geral da 

questão, nunca sendo discutida diretamente aparecendo como questão secundaria em 

discursos sobre outras temáticas. Foram poucas as vezes que o tema apareceu como questões 

centrais, às vezes que aparecem o tema, sempre estão relacionadas a questões como 

autonomia dos estados, federalismo, fim da monarquia, entre outros.  

O discurso do senador Amaro Cavalcanti23 em 1892, exemplifica esse posicionamento. 

Para ele o partido político foi importante no Império para paz, substituindo o governo da força 

pelo governo da opinião. Ele defendia no Senado a necessidade dos partidos políticos para as 

“coisas” políticas do Brasil, sempre tendo referência o sistema político partidário dos Estados 

Unidos, o qual é amplamente citado em seu discurso.  

 

 

Fosse, porém, como fosse a lição de experiência, para a qual quiz chamar a attenção 

do Senado é: não há, não houve uma só phase importante da Republica Americana 

em a qual os Partidos Políticos não tivessem tipo a sua acção legitima e 

preponderante. Lá não houve, como para nós outros, um período de força, houve 

sempre o domínio da opinião publica, representada nos seus partidos; pouco importa 

que estes se transformassem com as próprias ideias que anteriormente sustentavam. 

Assim devia se-lo.  

Os partidos estão, sem dúvida, sujeitos as transformações, às vezes frequentes e 

radicaes; porque elles devem acompanhar o movimento das ideias, as fatalidades da 

vida nacional. O que, porém, muito importa é a sua existência efficaz e patriótica, 

sem a qual o governo do paiz será substituído pelo regimen incondicional da força. 

(ANAIS, 1892, livro 2, p. 246). 

                                                 
22 Como dito anteriormente, os arquivos disponíveis no site do Senado Federal estão disponíveis até o ano de 

1926, dessa forma não podemos analisar todas as legislaturas. 
23 Não há informações disponíveis sobre a sua filiação partidária. 



132 

 

O discurso favorável do senador Amaro Cavalcanti aos partidos políticos era exceção, 

a maioria dos senadores eram críticos aos partidos políticos e ao sistema partidário 

republicano. Segundo esses parlamentares, os partidos não contribuíam para a ordem e 

estabilidade do regime no país. Entre os discursos não-favoráveis aparece o do senador 

Coelho e Campos (PC), apesar de ser favorável aos partidos políticos e de ter uma visão 

positiva sobre os mesmos, contesta o papel dos mesmos em relação a ordem, estabilidade do 

regime e a liberdade (visão abstrata), segundo ele esses dois pontos devem existir 

independente dos partidos políticos e estão acima dos mesmos. (ANAIS, 1892, livro 3, p. 79). 

 

 

Os partidos hão de vir, necessária, inevitavelmente, como productos das opiniões 

feitas pelo desenvolvimento e encarnação das ideas, como affirmação das verdades 

constitucionaes, na pratica do governo, como elementos de vida e condição do 

regime democrático para que seja uma realidade o governo do povo pelo povo. 

Por agora, a primeira necessidade imposta ao nosso patriotismo é a estabilidade a 

ordem. Adoçada pelo espirito de concordia e conciliação dos ânimos. E’ ao meu ver, 

a grande política a tentar-se. (ANAIS, 27 de julho de 1892). 

 

 

Nessa fala, escolhida por ser uma das primeiras a aparecer no Senado, o senador pelo 

estado de Sergipe, Coelho e Campos, sugere que a questão partidária pode ser deixada para 

mais tarde, que nesse momento há questões mais importantes na República como a ordem e a 

estabilidade. Ele usa a argumentação em torno do partido para defender a intervenção federal 

nos estados contra a revolução e conspiração dos mesmos em face à nação. Esse discurso é 

um exemplo de como a temática era tratada no Senado, sendo que o tema partido político não 

aparecia em primeiro plano como uma preocupação para os parlamentares. O fator explicativo 

para esses posicionamentos está na tentativa de defesas de seus interesses. Como por 

exemplo: na fala do senador Coelho e Campos, após mostrar as vantagens de ter partidos 

políticos e como são necessários para construção de governo democráticos, ele continua a 

mesma fala para defender a ordem e a estabilidade no novo regime político (ANAIS, 27 de 

julho de 1892).  

Nas legislaturas em que há senadores com posições claras, são também as legislaturas 

que compreendem períodos nos quais ocorreram eventos políticos importantes como a 

Revolta Federalista no Sul do Brasil entre 1893 e 1895, que compreende a 22º legislatura, a 

que apresenta um aumento significativo no número de parlamentares que se posicionaram 

contra o sistema partidário dos estados. Essas variações podem ser vistas no gráfico 1, abaixo:  
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Gráfico 3 – Gráfico da evolução dos posicionamentos dos senadores sobre a questão partidária durante a 

Primeira República (1889-1926) 

 

Fonte: Anais da República (1891-1926) 

 

 

No gráfico 3, a coluna representa o número de vezes que os senadores se posicionaram 

sobre a questão partidária e a linha as legislaturas em questão. Entre 1891 e 1926 (anos dos 

discursos disponíveis) a temática é pouco citada, separando isso por legislatura o número é 

menor ainda. Como é possível ver a temática dos partidos políticos não era uma constante nas 

legislaturas, sendo que em muitas nem ao menos era citada.  

 

 

No sistema constituído, os verdadeiros protagonistas do processo político eram os 

Estados, os quais, dotados dos necessários suportes legais, dominavam a política 

nacional. Em troca de garantia de tal autonomia, sem intervenções da União e do 

direito de controlar as nomeações federais, os Estados davam apoio ao presidente da 

República, sem o qual este não subsistiria no poder. Embora tal compromisso não se 

concretizasse em relação às pequenas unidades da federação [...] esse era o princípio 

implícito nas relações com os Estados. (SOUZA, 1975, p. 185). 

 

 

Como dito anteriormente, não há dados suficientes para conhecer a vida partidária das 

elites políticas brasileiras de forma detalhada, isso está ligado ao fato dos partidos serem 

instituições estaduais, assim as informações não estão disponíveis sobre todos os estados, 

reforçando as diferenças das condições sociais e econômicas das regiões do Brasil, que 

apresentam histórias diferentes e características geográficas únicas, que permitiram diferentes 

manifestações políticas, assim como diferentes formações partidárias (SOUZA, 2001). Desse 
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modo é esperado que o posicionamento dos senadores sobre a questão partidária também seja 

distinto conforme sua origem geográfica, como será tratado ao longo do capítulo.  

Nesse momento é necessário separar os senadores que se posicionaram de forma não-

favorável, favorável ou que tiveram os dois posicionamentos, temos o seguinte resultado: 

  

 

Tabela 17 – Número absoluto e percentual de senadores (indivíduos) que se posicionaram sobre os 

partidos políticos – 1891-192624 

Posicionamento dos senadores  N % 

Não-favorável 29 56,9 

Favorável 17 33,3 

Dois posicionamentos 5 8,8 

Total 51 100 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926 

 

 

A maioria dos senadores (49%) se mostram não-favoráveis à temática partidos 

políticos, sendo mesmo críticos ao sistema, então em vigor e ao modo de atuação desses 

partidos, como das atitudes dos indivíduos que os comandam. Contra essa maiora há 36,6% 

de senadores que se pronunciam de forma favorável as mesmas questões. E, há ainda 14,4% 

de parlamentares se colocaram nas duas posições ao longo do período, mudando de 

posicionamento em decorrência da pauta principal em questão. No quadro abaixo temos a 

lista dos senadores que se posicionaram de forma favorável sobre o tema25.  

 

 

Quadro 7 – Lista de senadores que se pronunciaram favoráveis sobre a questão “Partido Político” na 

Primeira República – 1891-192626 

Senador Legislatura Ano Livro Página 

Amaro Cavalcanti 22 1892 3 68 

Virgílio Damásio 22 1892 3 12 

Joakin Catunda 22 1894 1 66 

José de Almeida Barreto 22 1894 1 73 

Gil Goulart 22 1894 1 141 

                                                 
24 Para formulação da Tabela 17 contamos somente os senadores, não os mandatos, sendo que o número 57 é 

resultado do posicionamento do senador, podendo o mesmo indivíduo ser contabilizado nos três grupos ao 

mesmo tempo. 

25 Os extratos dos discursos dos senadores estão anexados na sessão Apêndice, no final da presente tese. 

26 A forma de escrito dos nomes respeita a grafia original presente nos anais. 
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Leite e Oiticica 22 1894 1 140 

Gonçalves Chaves 22 1894 4 71 

Ramiro Barcellos 23 1894 2 2 

Leopoldo de Bulhões 23 1894 4 98 

Pinheiro Machado 24 1898 4 210 

Lauro Sodré 24 1897 3 122 

Severino Vieira 24 1897 2 31 

Eduardo Wandekolk 24 1899 1 297 

Antônio Azeredo 25 1901 3 474 

Vicente Machado 25 1901 2 102 

Paes de Carvalho 27 1906 1 12 

Quintino Bocayuva 28 1911 2 171 

Francisco Sá 29 1912 4 310 

Mendes de Almeida 30 1911 2 147 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926 

 

 

No quadro abaixo segue a lista de senadores que se pronunciaram de forma não-

favorável a questão partidária durante o período. 

 

 

Quadro 8 - Lista de senadores que se pronunciaram não-favoráveis sobre a questão “Partido Político” na 

Primeira República – 1891-192627 

 

Senador Legislatura Ano Livro Página 

Coelho e Campos 22 1892 3 79 

Manoel Victorino 22 1893 3 176 

Francisco machado 23 1895 3 41 

Costa Azevedo 23 1895 2 98 

Almeida Barreto 23 1894 1 75 

Quintino Bocayuva 23 1896 4 181 

Thomaz Delphino 23 1896 4 188 

Coelho Rodrigues 23 1894 2 20 

Ruy Barbosa 24 1898 2 358 

Aquilino do Amaral 24 1897 1 168 

Ramiro Barcellos 24 1897 2 78 

Rangel Pestana 25 1902 2 162 

João Cordeiro 25 1902 2 158 

Ribeiro Barata 25 1902 2 246 

                                                 
27 A forma de escrito dos nomes respeita a grafia original presente nos anais. 
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Vicente Machado 26 1903 2 40 

Joakin Catunda 26 1903 1 814 

Barata Ribeiro 25 1902 2 246 

Joakin Catunda 27 1906 2 135 

Francisco Glicério 28 1910 1 473 

Ruy Barbosa 28 1909 6 14 

Rosa e Silva 28 1909 3 42 

Muniz Freire 28 1909 2 92 

Mendes de almeida 28 1911 2 147 

Leopoldo de bulhões 29 1912 2 63 

João Luiz Alves 29 1912 3 57 

Muniz Freire 29 1913 5 181 

Ruy Barbosa 29 1912 5 220 

Ribeiro de Brito 29 1914 8 202 

Adolpho Gordo 30 1915 1 50 

Ruy Barbosa 30 1915 1 69 

Irineu Machado 32 1921 1 403 

Paulo de Frontin 32 1921 1 511 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926 

 

 

O primeiro dado a ser destacado ao examinar os dois quadros é a mudança de 

posicionamento de cinco senadores ao longo das legislaturas. São eles: Joakin Catunda, 

Ramiro Barcellos, Leopoldo de Bulhões, Vicente Machado e Mendes de Almeida. Esses 

parlamentares se posicionaram conforme seus interesses, principalmente no que se tratava de 

aprovação de projetos ou de alguma proposta. Por outro lado, há senadores que mantem sua 

opinião ao longo das legislaturas, como Ruy Barbosa que exerceu 12 mandatos no Senado e 

se posicionou ao longo desse tempo como um crítico dos partidos políticos, sempre os 

acusando de estarem a serviço de interesses pessoais, além de “declarar que não era um 

homem de partido” (ANAIS, 1914) quando fazia suas reivindicações. Ao ler os discursos e 

atentar sobre a questão dos partidos políticos, compreende-se que os senadores buscavam seus 

próprios interesses e objetivos, pessoais e políticos, no Senado, para tanto usaram o discurso 

“pró ou contra”, aceitando aprovação de projetos, leis ou mesmo só a discussão das mesmas. 

É esperado que os parlamentares buscassem seus interesses nos legislativos, isso explica o 

comportamento dos senadores republicanos sobre a questão partidária. Nos quadros abaixo 

são mostradas as principais ideias dos senadores sobre a questão partidária. 
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Quadro 9 – Ideias principais dos discursos dos senadores favoráreis as questões partidárias que foram 

eleitos durante a Primeira República (1891-1926) 

Senador Legislatura Ideia principal do discurso 

Amaro Cavalcanti 22 Ele defende no Senado a necessidade dos 

partidos políticos para as “coisas” políticas 

do Brasil. 

Virgílio Damásio 22 Argumenta que os partidos políticos são 

instituições constituídas a partir de princípios 

autoritários 

Joakin Catunda 22 Defende os partidos e as eleições na Paraíba. 

José de Almeida Barreto 22 Defende os partidos políticos e a liberdade 

de imprensa. 

Gil Goulart 22 Defende os partidos e a oposição em 

eleições. 

Leite e Oiticica 22 Defende a pluralidade partidária. 

Gonçalves Chaves 22 Defende que a organização para criação de 

partidos políticos é importante para o 

funcionamento do sistema representativo. 

Ramiro Barcellos 23 Defende os partidos políticos em caso de 

intervenção federal. 

Leopoldo de Bulhões 23 Defende a liberdade dos partidos. 

Pinheiro Machado 24 Faz uma crítica aos interesses diversos dos 

partidos no caso dosEstados Unidos e 

compara ao Brasil. 

Lauro Sodré 24 Defedende o papel dos partidos para o bem 

da política nacional 

Severino Vieira 24 Defende o partido na bahia contra acusações 

do mesmo estar se aliando a antonio 

conselheiro e ameaçando o governo federal 

Eduardo Wandekolk 24 Enaltece o Partido Republicano e mostra 

exemplos de partidos problemáticos criados 

anteriormente. 

Antônio Azeredo 25 Elogia o Partido Republicano como 

instituição. 

Vicente Machado 25 Defende a organização do seu partido no 

Paraná, afirmando que não há ditadores no 

mesmo. 

Paes de Carvalho 27 Defende o Partido Republicano no estado do 

Pará e elogia sua organização. 

Quintino Bocayuva 28 Elogia o Partido Republicano consevador e 

seus valores. 

Francisco Sá 29 Defende os direitos dos partidos de 

decidirem sobre as finanças e a economia. 

Mendes de Almeida 30 Elogia o Partido Republicano Conservador e 

os seus princípios. 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926 

 

 

No quadro seguinte são apresentadas as ideias principais dos senadores que se 

posicionaram contra os partidos políticos e o sistema partidário. 
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Quadro 10 - Ideias principais dos discursos dos senadores favoráreis as questões partidárias que foram 

eleitos durante a Primeira República (1891-1926) 

Senador Legislatura 
 

Coelho e Campos 22 Argumenta que a ordem e a 

estabilidade do regime e a liberdade 

devem estar acima dos partidos 

políticos. 

Manoel Victorino 22 Argumenta que os partidos não devem 

interferir ou tomar parte em conflitos 

Francisco machado 23 Critica o modo como alguns indivíduos 

impõem as suas opiniões no partido. 

Costa Azevedo 23 Critica o sistema eleitoral como um 

todo, em especial a maneira como os 

políticos enxergam os partidos. 

Almeida Barreto 23 Critica o partido federal, afirma que 

não participará de um partido que 

confirma escadalos e abusos. 

Quintino Bocayuva 23 Argumenta que os partidos se entregam 

a abusos. 

Thomaz Delphino 23 Críticas aos partidos no federalismo 

Coelho Rodrigues 23 Faz críticas ao partido federal e ao 

título de chefe deste partido que 

ganhou as eleições. 

Ruy Barbosa 24 Critica aos partidos e os seus interesses 

que são postos acima da nação 

Aquilino do Amaral 24 Critica aos partidos que para ele são 

iguais 

Ramiro Barcellos 24 Argumenta que estar no partido é um 

compromisso político e isso tira a 

independencia do individuo. 

Rangel Pestana 25 Para ele não há diferença ideologica 

nos partidos. 

João Cordeiro 25 Critica a forma como os partidos 

políticos defendem seus interesses. 

Ribeiro Barata 25 Critica a formaçao do partido 

republicano, diz que não fez parte dele, 

que sempre o criticou. 

Vicente Machado 26 Critica o fato de Campos Salles 

eliminar os partidos e a atua situaçao 

do sistema partidário 

Joakin Catunda 26 Argumenta que no estado do Ceara não 

existe partido de oposição 

Barata Ribeiro 27 Critica o vandalismo de alguns grupos 

ligados a partidos nos estados quando 

há eleições 

Joakin Catunda 27 Critica a questão da falta de oposição 

partidária. 

Francisco Glicério 28 Critica a sede de dominio dos partidos 

Ruy Barbosa 28 Crítica a confiança dos partidos no uso 

da violência  

Rosa e Silva 28 Defende o partido e suas indicações 

políticas 

Muniz Freire 28 Critica os partidos como um todo 

Mendes de almeida 28 Critica a pressão do partido para 

demitir, indicar e contratar pessoa a 

cargos públicos 

Leopoldo de bulhões 29 Critica a forma como o Marechal 
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(presidente) usa o partido, como algo 

político e não permanente. 

João Luiz Alves 29 Apensar de ser um homem de partido, 

critica o partido um novo partido, diz 

que não servirá para o bem da nação 

Muniz Freire 29 Critica o impeto dos partidos políticos, 

sendo necessário o posicionamento de 

autoridades para impedir tais impetos 

Ruy Barbosa 29 Critica o voto não secreto, em meio a 

isso critica os partidos, pois se esses 

fossem sinceros iriam adotar o voto 

secreto e exigi-lo 

Ribeiro de Brito 29 Critica o sistema político como um 

todo e os partidos nele inseridos. 

Adolpho Gordo 30 Critica a organização partidária. 

Ruy Barbosa 30 Critica os partidos, diz que eles 

colocam seus interesses sobre os 

interesses da nação 

Irineu Machado 32 Critica o sistema partidário e a falta de 

oposição nas eleições 

Paulo de Frontin 32 Critica o partido republicano, 

mostrando que em seu manifesto ele 

declara que deve ser o pleno vencedor, 

além de controlar todo o sistema 

eleitoral 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926 

 

 

Já foram apresentados os senadores favoráveis e não-favoráveis as questões partidárias 

e as suas ideias principais sobre essas questões. A próxima tabela traz os objetivos dos 

senadores ao discursarem e defenderem ou criticarem os partidos políticos e as questões 

concernentes sobre eles28. 

 

 

Tabela 18 – Distribuição de objetivos dos senadores em seus pronunciamentos sobre as questões 

partidárias entre 1889-1930 

Objetivos N % 

Estabilidade no novo 

regime 

27 52,9 

Aprovação de projeto 13 25,5 

Aprovação de eleições 2 3,9 

Contestação de eleições 6 11,7 

Reforma eleitoral 3 5,8 

Total 51 100,0 

Fonte: Anais do Senado, 1891-1930 

                                                 
28 Como se trata de um grande volume de material, os trechos dos discursos serão incluídos em anexo no final da 

presente tese. 
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Para separar as temáticas dos discursos, todo o conteúdo foi lido e contextualizado, 

para chegar nesses 6 tópicos. Foi considerada a temática inicial do debate e quais os 

argumentos usados pelos senadores durante o debate. Após isso foram contabilizadas as vezes 

que cada tópico aparece nas falas dos senadores. 

Nas transcrições do Senado, toda discussão inicia-se com um pronunciamento, 

geralmente do presidente do Senado, no qual ele informa os temas em pauta e quais os 

senadores presentes, para então passar a palavra aos colegas. É a partir desse momento que 

podemos entender qual o objetivo do parlamentar ao defender ou criticar uma demanda de um 

colega ou um projeto de lei, como já foi exemplificado nas páginas 123 e 124. 

 

 

Quadro 11 – Lista de senadores e seus objetivos nos discursos do senado (1889-1926) 

Estabilidade no novo 

regime 

Aprovação de 

projeto 

Aprovação de 

eleições 

Contestação de 

eleições 

Reforma eleitoral 

Coelho e Campos Amaro Cavalcanti Joakin Catunda José de Almeida 

Barreto 

Gil Goulart 

Manoel Victorino Virgílio Damásio Pinheiro Machado Costa Azevedo Leite e Oiticica 

Ramiro Barcellos Francisco 

Machado 

 Barata Ribeiro Gonçalves Chaves 

Lauro Sodré Leopoldo de 

Bulhões 

 Mendes de 

Almeida 

 

Severino Vieira Vicente Machado  Quintino 

Bocayuva 

 

Eduardo Wandekolk Aquilino do 

Amaral 

 Rosa e Silva  

Antônio Azeredo Barata Ribeiro    

Muniz Freire Joakin Catunda    

Francisco de Sá Severino Vieira    

Thomaz Delphino Lopes Gonçalves    

Coelho Rodrigues Quintino 

Bocayuva 

   

Ruy Barbosa     

Rangel Pestana     

João Cordeiro     

Vicente Machado     

Paes de Carvalho     

Francisco Glicério     

Irineu Machado     
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Paulo do Frontin     

Adolpho Gordo     

Fonte: Anais do Senado, 1891-1926 

 

 

Entre 1891-1926 os senadores tiveram como objetivo principal realizar demandas para 

manter a estabilidade no novo regime. Em suas falas é clara a preocupação que movimentos e 

ações locais em grandes centros urbanos que colocassem em risco a “ordem e segurança” do 

país.  Esse medo das “ameaças” à ordem já foi descrito anteriormente em outros trabalhos 

sobre a Primeira República, como no trecho a seguir: 

 

 

A ameaça de instabilidade política trazida pelos primeiros anos republicanos, em 

especial nos centros urbanos maiores, entre os quais se destacava a capital do país, 

levou os donos do dinheiro não só a tirar os militares do governo, mas a reduzir o 

nível de participação popular, neutralizar a capital e fortalecer o poder dos estados 

(7). E o veto à participação política do povo vinha não só da repressão policial às 

manifestações em praça pública, mas de outras restrições impostas à cidadania, entre 

as quais uma legislação eleitoral que reduzia ao mínimo os votantes (PATTO, 1999, 

p. 169). 

 

 

Nessa passagem está claro os métodos usados pelo governo para conter tais ameaças, 

principalmente no trecho sobre a “repressão policial às manifestações em praça pública”, que 

eram também controladas com o decreto de estado de sítio, tema muito debatido no senado, 

seja para tratar dos partidos políticos ou do federalismo e autonomia dos estados.  

Como se trata de um período onde a política estadual detinha o poder são levantadas 

as abrangências geográficas dessas demandas, ou seja, elas eram para atender questões em 

nível local (municípios), nível estadual (estados) ou nível federal (país). 

 

 

Tabela 19 – Abrangência das demandas feitas pelos senadores através de seus discursos (1891-1926) 

Abrangência das 

demandas 

N % 

Local 7 13,7 

Estadual 25 49,0 

Federal 14 27,3 

Total 51 100,0 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926. 
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Após essas análises sobre os conteúdos das demandas dos senadores, onde foram 

identificadas um baixo volume de demandas ligadas diretamente à questão partidária e um 

grande volume de estabilidade no regime como principais resultados desses dados 

apresentados, passa-se à análise de relação entre perfil e valores.  

 

 

4.1.1. Quem são os senadores que se posicionaram sobre a questão partidária? 

 

 

No capítulo 3 foram apresentados os senadores com base em seus perfis, tendo suas 

origens sociais e profissionais, além de suas carreiras políticas como variáveis de análise. 

Neste capítulo, nas primeiras sessões, foram apresentados os posicionamentos dos senadores 

sobre o sistema partidário e sobre os partidos políticos. Tendo essas informações, passamos o 

cruzamento das mesmas, para ver como essas variáveis estavam interligadas. Para tanto, 

vamos usar a análise de correspondência, que consiste numa técnica de análise multivariada, 

sendo seu uso adequado para dados categóricos. Essa técnica permite analisar graficamente as 

relações entre variáveis, tendo como objetivo determinar o nível de associação entre suas 

linhas e colunas, indicando como as variáveis estão relacionadas (GREENACRE, 1984;2007; 

BENZÉCRI, 1992). Esse teste foi escolhido para verificarmos quais as características 

predominantes entre os senadores que se posicionaram favoráveis e não-favoráveis. Esse teste 

é essencial para a criação de tipologia ao final deste capítulo e apresentar quem são os 

senadores que apresentam esses tipos. 

Primeiramente, é apresentado onde esses parlamentares estavam concentrados 

geograficamente. Dos 41 indivíduos que se pronunciaram sobre a temática dos partidos 

políticos e sistema eleitoral (conforme listados na página 127), 46,3% deles são eleitos por 

estados da região Nordeste do país, seguindo pelo Sudeste com 31,7%, Norte com 9,8%, Sul 

com 7,3% e Centro-Oeste com 4,9%.  

Ao realizar o teste, os perfis de linha da análise de correspondência aplicada às 

variáveis de posicionamento sobre questão partidária e região de origem indicam a presença 

desses valores em cada região. A tabela (20) demonstra uma maior (massa) dos senadores 

não-favoráveis ao sistema partidário nas regiões Nordeste (0,455) e Sudeste (0,455), enquanto 

que os favoráveis demonstram maior (massa) no Nordeste (462). Conforme demonstra a 

tabela abaixo: 



143 

 

 

 

Tabela 20 - Perfis de linha – Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o sistema partidário 

e a região do país dos mesmos (1891-1926) 

Posição Questão Partidária Região 

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste Margem ativa 

Não-favorável ,045 ,455 ,455 ,000 ,045 1,000 

Favorável ,077 ,462 ,231 ,154 ,077 1,000 

Teve os dois 

posicionamentos 

,333 ,500 ,000 ,167 ,000 1,000 

Massa ,098 ,463 ,317 ,073 ,049  

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

  

 

Na tabela (20) os perfis de linha indicam os valores dentro das regiões do país e os 

dados, conforme dispostos, apontam que os valores mudam conforme a região do país. Fica 

novamente evidente a alta correlação entre os valores políticos junto à determinadas regiões. 

Para aprofundar essa análise é verificado também os perfis de coluna. 

Na tabela 21 os perfis de coluna indicam a presença de diferenças significativas de 

valores dentro de cada região. No Norte e no Centro-oeste do país os favoráveis e os não-

favoráveis as questões partidárias se posicionam de forma igual. Nas regiões Nordeste e no 

Sudeste os não-favoráveis ao sistema partidário se tornam mais presentes. Enquanto no Sul 

ocorre o contrário, sendo a grande massa de favoráveis a questão.  Fica novamente evidente a 

alta correlação entre região e posicionamento.  

 

 

Tabela 21 – Perfis de coluna – Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o sistema 

partidário e a região do país dos mesmos (1891-1926) 

Posicionamento Região 

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste Massa 

Não-favorável ,250 ,526 ,769 ,000 ,500 ,537 

Favorável ,250 ,316 ,231 ,667 ,500 ,317 

Teve os dois 

posicionamentos 

,500 ,158 ,000 ,333 ,000 ,146 

Margem ativa 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 
 

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 
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Para uma melhor compreensão dessa correspondência dos dados, é usado um gráfico, 

no qual é possível visualizar a proximidade entre as duas variáveis analisadas. A figura 1, 

significativo na dimensão 1, demonstra a oposição entre norte e senadores com dois 

posicionamentos (lado esquerdo) e sudeste e senadores não-favoráveis (lado direito). Fica 

claro que a tendência de posicionamento dos senadores frente à questão partidos políticos. Há 

desse modo, grande heterogeneidade de valores no país.  

 

 

Figura 1 - Análise de correspondência – Posicionamento sobre o sistema partidário e região de origem 

(1891-1930) 

Sig 

value = 0,477 (Dimensão 1) 
Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Passando a variável seguinte, a área de formação desses parlamentares, busca-se saber 

se há correspondência com o seu posicionamento no Senado.  Assim como no grupo dos 315 

parlamentares, a amostra analisada apresenta um elevado número de formados em direito 

(53,7%), seguido pelos formados em medicina (14,6%). Os sem formação e os com formação 

militar representam cada 12,2% e os formados em engenharia 7,3%. Essa análise de 
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associação é importante para entender quais perfis estavam próximos dos posicionamentos, 

para que no final deste capítulo seja possível construir as tipologias a partir dessas 

informações. 

 

 

 
Tabela 22 – Perfil de linha - Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o sistema partidário 

e área de formação (1891-1926) 

Posicionamento Área de formação 

Sem formação 

superior 

Direito Militar Engenharia Medicina Margem ativa 

Não-favorável ,182 ,500 ,091 ,045 ,182 1,000 

Favorável ,077 ,538 ,154 ,077 ,154 1,000 

Teve os dois 

posicionamentos 

,000 ,667 ,167 ,167 ,000 1,000 

Massa ,122 ,537 ,122 ,073 ,146  

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Os perfis de linha demonstram a correlação entre os formados em direito com as três 

categorias: favorável, não-favorável e dois posicionamentos, isso ocorre pelo grande 

percentual de formados em direito nesse grupo analisado, nenhuma das outras áreas de 

formação apresenta percentual relevante de análise. Na análise dos perfis de coluna isso 

muda, conforme a tabela 23. 

 

 

Tabela 23 - Perfil de coluna - Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o sistema 

partidário e área de formação (1891-1926) 

Posicionamento Área de Formação 

Sem formação 

superior 

Direito Militar Engenharia Medicina Massa 

Não-favorável ,800 ,500 ,400 ,333 ,667 ,537 

Favorável ,200 ,318 ,400 ,333 ,333 ,317 

Teve os dois 

posicionamentos 

,000 ,182 ,200 ,333 ,000 ,146 

Margem ativa 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 
 

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 
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Os perfis de coluna demonstram a concentração da categoria sem formação entre os 

não-favoráveis à questão partidária, assim como os formados em direito e medicina. Os 

militares e os engenheiros apresentam uma concentração equilibrada nas três categorias, sem 

grandes diferenças. A figura abaixo demonstra graficamente esta correlação pouco 

significativa (singula value de 0,979 na dimensão 1). 

 

Figura 2 - Análise de correspondência – Posicionamento sobre o sistema partidário e área de formação 

(1891-1930) 

 
 

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

A terceira variável analisada com o teste de correspondência é a ocupação de origem 

dos parlamentares. Eles são na maioria funcionários públicos (19.5%) e advogados/juristas 

(17,1%). Os políticos profissionais representam 14,6% do grupo, seguidos pelos médicos, 

militares e empresários que corresponde, cada, 12,2% e engenheiros com 2,4%. 
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Tabela 24 - Perfil de linha - Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o sistema partidário 

e ocupação profissional (1891-1926) 

Posicionamen

to 

Ocupação profissional 

Médico Funcioná

rio 

Público 

Militar Advogado/jurist

a 

Político 

Profissional 

Engenheir

o 

Empresário Jornalista Agropecuarist

a 

Professor Margem 

ativa 

Não-favorável ,182 ,182 ,091 ,182 ,091 ,000 ,136 ,045 ,000 ,091 1,000 

Favorável ,077 ,154 ,154 ,077 ,308 ,077 ,154 ,000 ,000 ,000 1,000 

Teve os dois 

posicionament

os 

,000 ,333 ,167 ,333 ,000 ,000 ,000 ,000 ,167 ,000 1,000 

Massa ,122 ,195 ,122 ,171 ,146 ,024 ,122 ,024 ,024 ,049 
 

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Os perfis de linha demonstram a correlação entre as profissionais de medicina e do 

direito com o posicionamento não-favorável a questão partidária. Os funcionários públicos 

apresentam correlação com os que tiveram os dois tipos de posicionamento ao sistema 

partidário.  

 

 

Tabela 25 - Perfil de coluna - Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o sistema 

partidário e ocupação profissional (1891-1926) 

Posicionament

o 

Ocupação profissional  

Médico Funcionári

o Público 

Milita

r 

Advogado/ju

rista 

Político 

Profissional 

Engenheiro Empre

sário 

Jornalist

a 

Agropecua

rista 

Professor Massa 

Não-favorável ,800 ,500 ,400 ,571 ,333 ,000 ,600 1,000 ,000 1,000 ,537 

Favorável ,200 ,250 ,400 ,143 ,667 1,000 ,400 ,000 ,000 ,000 ,317 

Teve os dois 

posicionament

os 

,000 ,250 ,200 ,286 ,000 ,000 ,000 ,000 1,000 ,000 ,146 

Margem ativa 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 
 

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Por sua vez, os perfis de coluna indicam concentração das categorias médico, 

funcionário público, advogado, empresário, jornalista e professor entre os que se 

pronunciaram contra o sistema partidário. Os que foram favoráveis aos partidos são 
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profissionais da área militar e da engenharia. A figura demonstra estas correlações, 

significativas (singular value de 0, 854). 

 

 

Figura 3- Análise de correspondência – Posicionamento sobre o sistema partidário e profissão de origem 

(1891-1930) 

 

 
 

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

A última variável analisada com a questão partidária é o cargo de entrada dos 

senadores na vida política.  Quase metade dos senadores começaram suas carreiras políticas 

como deputados estaduais (46,3%), os demais como senadores (22%) deputados federais 

(19,5%), prefeitos (4,9%) e vereadores (2,4%). 
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Tabela 26 - Perfil de linha - Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o sistema partidário 

e primeiro cargo eletivo (1891-1926) 

Posicionamento Primeiro cargo eletivo 

Vereador Prefeito Deputado 

estadual 

Deputado federal Governador Senador Margem ativa 

Não-favorável ,045 ,091 ,455 ,227 ,000 ,182 1,000 

Favorável ,000 ,000 ,615 ,154 ,077 ,154 1,000 

Teve os dois 

posicionamentos 

,000 ,000 ,167 ,167 ,167 ,500 1,000 

Massa ,024 ,049 ,463 ,195 ,049 ,220  

 Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Os perfis de linha da análise de correspondência aplicada as variáveis de 

posicionamento em relação à questão partidária e ao primeiro cargo eletivo indicam a 

presença de determinadas posições em um específico. A tabela 26 demonstra uma presença 

maior de favoráveis e não-favoráveis entre os que iniciaram suas carreiras como deputados 

estaduais. Enquanto que aqueles que se posicionaram das duas maneiras estão mais presentes 

entre os que começaram suas carreiras diretamente no Senado Federal. 

 

 

 
Tabela 27 - Perfil de coluna - Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o sistema 

partidário e primeiro cargo eletivo (1891-1926) 

Posicionamento  Primeiro cargo eletivo 

Vereador Prefeito Deputado 

estadual 

Deputado federal Governador Senador Massa 

Não-favorável 1,000 1,000 ,526 ,625 ,000 ,444 ,537 

Favorável ,000 ,000 ,421 ,250 ,500 ,222 ,317 

Teve os dois 

posicionamentos 

,000 ,000 ,053 ,125 ,500 ,333 ,146 

Margem ativa 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000  

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Na tabela 27 os perfis de coluna indicam a presença dos diferentes posicionamentos 

dentro dos grupos de senadores e de seus cargos de início de carreira política. Com exceção 

dos que iniciaram como governadores, os demais apresentam em sua maioria uma forte 

correlação com o posicionamento não-favorável à temática partidária. 
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Figura 4 - Análise de correspondência – Posicionamento sobre o sistema partidário e primeiro cargo 

eletivo (1891-1930) 

 
Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

A figura 4 mostra graficamente o que foi exposto nas tabelas 26 e 27, como ocorre à 

concentração desses parlamentares com determinados alinhamentos de discursos. Estando os 

não-favoráveis concentrados entres os que começaram como deputados federais, os favoráveis 

entre os deputados estaduais e quem teve os dois posicionamentos está concentrado entre os 

estreantes no Senado. 

A partir da análise de correspondência realizada na sessão anterior foi possível cruzar 

os dados biográficos e os posicionamentos dos senadores para se obter resultados concretos a 

partir da estatística. Todos os dados apresentados nessa subseção servirão para montar tipo de 

senadores no final do presente capítulo.  
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4.2. O federalismo nos discursos 

 

 

Antes de passar para a análise dos discursos sobre o federalismo, é importante dizer 

que a política brasileira era composta pela elite nacional, que era a classe mais apta a se 

dedicar à construção do Estado moderno e isso teve consequências no modelo de dominação 

do período. Desse modo, há uma tentativa de grupos com interesses diversos de obter a 

liderança do novo regime em torno de três pilares políticos: liberalismo americano, onde o 

governo interfere o mínimo na vida do cidadão; o jacobinismo francês, no qual o governo é 

mediado pela participação direta do cidadão e o positivismo. Segundo Carvalho (1990, p.9) 

“[...] as três correntes combateram-se intensamente nos anos iniciais da República, até a 

vitória da primeira delas, por volta da virada do século”. Vemos isso no modelo federalista 

adotado e mesmo nas falas dos senadores, que a todo o momento usam os Estados Unidos 

como o modelo ideal de estado e federação. Segundo o autor, o modelo federalista da 

Constituição de 1891, convergia com os interesses dos proprietários rurais dos principais 

estados produtores do país. Fausto (1997) endossa essa percepção: 

 

 

Os representantes políticos da classe dominante das principais províncias São Paulo 

e Minas Gerais e Rio Grande do Sul defendiam a idéia da República federativa, que 

assegurariam um grau considerável de autonomia às unidades regionais. 

Distinguiam-se, porém, em outros aspectos da organização do poder. O PRP e os 

políticos mineiros sustentavam o modelo liberal. A base da República seria 

constituída de cidadãos, representados na direção do Estado por um presidente eleito 

pelo Congresso. Os republicanos gaúchos eram positivistas (FAUSTO, 1997, p. 

245). 

 

 

A implementação do sistema federalista foi a mudança mais expressiva que 

objetivavam as elites no novo regime político, [...] autonomia das províncias tinha um sentido 

suspeito, não só por servir aos interesses dos grandes proprietários rurais como por incorrer 

no risco de fragmentar o país (CARVALHO, 1990, p. 25). 

 

 

[...] entendia [-se] a idéia de federalismo como arranjo constitucional no qual as 

províncias poderiam velar pelos seus interesses. [...]. A idéia de que o federalismo 

era um arranjo institucional, que permitia às províncias cuidarem dos seus ‘negócios 

internos’ está na raiz do movimento republicano que eclodiu na província do Rio 

Grande do Sul. No cerne desse movimento, estão a situação econômica da província 
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e a instalação com a centralização de poderes nas mãos do presidente da província, 

nomeado pelo poder central (COSER, 2009, p. 108- 109). 

 

 

O debate dos senadores em torno do federalismo vem desde a elaboração da 

Constituição Federal, que em seu texto final conta com a presença de muitas emendas por 

conta dos debates e que acabaram inseridos na versão final do texto (CURY, 2001). O que nos 

interessa é o artigo 6° da Constituição, que faz referência à intervenção federal nos estados.  

 

 

 [...] repelir invasão estrangeira ou de um Estado em outro, manter a forma 

republicana federativa, restabelecer a ordem e a tranqüilidade nos Estados, à 

requisição dos respectivos governos; assegurar a execução das leis e sentenças 

federais (BRASIL, 1891, p. 1).  

 

 

Esse trecho da Constituição foi proferido inúmeras vezes nos discursos dos senadores, 

tanto pelos que se posicionaram a favor ou contra o sistema federalista e a autonomia dos 

estados. Por isso, essa variável se trata de uma análise complexa, pois não é limitada ao se 

posicionarem a favor ou não sobre o tema, é necessário levar em conta o contexto que isso 

ocorre, pois muitos defendem o federalismo num momento e em outros se coloca contra, 

como o senador João Luiz Alves29, que mesmo sendo a favor do sistema federativo, e que 

coloca contra a autonomia do estado em casos de fraude eleitoral, por isso tivemos que 

analisar cada uma das situações (ANAIS, 1916, livro 1) ou o senador Lopes Gonçalves30, que 

diz “Não sou contra a autonomia, mas contra os abusos”, ao se posicionar a favor da 

intervenção federal em casos de anarquia (ANAIS, 1919, P. 213). 

Entendido o contexto ao qual o sistema federalista surgiu, o primeiro dado a ser 

levantado é o percentual de vezes que a questão está presente nos discursos dos senadores. 

 

 

Tabela 28 – Número absoluto e percentual de vezes que a questão “federalista” está presente nos discursos 

dos senadores (1891-1926)  
Favorável Não-

Favorável 

Total 

N 24 26 50 

% 48,0 52,0 100,0 

Fonte: Anais do Senado, anos de 1891-1926 

                                                 
29 Não há informações sobre a filiação partidária do senador. 
30 Não há informações sobre a filiação partidária do senador. 
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A questão federalista aparece somente 50 vezes nos discursos.  A maioria, 52% dos 

discursos foram a favor do sistema federalista, da autonomia dos estados e da União, como na 

fala de Antonio Azeredo em 1899 “A minha attitude como político e como republicano foi 

sempre pela autonomia dos estados” (AZEREDO, 1899, livro 1, p. 120). Ao ler os discursos 

constata-se que os senadores usam as questões de autonomia dos estados e do federalismo em 

geral, para justificar suas demandas, para que as mesmas soem bem. Os senadores acima de 

tudo se mostram republicanos a favor dessas questões, mas quando colocamos os discursos 

nos contextos da discussão como um todo, é possível verificar que os discursos federalistas 

são usados como pretextos para atingir os seus objetivos e da elite estadual ao qual pertencem.  

Por exemplo, houve senadores que se colocaram em defesa da autonomia do estado, pois 

estavam defendendo as ações do governador do mesmo ou do partido local. 

 

 

Gráfico 4 - Gráfico da evolução dos posicionamentos dos senadores sobre a questão do federalismo 

durante a Primeira República (1891-1926) 

 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926. 

 

 

A temática do federalismo aparece constantemente ao longo das legislaturas, com 

destaque para a 21ª legislatura, a primeira do período republicano, na qual o debate é mais 

intenso, seja contra ou a favor, pois é nesse momento que a política republicana está sendo 

formada. Passando para o número de senadores (indivíduos) que se posicionaram: 
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Tabela 29 - Número absoluto e percentual de senadores que se posicionaram sobre a questão do 

federalismo durante a Primeira República (1891-1926)  
N % 

Favorável 28 62,2 

Não-favorável 17 37,8 

Total 45 100,0 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926. 

 

 

Assim como ocorre em relação à temática partidos políticos e sistema partidário, os 

senadores apresentam comportamento “esquizofrênico”, em um momento defendendo, em 

outro criticando o federalismo. Um fator explicativo para isto é a ligação desses parlamentares 

com suas políticas de base, como muito defendem a autonomia do estado, que em outras 

palavras pode ser entendida como os interesses locais, eles certamente vão defender esse 

direito e privilégio, seja para eles mesmos ou para seus aliados políticos nos estados.  

Um dos exemplos da visão dos senadores sobre o regime federalista pode ser lido, 

nesse trecho, no qual o senador Barbalhos31 definiu o regime. 

 

 

Por isso é que se diz que o regimen federal é o de um Governo com poderes 

enumerados e restrictos a seus fins.  As autoridndes federaes não teem poderes fóra 

dos que são traçados na Constituição, porque a Nação sómente esses lhes outorgou. 

0 contrario da-se com os Estados: nessa partilha foram elles aquinhoados com todo o 

remanescente do acervo de poderes do Governo. Em summa: a União nada póde 

fora da Constituição; os Estados só não podem o que for contra a Constituição. 

(ANAIS, 1912, livro 5, p. 799). 

 

 

Abaixo segue a lista de senadores por legislatura de acordo com seus posicionamentos. 

 

 

Quadro 12 - Lista de senadores que se pronunciaram favoráveis sobre a questão “Federalismo” na Primeira 

República (1891-1926)32 

Nome político Legislatura Ano do 

discurso 

Livro Página 

Amaro Cavalcanti 21 1891 1 190 

Generoso Marques 21 1891 4 104 

Virgílio Damásio 21 1891 5 44 

Joakin Catunda 21 1891 1 79 

                                                 
31 Não informações disponíveis sobre filiação partidária do senador. 

32 A forma de escrito dos nomes respeita a grafia original presente nos anais. 
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Nina Ribeiro 21 1891 2 66 

Américo Lobo 21 1891 3 252 

Aristides Lobo 21 1892 2 58 

Theodoreto Souto 22 1893 1 45 

Americo Lobo 22 1893 1 56 

Leite e Oiticica 23 1894 2 1 

Coelho Rodrigues 23 1894 2 20 

Gonçalves Chaves 23 1895 4 13 

João Barbalhos 23 1895 5 52 

Lauro Sodré 24 1897 3 114 

Justos Chermont 24 1898 3 24 

Antonio Azeredo 24 1899 1 123 

Moraes Barros 24 1899 3 314 

Ramiro Barcellos 27 1906 2 280 

Alfredo Elis 28 1910 2 132 

João Luiz Alvez 28 1910 2 211 

Castro Pinto 28 1910 2 252 

Pinheiro Machado 28 1910 4 133 

Erico Coelho 30 1915 1 199 

Manoel Borba 32 1922 8 248 

Nilo Peçanha 32 1923 4 48 

Moniz Sodré 33 1924 1 124 

Antonio Moniz 33 1924 4 128 

Manoel Borba 33 1925 2 2 

Barbosa Lima 33 1925 8 41 

Antonio Azeredo 33 1926 5 51 

Antonio Moniz 33 1926 5 8 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926 

 

 

No quadro abaixo são apresentados os senadores que se pronunciaram contrários a 

questão do federalismo em seus discursos. 

 

 

Quadro 13- Lista de senadores que se pronunciaram não-favoráveis sobre a questão “Federalismo” na 

Primeira República (1891-1926)33 

 

Senador Legislatura Ano Livro Página 

Rangel Pestana 22 1892 3 57 

Coelho Rodrigues 23 1894 3 96 

Coelho Campos 27 1906 3 3 

                                                 
33 A forma de escrito dos nomes respeita a grafia original presente nos anais. 
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Severino Vieira 27 1908 3 122 

Muniz Freire 27 1908 3 713 

Arthur Lemos 29 1912 3 56 

Leopoldo de Bulhoes 30 1915 1 207 

Joao Luiz Alves 30 1916 1 187 

Lopes Gonçalves 32 1921 4 213 

Bernadino Monteiro 32 1921 7 43 

Eloy de Souza 32 1921 7 58 

Lopes Gonçalves 32 1921 7 213 

Antonio Moniz 32 1921 7 8 

Lauro Sodré 33 1925 3 4 

Gonçalves Chaves 33 1926 5 377 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926 

 

 

Como dito anteriormente há senadores que apresentam os dois tipos de 

posicionamento e mudança a sua fala ao longo do período, são ele: Antonio Moniz, Coelho 

Rodrigues, Gonçalves Chaves e Lauro Sodré. O número de parlamentares “inconstantes” 

sobre o federalismo é menor que o número de senadores que mudaram de posicionamento 

sobre a questão partidária, isso se deve ao lado da questão federalista estar diretamente ligada 

à autonomia dos estados e ao poder dos mesmos. Muitas vezes os senadores discursavam a 

favor do federalismo para evitar interferência do governo federal em questões de fraude 

eleitoral.  

Outro fato importante a ser destacada sobre esses discursos é que os objetivos dos 

senadores também são mais claros, eles tratam diretamente dos assuntos, ao contrário de 

ocorria com a questão partidária, que sempre aparecia como pano de fundo para outras 

questões. Nos dois quadros abaixo estão expostas as ideias principais sobre o federalismo 

presente nos discursos dos senadores.  

 

 

Quadro 14 - Ideias principais dos discursos dos senadores favoráreis ao federalismo que foram eleitos 

durante a Primeira República (1891-1926) 

Senador Legislatura Ideia Principal 

Amaro Cavalcanti 21 Discurso favorável a organização dos estados na federação. 

Generoso Marques 21 Defender a autonomia do estado do Paraná. 

Virgílio Damásio 21 Defende a autonomia do estado em meio a reforma eleitoral. 

Joakin Catunda 21 Defende autonomia dos estados. 

Nina Ribeiro 21 Defende a federação como um todo. 

Américo Lobo 21 Defende a separação do poder da federação e dos estados. 
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Aristides Lobo 21 A favor da autonomia dos estados. 

Theodoreto Souto 22 A favor da manutenção do regime, autonomia dos estados 

Americo Lobo 22 Se diz federalista, contra o parlamentarismo 

Leite e Oiticica 23 Para denunciar a deposição do governador de seu estado 

(AL), que segundo ele é ato que ameaça a autonomia dos 

estados 

Coelho Rodrigues 23 Autonomia dos estados e defesa constituição do RS 

Gonçalves Chaves 23 Se posiciona contra a subordinação dos estados 

João Barbalhos 23 Proposta de projeto que contesta a legimitidade do exercício 

de governadores 

Lauro Sodré 24 Defende autonomia dos estados, usa como exemplo eua 

Justos Chermont 24 Apoia o discurso do lauro sodre 

Antonio Azeredo 24 Defende a autonomia dos estados 

Moraes Barros 24 Defesa da autonomia dos estados, endo que a federação não 

poderia impor leis 

Ramiro Barcellos 27 República e federalismo como meio de desenvolver o país 

Alfredo Elis 28 Defesa da autonomia dos estados  

João Luiz Alvez 28 Em meio a discussão de intervençaão federal no Rio de 

Janeiro, ele se coloca contra a intervençao, a favor da 

auotnomia dos estados e da federação 

Castro Pinto 28 Em meio a discussão de intervenção federal no Rio de 

Janeiro, ele se coloca a favor da autonomia do estado 

Pinheiro Machado 28 Defende a autonomia dos estados 

Erico Coelho 30 Defende federalismo e autonomia dos estados, é contra a 

intervenção do judicioário 

Manoel Borba 32 A favor da autonomia do estado de pernambuco na crise, 

segundo ele o governo federal agiu bem em não interferir 

Nilo Peçanha 32 A favor da autonomia do estado e da federação 

Moniz Sodré 33 Explicação do seu posicionamento contrário ao estado de 

sítio 

Antonio Moniz 33 Contra o estado de sítio em diversos estados. 

Manoel Borba 33 Traz a questão de Pernambuco outra vez a partir da 

publicação de um livro de Epitácio Pessoa 

Barbosa Lima 33 Autonomia dos estados e de escolha política em cada um 

Antonio Azeredo 33 Defende autonomia do estado contra intervenção federal e 

estado de sítio 

Antonio Moniz 33 Defende autonomia dos estados e a questão da reforma 

constitucional 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926 

 

 

No quadro abaixo são apresentadas as ideias principais dos discursos dos senadores 

que se posicionaram contra a questão do federalismo durante a Primeira República. 
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Quadro 15 - Ideias principais dos discursos dos senadores não-favoráreis ao federalismo que foram eleitos 

durante a Primeira República (1891-1926) 

 

Senador Legislatura Ideia principal do discurso 

Rangel Pestana 22 Se posiciona contra a anarquia e culpa o federalismo. 

Coelho Rodrigues 23 Se posiciona contra o modelo de federalismo que interfere na autonomia 

dos estados. 

Coelho Campos 27 Se posiciona favorável da intervenção federal contra a anaquia. 

Severino Vieira 27 Critica o modo como a federação trata os estados. 

Muniz Freire 27 Critica o federalismo que contribui para a anarquia através da conduta 

dos estados 

Arthur Lemos 29 Apesar de defender o federalismo, ele mostra que isso pode levar a 

tirania e oposição ao presidente e ao governo federal. 

Leopoldo de 

Bulhoes 

30 Defende a intervenção do judiciário nos estados. 

Joao Luiz Alves 30 Se posiciona contra os que defendem a autonomia eleitoral do estado em 

caso de fraude eleitoral, chama-os de puritanos da federação. 

Lopes Gonçalves 32 Não era contra a autonomia dos estados, mas contra os abusos dos 

mesmos. 

Bernadino 

Monteiro 

32 Defende a federação, diz que a autonomia dos estados não deve limitar o 

poder federal, defende intervenção federal. 

Eloy de Souza 32 Defende a federação, diz que a autonomia dos estados não deve limitar o 

poder federal, defende intervenção federal. 

Lopes Gonçalves 32 Defende a federação, diz que a autonomia dos estados não deve limitar o 

poder federal, defende intervenção federal. 

Antonio Moniz 32 Defende a federação, diz que a autonomia dos estados não deve limitar o 

poder federal, defende intervenção federal. 

Lauro Sodré 33 Critica o sistema republicano federalista, segundo ele há faltas. 

Gonçalves Chaves 33 Argumenta que não há como ter autonomia dos estados e da federação, 

não é possivel conciliar as duas. 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926 

 

 

Os discursos eram usados para expor suas ideias e convicções, mas também para 

defender seus interesses. Ao longo da leitura os discursos estão contextualizados dentro de 

cenários como o pedido de aprovação de projeto e intervenção em eleições estaduais, por 

exemplo. Na tabela abaixo são apresentados os objetivos dos senadores ao defenderem uma 

ideia ou posicionamento no Senado. 
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Tabela 30 - Distribuição de objetivos dos senadores em seus pronunciamentos sobre o federalismo (1891-

1926) 

Objetivos N % 

Aprovação de eleições 1 2,0 

Aprovação de projetos 1 2,0 

Contestação de eleições 1 2,0 

Intervenção federal nos estados 9 18,0 

Manutenção do estado de sítio 4 8,0 

Preservação da autonomia dos estados 34 68,0 

Total 50 100,0 

 

Fonte: Anais do Senado, anos 1891-1926 

 

 

Dentro dessa temática há dois pontos importantes: autonomia do estado e intervenção 

federal. É a partir deles que a maioria das discussões ocorrem. Quando os senadores se 

colocam a favor ou da autonomia ou contra o sistema federativo é para proteger a política 

estadual, seus interesses e de seus aliados. Não raro eles utilizam esses discursos para 

contestar eleições, controlar a oposição e as revoltas contra a estrutura política local.  

 

 

 

Tabela 31 - Distribuição das frequências por abrangência das demandas feitas pelos senadores entre 1891-

1926 

Abrangência das 

demandas 

N % 

Local 1 2,0 

Estadual 49 98,0 

Federal 0 0,0 

Total 50 100,0 

Fonte: Anais do Senado, anos de 1891-1926. 

 

 

Quase que 100% das demandas abrangem questões em nível estadual, são para atender 

questões nos estados. Esses dados, com as demais questões levantadas neste capítulo, até o 

momento, confirmam a nossa hipótese de que os senadores da Primeira República são 

representantes das oligarquias e seus valores são reflexos dos interesses dessas oligarquias, 

por exemplo: quando os senadores falam em defesa da autonomia dos estados, na verdade está 

defendendo quem controla os mesmos. 
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Quadro 16 - Lista de senadores e seus objetivos nos discursos do senado (1891-1926) 

Aprovação 

de eleições 

e projeto 

Defesa do 

regime 

Contestação 

de eleições 

Intervenção 

federal em 

eleições e 

contra 

autonomia 

dos estados 

Intervenção 

federal nos 

estados 

Manutenção 

do estado de 

sítio 

Preservação 

da 

autonomia 

dos estados 

Aristides 

Lobo 

 

Américo 

Lobo 

Erico 

Coelho 

Rangel 

Pestana 

Quintino 

Bocayuva 

Coelho e 

Campos 

Theodoreto 

Souto 

Barbosa 

Lima 

  Coelho e 

Campos 

Bernadino 

Monteiro 

João Luiz 

Alves 

Coelho 

Rodrigues 

   Joaquim 

Pernambuco 

João 

Barbalho 

Moraes 

Barros 

Lauro Sodré 

    Joaquim 

Pernambuco 

Arthur 

Lemos 

Justos 

Chermont 

    Amaro 

Cavalcanti 

Bernadino 

Monteiro 

Moraes 

Barros 

    Gonçalves 

Chaves 

 Alfredo Elis 

    Antonio 

Muniz 

 João Luiz 

Alves 

      Castro Pinto 

      Pinheiro 

Machado 

      Alfredo Elis 

      Antonio 

Azeredo 

      Antonio 

Muniz 

      Nina Ribeiro 

      Lauro Sodré 

      Justos 

Chermont 

      Nilo 

Peçanha 

Fonte: Anais do Senado, anos de 1891-1926. 
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A partir dos posicionamentos apresentados nessa sessão, é possível analisar na sessão 

seguinte os valores e o perfil dos senadores. Somente a partir dessas informações é que 

possível responder as questões apresentadas ao início da presente tese. 

 

 

4.2.1. Análise dos valores com o perfil 

 

 

No cruzamento dos dados, foi usada uma combinação lógica, na qual a variável “valor 

político” em relação ao federalismo, é indexadora, ou seja, é o traço central a partir do qual 

outras variáveis foram anexadas. Para verificar a consistência destas combinações foram 

realizadas análises de correspondência múltipla, a qual distingue indivíduos, colocando-os 

mais próximos ou mais distantes uns dos outros em eixos construídos com a maximização da 

variância das propriedades desses indivíduos. O objetivo é reduzir as informações presentes 

em um conjunto de dados e variáveis em dimensões concretas à análise. Esse teste foi 

escolhido para verificarmos quais as características predominantes entre os senadores que se 

posicionaram favoráveis e não favoráveis. Esse teste é essencial para a criação de tipologia ao 

final deste capítulo.  

Incialmente avalia-se a correspondência entre posicionamento em relação ao 

federalismo e a região de origem desses parlamentares. Dos 36 senadores presentes nessa 

análise, 41,7% deles foram eleitos por estados da região Nordeste, enquanto 33,3% foram por 

estados do Sudeste, seguidos por 13,9% pelo Norte, 8,3 pelos estados do Sul e 2,8% pelo 

Centro-oeste. 

 

 

Tabela 32 - Perfil de linha – Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o federalismo e a 

sua região de origem (1891-1926) 

Posicionamento Região de origem 

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste Margem ativa 

Favorável ,125 ,375 ,333 ,125 ,042 1,000 

Não-favorável ,143 ,571 ,286 ,000 ,000 1,000 

Teve os dois 

posicionamentos 

,200 ,400 ,400 ,000 ,000 1,000 

Massa ,139 ,417 ,333 ,083 ,028 
 

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 
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A análise de correspondência do perfil de linha indica que os favoráveis ao sistema 

federativo estão concentrados no Nordeste do país, assim como os não-favoráveis. Por outro 

lado, os que mantiveram posicionamentos contra e a favor estão concentrados tanto no 

Nordeste, quando no Sudeste. 

 

 

Tabela 33 - Perfil de coluna – Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o federalismo e a 

sua região de origem (1891-1926) 

Posicionamento Região 

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste Massa 

Favorável ,600 ,600 ,667 1,000 1,000 ,667 

Não-favorável ,200 ,267 ,167 ,000 ,000 ,194 

Teve os dois 

posicionamentos 

,200 ,133 ,167 ,000 ,000 ,139 

Margem ativa 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000  

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Na tabela 33 os perfis de coluna indicam a presença uma constante dentro das regiões, 

todas elas apresentam concentração de indivíduos que se pronunciaram a favor do federalismo 

e da autonomia dos estados. Fica evidente a correlação entre as duas variáveis (singular value 

= 0,947), como podemos verificar na figura abaixo. 
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Figura 5 - Análise de correspondência – Posicionamento sobre o federalismo x região de origem (1891-

1926) 

 
 

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

A próxima variável analisa é a área de formação. Entre os que se pronunciaram a favor 

do federalismo, 69,4% eram formados em direito, um percentual muito elevado se comparado 

ao número de senadores em geral, analisados nesta tese. Seguidos pelos formados em 

medicina com 11,1%, os sem formação com 8,3%, engenharia e formação militar com 5,6% 

cada um. 
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Tabela 34 - Perfil de linha – Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o federalismo e a 

área de formação (1891-1926) 

Posicionamento Área de formação 

Sem formação Direito Engenharia Formação 

militar 

Medicina Margem ativa 

Favorável ,083 ,667 ,083 ,042 ,125 1,000 

Não-favorável ,143 ,857 ,000 ,000 ,000 1,000 

Teve os dois 

posicionamentos 

,000 ,600 ,000 ,200 ,200 1,000 

Massa ,083 ,694 ,056 ,056 ,111  

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Os perfis de linha demonstram a correlação entre os três tipos de posicionamento com 

os senadores formados em direito, isso ocorre devido ao grande volume de formados nesta 

área. 

 

 

Tabela 35 - Perfil de coluna – Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o federalismo e a 

área de formação (1891-1926) 

Posicionamento Área de formação 

Sem formação Direito Engenharia Formação 

militar 

Medicina Massa 

Favorável ,667 ,640 1,000 ,500 ,750 ,667 

Não-favorável ,333 ,240 ,000 ,000 ,000 ,194 

Teve os dois 

posicionamentos 

,000 ,120 ,000 ,500 ,250 ,139 

Margem ativa 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000  

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Os perfis de coluna trazem resultados pouco significativos, assim como os perfis de 

linha no caso da área de formação. Os sem formação superior, os formados em direito, 

engenharia e medicina mostram forte correlação com o posicionamento favorável à questão 

federalista. Enquanto que formados no meio militar apresentam uma distribuição igualitária 

entre o posicionamento favorável e o posicionamento nas duas questões. 
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Figura 6 - Análise de correspondência – Posicionamento sobre o federalismo x área de formação (1891-

1926) 

 
Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Como dito anteriormente, na figura 6, a correlação entre as duas variáveis apresentou 

resultados pouco significativos para análise da presente tese. Passa-se para a análise da 

terceira variável: profissão. Entre os senadores, a presença de advogados e juristas é 

expressiva com 41,7%, enquanto funcionários públicos e políticos profissionais representam 

16,7% cada. Os empresários, os professores e os médicos concentram 5,6%, cada, nesse grupo 

analisado. As demais categorias (engenheiros, militares e jornalistas) representam somente 

2,8% do total. 
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Tabela 36 - Perfil de linha – Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o federalismo e a 

ocupação profissional (1891-1926) 

Posicionamento Ocupação Profissional 

Advogado/juri

sta 

Funcionário 

público 

Engenheiro Empresário Jornalista Médico Militar Político 

profissional 

Professor Margem 

ativa 

Favorável ,333 ,208 ,042 ,083 ,042 ,042 ,000 ,208 ,042 1,000 

Não-favorável ,857 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,143 ,000 1,000 

Teve os dois 

posicionamento

s 

,200 ,200 ,000 ,000 ,000 ,200 ,200 ,000 ,200 1,000 

Massa ,417 ,167 ,028 ,056 ,028 ,056 ,028 ,167 ,056 
 

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Os perfis de linha demonstram a correlação entre os posicionamentos favoráveis e não 

favoráveis com os advogados e juristas. Somente os que tiveram os dois posicionamentos 

estão menos concentrados nas ocupações de origem, estando presente entre os advogados, 

funcionários públicos, médicos, militares e professores. 

 

 
Tabela 37 - Perfil de coluna - Cruzamento entre o posicionamento dos senadores sobre o federalismo e a 

ocupação profissional (1891-1926) 

Posicionament

o 

Ocupação profissional 

Advogado/j

urista 

Funcionário 

público 

Engenheiro Empresário Jornalista Médico Militar Político 

profissional 

Professor Massa 

Favorável ,533 ,833 1,000 1,000 1,000 ,500 ,000 ,833 ,500 ,667 

Não-favorável ,400 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,167 ,000 ,194 

Teve os dois 

posicionament

os 

,067 ,167 ,000 ,000 ,000 ,500 1,000 ,000 ,500 ,139 

Margem ativa 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 
 

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Os perfis de coluna demonstram a concentração das categorias advogados, 

funcionários públicos, engenheiros, empresários e políticos profissionais entre os favoráveis 

ao federalismo. As categorias médicos e professores estão distribuídos entre os favoráveis e 

os que mantiveram os dois posicionamentos. 
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Figura 7- Análise de correspondência – Posicionamento sobre o federalismo x profissão de origem (1891-

1926) 

 
Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

 

Como demonstrados nas duas tabelas anteriores, a grande parte dos senadores, com 

origens profissionais distintas estão concentradas entre os favoráveis a questão federalista. Os 

não-favoráveis vem predominantemente do meio profissional do direito e os que mantiveram 

os dois posicionamentos são em sua origem profissional médicos e professores. 

Por fim, a última variável analisada é o primeiro cargo eletivo dos senadores. Desse 

grupo em análise, 47,2% deles começaram a carreira política como deputados estaduais, 38% 

como deputados federais, 8,3% como senadores e 2,8 como vereadores e governadores. 
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Tabela 38 - Perfil de linha - Valores políticos x Primeiro cargo eletivo (1891-1926) 

Posicionamento Primeiro cargo eletivo 

Vereador Prefeito Deputado 

Estadual 

Deputado 

Federal 

Governador Senador Margem ativa 

Favorável ,000 ,000 ,458 ,375 ,042 ,125 1,000 

Não-favorável ,143 ,000 ,571 ,286 ,000 ,000 1,000 

Teve os dois 

posicionamentos 

,000 ,000 ,400 ,600 ,000 ,000 1,000 

Massa ,028 ,000 ,472 ,389 ,028 ,083  

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Os perfis de linha indicam a presença dos que se posicionaram de maneira favorável e 

não-favorável à questão federalista entre os que entraram na carreira política como deputados 

estaduais. Enquanto que aqueles que em seus discursos se posicionaram das duas maneiras 

estão concentrados entres os que debutaram com deputados federais. 

 

  

 
Tabela 39 - Perfil de coluna - Valores políticos x primeiro cargo eletivo (1891-1926) 

Posicionamento Primeiro cargo eletivo 

Vereador Prefeito Deputado 

Estadual 

Deputado 

Federal 

Governador Senador Massa 

Favorável ,000 ,000 ,647 ,643 1,000 1,000 ,667 

Não-favorável 1,000 ,000 ,235 ,143 ,000 ,000 ,194 

Teve os dois 

posicionamentos 

,000 ,000 ,118 ,214 ,000 ,000 ,139 

Margem ativa 1,000 ,000 1,000 1,000 1,000 1,000  

Fonte: Anais do Senado e PRODASEN 

 

 

Na tabela 22 os perfis de coluna indicam a presença dos mesmos posicionamentos 

dentro dos diferentes perfis de carreira política. Com exceção dos que iniciaram suas carreiras 

como vereadores, que apresentam um discurso não-favorável a questão federalista, os demais 

se mostram favoráveis ao federalismo em seus pronunciamentos. Na figura 8, é apresentada 

uma visão desses posicionamentos através de suas concentrações e proximidades.  
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Figura 8 - Análise de correspondência – Posicionamento sobre o federalismo x primeiro cargo eletivo 

(1891-1926) 

 
 

 

Os valores apresentados nessa sessão ganham forma quando analisadas as tipologias 

dos senadores e mostramos quem são eles, apresentando os nomes e suas biografias de forma 

individual. Para tanto, o próximo item a ser analisado é a construção tipológica dos senadores. 

 

 

4.4. A tipologia dos senadores 

 

 

Após expor quem são os senadores e cruzar as variáveis, tendo como referência a 

região de origem, área de formação e ocupação profissional, formou-se tipos que pudessem 

desagregar as distinções e aproximar as semelhanças entre os senadores. O objetivo foi 

construir uma tipologia com o perfil e os valores, tendo como base a discussão teórica acerca 

das variáveis anteriores expostas e que compõe traços em tese capazes de influenciar os 

valores políticos dos senadores. A construção dessa classificação foi elaborada a partir dos 
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traços comuns e recorrentes dos senadores, com base nos testes estatísticos realizados 

anteriormente na presente tese. O quadro abaixo apresenta uma síntese dos achados, 

caracterizando o que foi descoberto sobre esses parlamentares.  

 

 

Quadro 17 – Tipos de senadores eleitos durante a Primeira República (1891-1926) 

 Favorável ao 

sistema 

partidário 

Não-

favorável ao 

sistema 

partidário 

Dois 

posicionamentos 

(sistema 

partidário) 

Favorável 

ao 

federalismo 

Dois 

posicionamentos 

(federalismo) 

Não-favorável 

ao federalismo 

Oligarca rural Não Não Não Não Sim e Não Não 

Região de 

origem 

Centro-oeste Sudeste Norte Sudeste Norte Nordeste 

Área de 

formação 

Formação 

Militar  

Sem-formação 

superior 

Engenharia Direito Formação Militar Sem-formação 

superior e 

Direito 

Ocupação 

profissional 

Militar e 

político 

profissional 

Advogado/juri

sta 

Funcionário 

Público 

Funcionário 

Público 

Professor e Militar Advogado/jurista 

Primeiro cargo 

eletivo 

Deputado 

Estadual 

Deputado 

Federal 

Senador Deputado 

Federal 

Deputado Federal Deputado 

Estadual 

O que queriam? Interferir em 

eleições 

Defender a 

estabilidade 

no novo 

regime 

Atender aos 

interesses 

estaduais 

Autonomia 

dos estados 

Autonomia dos 

estados 

Autonomia dos 

estados 

O que tentaram 

obter? 

Aprovação de 

projeto e leis 

Diminuir 

poder dos 

partidos 

políticos 

Aprovação de 

projeto e leis 

Menos 

intervenção 

federal nos 

estados 

Menos intervenção 

federal nos estados 

Menos 

intervenção 

federal nos 

estados 

O que 

aceitaram? 

Aprovação de 

projeto e leis 

Não há 

informação 

Aprovação de 

projeto e leis 

Preservação 

da 

autonomia 

estadual 

Preservação da 

autonomia estadual 

Preservação da 

autonomia 

estadual 

Fonte: Fonte: elaboração própria 

 

 

Essa tipologia foi desenvolvida a partir dos dados e testes apresentados anteriormente 

na presente tese e revelam quem eram os senadores típicos do período no Brasil. Nas sessões 
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abaixo serão apresentados os senadores eleitos durante a Primeira República em “carne e 

osso”. 

 

4.4.1. Senadores favoráveis ao sistema partidário 

 

 

 

O posicionamento favorável ao sistema partidário e aos partidos políticos não teve 

muito espaço durante a Primeira República. Os senadores que se posicionaram dessa forma, 

não tem ligação com as oligarquias agrárias, são majoritariamente da região Centro-oeste 

tendo formação na área militar, além de serem oriundos da carreira militar ou políticos 

profissionais. E, são políticos que iniciaram as suas carreiras políticas pelas legislaturas 

estaduais. A partir da análise do conteúdo dos discursos foi constatado que os políticos com 

esse perfil objetivavam interferir em eleição, seja aprovando ou anulando, através da 

aprovação de projetos e leis. Sendo que de um modo geral eles conseguiam tais aprovações. 

Antonio Azeredo34 é o parlamentar que mais se enquadra nesse perfil. O senador eleito 

pelo estado do Mato Grosso, estudou na Escola Militar do Rio de Janeiro, iniciou sua carreira 

como deputado federal em 1890 (única característica que não entra na tipologia), fundador do 

Partido Republicano Conservador (1910). 

 

 

4.4.2. Não-favoráveis ao sistema partidário 

 

 

 

Os senadores não-favoráveis aos partidos políticos não fazem parte das oligarquias 

rurais. Esse grupo comporta um número elevado de indivíduos eleitos pelos estados do 

Sudeste, ou não apresentam nível superior de estudo ou são formados em direito. A maioria 

tem como profissão advocacia/jurista e iniciou sua trajetória política como deputado federal. 

Quando realizam discursos sobre a questão partidária, o fazem para defender a estabilidade no 

novo regime, tentando diminuir o poder dos partidos políticos como instituições. 

                                                 
34 Verbete biográfico completo: https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-

republica/AZEREDO,%20Ant%C3%B4nio.pdf  

https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/AZEREDO,%20Ant%C3%B4nio.pdf
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/AZEREDO,%20Ant%C3%B4nio.pdf
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Irineu Machado é o parlamentar que descreve esse tipo ideal. Bacharel em direito, 

dedicou-se à advocacia desde a sua formatura, iniciou na carreira política como deputado 

federal pelo Rio de Janeiro, sendo eleito senador em 191635. 

 

 

4.4.3. Dois posicionamentos sobre o sistema partidário 

 

 

Os senadores que se posicionaram a favor e contra o sistema partidário não 

apresentam relação com as oligarquias rurais e são oriundos dos estados da região Norte. Tem 

formação na área de engenharia e em escolas militares, exerceram funções públicas antes de 

entrarem para carreira política, onde começaram diretamente no Senado Federal. Ao 

discursarem na Casa legislativa queriam atender aos interesses estaduais buscando a 

aprovação de projetos e leis. 

O tipo ideal de parlamentar desse grupo pode ser personificado em Joakin Catunda36, 

militar e engenheiro de formação e profissão, começou a carreira diretamente no Senado 

federal, representando o estado do Ceará (única característica que não entra na tipologia). 

  

 

4.4.4. Favoráveis ao federalismo 

 

 

Passando para os senadores defensores do federalismo, vimos que eles não são parte 

das oligarquias rurais, foram eleitos, em maioria, por estados da Região Sudeste. Formados 

em Direito, exerceram cargos públicos antes da entrada na política. Seus primeiros cargos 

eletivos foram na Câmara Federal. Defendiam a autonomia dos estados, buscando menor 

intervenção federal nos mesmos.  

O senador Nilo Peçanha37 pode ser descrito como o tipo desse grupo. Formado em 

Direito pela Faculdade de Direito de São Paulo, iniciou sua carreira diretamente na política 

                                                 
35 Verbete biográfico completo disponível em: https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-

republica/MACHADO,%20Irineu%20de%20Melo.pdf  
36 Verbete biográfico completo disponível em: https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-

republica/CATUNDA,%20Joaquim%20de%20Oliveira.pdf  
37 Verbete biográfico completo disponível em: https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-

republica/PE%C3%87ANHA,%20Nilo.pdf 

https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/MACHADO,%20Irineu%20de%20Melo.pdf
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/MACHADO,%20Irineu%20de%20Melo.pdf
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/CATUNDA,%20Joaquim%20de%20Oliveira.pdf
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/CATUNDA,%20Joaquim%20de%20Oliveira.pdf
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/PE%C3%87ANHA,%20Nilo.pdf
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/PE%C3%87ANHA,%20Nilo.pdf
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(única característica que não entra na tipologia) ao ser eleito deputado federal em 1891 e foi 

eleito senador pelo estado do Rio de Janeiro em 1912. 

  

 

4.4.5. Dois posicionamentos sobre o federalismo 

 

 

Os senadores que tiveram duas posições diferentes sobre o federalismo ao longo da 

Primeira República, 50% desses parlamentares faziam parte das oligarquias rurais e outros 

50% não. Eles foram eleitos preferencialmente pelos estados do Norte do país, possuíam 

formação militar, tendo seguido carreira nas forças armadas ou como professor. Na carreira 

política começaram como deputados federais. Defendiam a autonomia dos estados, buscando 

menor intervenção federal nos mesmos. 

O senador típico desse perfil é Lauro Sodré38. O representante do estado do Pará 

Estudou na Escola Militar da Praia Vermelha foi professor da Escola Superior de Guerra, 

iniciou sua carreira política como deputado estadual pelo estado do Pará. 

 

 

4.4.6. Não-favoráveis ao federalismo 

 

 

Por fim, os senadores não-favoráveis ao federalismo também não eram parte das 

oligarquias rurais, sendo eles eleitos em sua maioria na região Nordeste. Eles eram formados 

em Direito ou não possuíam formação superior, tendo como profissão a advocacia. E 

iniciaram suas carreiras nos legislativos estaduais. Assim como os defensores do federalismo 

eles defendiam a autonomia dos estados, buscando a diminuição da interferência federal nos 

estados. 

Eleito pelo estado de Sergipe, o senador Coelho e Campos39, estudou Direito em 

Recife e exerceu a profissão ainda no período imperial. Começou sua carreira política no 

legislativo estadual sergipan 

                                                 
38 Verbete biográfico completo disponível em: https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-

republica/SODR%C3%89,%20Lauro.pdf  
39 Verbete biográfico completo disponível em: https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-

republica/CAMPOS,%20Coelho%20e.pdf  

https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/SODR%C3%89,%20Lauro.pdf
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/SODR%C3%89,%20Lauro.pdf
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/CAMPOS,%20Coelho%20e.pdf
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/CAMPOS,%20Coelho%20e.pdf


174 

 

Considerações finais do capítulo 4 

 

 

 

 

As informações apresentadas nesse capítulo expõem a cultura política e os valores da 

elite senatorial em análise. A partir da leitura do conteúdo dos discursos dos senadores 

descobriu-se que eles usavam do debate legislativo para atender aos seus interesses regionais, 

tanto quando se pronunciavam sobre os valores políticos, quanto quando se pronunciavam 

sobre o federalismo. 

De um modo geral, esse capítulo é a base da presente tese pois, é nele que se conhece 

a cultura política e os valores dos senadores e é com esses dados, juntamente com as 

informações de perfil que a hipótese é testada. 

A partir dos dados obtidos nesse capítulo pode-se confirmar parte da hipótese de 

pesquisa, a qual afirma que os senadores apresentavam posicionamentos homogêneos, mesmo 

quando um senador se posiciona a favor e outro contra um determinado tema, ao ler os 

discursos é perceptível que eles estão brigando para atender aos interesses de seus estados, em 

especial a autonomia política dos estados da federação. Ao cruzar os perfis com os valores 

dos senadores foi possível estabelecer tipos ideias que correspondem a determinados 

senadores, como foi visto na última sessão do presente capítulo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A presente tese objetivou ampliar o conhecimento da Ciência Política brasileira sobre 

o tema perfil e cultura política das elites parlamentares. Ainda que distante de uma 

contribuição definitiva sobre o assunto, o trabalho buscou analisar aspectos que não são 

usualmente pesquisados, ou se o são, não com o detalhamento necessário. Muitos trabalhos 

tratam do perfil das elites políticas, mas não em conjunto com a cultura política e os valores 

dos indivíduos que fazem parte dessa elite. Ainda é necessário ressaltar que este é um trabalho 

introdutório, que apenas um conjunto de dados biográficos sobre os senadores e os seus 

posicionamentos sobre as temáticas do sistema partidário e do federalismo.  

Os achados da presente tese permitem olhar para dentro dos senadores em suas 

características sociais e profissionais. Duas dimensões, cada qual compondo um grupo de 

variáveis, foram identificadas para se analisar o caso dos senadores eleitos durante a Primeira 

República. Ao longo da presente pesquisa essas dimensões foram exploradas em suas 

competências explicativas sobre o perfil dos senadores eleitos entre 1889-1930. 

Cada grupo de variáveis teve uma capacidade diferente de explicar quais os atributos 

necessários para um indivíduo ser eleito. Nesse último momento da pesquisa busca-se mostrar 

as contribuições da presente tese aos estudos de elites políticas e recrutamento política e 

ressaltar as respostas obtidas nos capítulos anteriores, de uma maneira mais concisa que os 

capítulos anteriores, essas considerações finais dividem-se em dois momentos: primeiramente 

referente às capacidades explicativas das variáveis sociográficas no estudo das elites políticas, 

e os possíveis desdobramentos analíticos sobre uma sociedade e um período histórico em 

questão.  

Para conhecer os senadores foi preciso analisar diferentes variáveis, da ligação 

familiar com as oligarquias rurais e com a política, passando pela região de origem, educação 

superior e profissão de origem, assim como o início da carreira política e o tempo da mesma, 

as variáveis foram organizadas no modelo em duas dimensões: social e política. Já foi 

explicado que a escolha dessas variáveis se deu pelo fato de estarem presentes na literatura 

especializada sobre os estudos de elites políticas, que mostram como é possível através do 

estudo biográfico de indivíduos que ocupão postos estratégicos e explicar a realidade e as 

transformações políticas de uma localidade. Codato (2008), por exemplo, traz a importância 

de se compreender a relação entre a sociografia da elite e as características institucionais do 

sistema político. Já autores como Marenco dos Santos (2000), Best & Cotta (2000) e Dogan 
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(1967; 1999) se tornaram fontes de técnicas analíticas sobre os estudos de elites. Olhar para 

dentro e ver a relação entre características pessoais e sucesso eleitoral, resultou em uma busca 

por compreender a política de um país. Mas, é necessário advertir que as variáveis foram 

analisadas para este caso, não é possível extrapolar aqui, para uma análise de perfil de outros 

parlamentares em outros países, uma vez que tratamos de um momento muito específico da 

história política brasileira. No entanto, algumas considerações a título de conclusão podem ser 

feitas acerca dos senadores brasileiros eleitos na Primeira República. A primeira consiste no 

fato de que a Primeira Repúblia não se consolida de fato como regime político e que a elite 

senatorial é responsável em parte por isso, tendo em vista que atuou em prol de interesses 

regionais, não trabalhando de forma a se pensar no país como um todo. Nas passagens dos 

discursos pode-se constatar que os estados eram a prioridade para estes parlamentares.  

O primeiro achado da presente tese, e que está diretamente ligado à nossa hipótese de 

pesquisa, é o fato de os senadores não serem originários das oligarquias agrárias e não 

possuem ligação familiar com as oligarquias, somente 36,2%. Esse percentual faz com que a 

hipótese seja parcialmente rejeitada, uma vez que a formação do Senado não comporta em sua 

maioria membros representantes das oligarquias agrárias. Além disso, esse dado traz uma 

nova perspectiva sobre o conhecimento comum sobre a Primeira República, de que a, maioria, 

da elite política brasileira era ligada as oligarquias agrárias (LEAL, 1997; FAUSTO, 1972; 

CARONE, 1969; PERISSINOTTO, 1994; SANTOS, 2013), ele permite pensar nas elites 

dentro do contexto urbano, onde elas também podem surgir, como é o caso dos senadores. Ao 

verificar a área de formação superior e as ocupações profissionais de origem dos 315, 

confirmou-se que as mesmas eram “ocupações urbanas”, na sua maioria funcionalismo 

público (civil e militar), advogados, médicos. Porém, isso não é suficiente para classificá-los 

como uma elite urbana, uma vez que o fato de morar, estudar e trabalhar em grandes cidades 

não exclui a ligação desses indivíduos com o meio rural.  Se trata de uma elite com alto nível 

de escolaridade que consegue ocupar postos políticos.  

Em relação ao perfil desses senadores, constata-se que se trata de um grupo 

homogêneo, confirmando esse pressuposto da hipótese de pesquisa. Isso vai de encontro com 

a concepção da teoria desenvolvida por Mosca (1992) sobre a elite governante, a elite política 

senatorial brasileira estudada na presente tese, possui perfil similar, tendo educação, passagem 

pelo serviço pública e a utilização de uma linguagem e valores comuns, esses elementos 

comuns levariam a forma de organização do poder. Os senadores brasileiros apresentam 

formação de base (escolaridade) similar e a sua maioria exerceu um grupo limitado de 
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profissões como: advocacia, funcionalismo público (civil e militar), medicina, jornalismo, 

docência, política, engenharia, entre outros. São todas profissões que demandam escolaridade 

e algumas formações superiores, exigências que vão contra a realidade do Brasil do início do 

século XX, quando grande parte da população era analfabeta. Essa homogeneidade mostra o 

que era valorizado no recrutamento político do país.  

Outro achado da pesquisa é a caracterização do Senado enquanto instituição. Essa 

Casa legislativa era uma instituição com pouca abertura para novos membros, com circulação 

de parlamentares limitadas, com poucas chances de sucesso para uma nova geração de 

políticos que não vem da tradição política. Para explicar esse fenômeno encontra-se respaldo 

na teoria desenvolvida por Pareto (1984), de que a circulação das elites, alguns indivíduos 

chegam à classe política por hereditariedade, influência economia e conexões sociais, porém 

grande parte da população apresenta essas características, assim a política permanece nas 

mãos das mesmas elites, ou seja, não há renovação. Isso fica claro quando é analisado o 

número de mandatos dos parlamentares no Senado Federal, eles continuam ocupando o 

mesmo cargo por inúmeros mandatos, não se mostrando aberto para aceitar o acesso de novos 

membros.  

Sobre o início das atividades na política, na presente análise descobriu-se que esses 

indivíduos tendem a iniciar a carreira política preferencialmente nos legislativos estaduais, o 

que demonstra que a política estadual tem um peso grande em suas carreiras, é na base dos 

estados que eles precisam construir suas carreiras para, após, um determinado período de 

tempo passar a alcançar postos mais altos como a Câmara Federal e Senado. Porém, olhando 

para as regiões do país, vemos que no Norte e no Centro-oeste é a Câmara Federal a porta 

principal para início de carreira dos senadores. Sendo que no Centro-oeste há um número 

expressivo de parlamentares que iniciaram suas carreiras diretamente no Senado Federal, ou 

seja, as oportunidades de carreira política são diferentes em cada região do país. Essas 

informações também estão diretamente ligadas com o que foi discutido na análise do perfil 

social dos parlamentares, pois o modo de entrada na carreira política está diretamente ligado à 

posse de requisitos individuais (MARENDO DOS SANTOS, 2000). Porém, como o banco de 

dados utilizado neste trabalho abrange dados da carreira profissional à entrada no Senado, não 

levando em consideração o depois da carreira destes parlamentares, não é possível apresentar 

dados sobre a extensão da carreira dos senadores. 

Esses foram os achados da primeira parte da tese, foi exposto quem são os senadores 

eleitos entre 1889-1930 e refutou-se a parte da hipótese que afirma que esses parlamentares 
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são parte das oligarquias agrárias e confirmou-se que os senadores constituíam um grupo 

homogêneo em suas origens sociais e profissionais. Mas para confirmar ou refutar o resto da 

hipótese e dar conta das pretensões da presente tese foi necessário saber quais os valores 

políticos desses senadores, quais os seus posicionamentos sobre duas importantes questões: 

sistema partidário e federalismo.  

Foram analisados o conteúdo dos discursos proferidos pelos senadores entre 1891 e 

1926, pois são os anos dos discursos disponíveis no site do Senado Federal brasileiro. 

Buscou-se entender em que medida o processo de socialização que torna os indivíduos aptos a 

fazerem parte das elites e que determina os seus valores e crenças sobre o sistema político. Os 

achados mostraram a homogeneidade de valores de uma elite senatorial e a importância da 

cultura política das mesmas para a formação política na Primeira República. Pois é no Senado 

que são aprovadas leis, ele é responsável “estabilidade institucional do Brasil40”. Com a 

leitura dos discursos observou-se que a política estadual e local estava presente no executivo 

federal, os senadores eram e ainda são os representantes dos estados no poder federal. As 

práticas coronelistas e as alianças entre interesses locais e nacionais estão presentes no Senado 

nos pronunciamentos dos seus representantes, quando eles se colocam contra a intervenção da 

federação em questões internas dos estados, como as eleições por exemplo. 

Ao analisar o conteúdo dos discursos dos senadores para saber seus posicionamentos 

sobre as questões do sistema partidário e do federalismo constatou-se que eles usam seus 

discursos para defender os interesses estaduais. Dahl (1997), ao discutir os elementos que 

favorecem o estabelecimento de regimes poliárquicos, traz à tona importância das crenças dos 

ativistas políticas. O autor afirma que dificilmente existiria um regime dessa natureza sem que 

uma camada politicamente atuante do país em questão acreditasse nos méritos da democracia 

e rejeitasse as demais alternativas de regime. Pode-se pensar nessa questão sobre o 

federalismo no Brasil republicano. Se não fosse a crença daqueles que fazem a política nesse 

sistema política ao fundar a República, o mesmo não entraria em vigor. Nas palavras de Dahl 

(1997) “num regime hegemônico, os líderes, presumivelmente, pelo menos, devem preferir a 

hegemonia a qualquer alternativa” (p.129). Muitos dos senadores apresentavam uma visão 

negativa da relação com o partido e dos interesses dos mesmos, que iam contra os interesses 

do país, chegando a afirmar que não eram homens de partido e que estava a serviço de seu 

país, tudo isso ao mesmo tempo em que eram filiados aos partidos da época. 

                                                 
40Definição disponíveis em: https://www.senado.gov.br/senado/atribuicoes.asp  

https://www.senado.gov.br/senado/atribuicoes.asp
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Outro achado importante é o fato de o federalismo ter sido marcado pelo regionalismo, 

os dados apresentados no capítulo 4 deixam isso claro uma vez que dentro das discussões de 

os senadores nas questões partidárias e federalistas os interesses regionais sempre se 

sobressaiam, ou seja, os defendem o federalismo a partir do regionalismo, do poder estadual.  

Pode-se considerar que os valores das elites políticas importam, pois são os seus 

membros que estão no comando do processo decisório e suas decisões afetam os demais. A 

cultura política é um importante fator explicativo para fenômenos políticos, os valores, 

crenças e atitudes daqueles que estão no poder possuem grande relevância para se entender a 

formação e o sistema político de um país. Do mesmo modo que há ocupações profissionais 

predominantes entre as elites políticas, há também um sistema de valores e crenças 

predominantes e constantes. Mas, que não era composta por membros das oligarquias 

agrárias, mas sim de uma elite composta pelo extrato economicamente favorecido com 

elevado nível educacional, que ocupavam cargos e profissões com certo nível de prestígio 

social, na época. Segundo Mills (1982), a elite do poder possui base psicológica e social 

semelhantes, pois quem é membro desta elite apresenta esta característica. Isso foi confirmado 

na presente tese, na qual constatou-se que os senadores possuíam recursos sociais que 

influenciaram e aumentaram o sucesso político dele (MARVICK, 1968; GALLAGHER, 

1980; PERISSINOTTO; BOLOGNESI, 2010). Desse modo, é possível afirmar que os 

senadores apresentavam perfil e valores homogêneos enquanto grupo. 

Desse modo é possível afirmar que o Senado era uma instituição conservadora, com 

baixa circulação de elites. É possível dizer que nessa perspectiva há uma relação de 

causalidade onde as estruturas institucionais do Senado com a cultura política se 

influenciariam mutualmente (LIJPHART, 1980; STREET, 1994; RENNÓ, 1998), uma vez 

que num regime político recém-inaugurado, mesmo uma instituição política antiga como o 

Senado vai se adaptar ao novo sistema. Porém, isso não quer dizer que a estrutura da 

instituição não vá influenciar no perfil de quem vai ser recrutado para ocupar um posto na 

mesma. Sendo ela formada por políticos experientes e ligada à política local e estadual. 

Por fim, espera-se que este trabalho seja apenas um primeiro passo em muitos 

sentidos, primeiro como um estudo mais aprofundado da elite parlamentar do início da 

República, que ainda é pouco explorada no Brasil. E, em segundo lugar, é esperado que este 

trabalho sirva de ponto de partida para uma investigação mais ampla e profunda acerca desse 

grupo político.  
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